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Rio de Janeiro.

0  retorno às aulas, agora 
em março, ao possibilitar o 
reencontro dos estudantes, 
possibilitará também o retor­
no de suas manifestações: des­
de já, anuncia-se o Dia Nacio­
nal de Protesto, em memória 
do estudante Édson Luiz (ba­
leado e morto no Rio de Janei­
ro, há dez anos, durante uma 
passeata). As manifestações 
programadas fazem parte de 
um esquema mais amplo a ser 
desenvolvido em 1978, visando 
a criação de uma nova União 
Nacional dos Estudantes (U- 
NE) -  entidade extinta pelo 
governo em 1964. Que querem 
os estudantes, suas divergên­
cias e suas convergências: 
Págs. 6/7.

Hélio Silva

O acidente que vitimou o brigadeiro Eduardo Gomes 
em 1971 não foi um acidente e sim um atentado; 
Stuart Angel, um dos “desaparecidos”, foi torturado 
e morto por pessoas ligadas ao brigadeiro Burnier. 
revelações de Hélio Silva a EM TEMPO

Em declarações exclusivas a EM TEMPO, presta­
das no Rio de Janeiro, dia 26 de fevereiro último, o his­
toriador Hélio Silva relatou vários desdobramentos do 
caso PARA-SAR, inclusive um atentado contra o bri­
gadeiro Eduardo Gomes, em 1971, com o propósito de 
deter a campanha realizada pelo brigadeiro contra o 
crescente envolvimento da Aeronáutica na repressão 
política.

Segundo o historiador: “No início de 1971, o carro 
em que viajava o brigadeiro Eduardo Gomes sofreu 
uma colisão. Acidentado, o brigadeiro foi internado no 
Hospital da Aeronáutica no Rio, onde fui visitá-lo. Ele 
ficou todo o tempo calado, mas sua irmã Eliane estava 
indignada. Disse a mim e a outras pessoas que ali esta­
vam que não tinha sido um acidente, mas um aten ta­
do. Chamou então o chofer que conduzia o carro e est<^ 
confirmou sua versão. Eduardo ouviu tudo e não cor 
firmou nem desmentiu” .

As razões do atentado podem ser 
zidas. Em 1968, Eduardo Gomes 
maiores adversários da utilizaç 
Aeroterrestre de Salvamento. (I 
dades terroristas contrawfejyoá 
plano tinha como principal meí 
Paulo Moreira Burnier, chefe de gabinete'do Ministro 
da Aeronáutica. Na época, o brigadeiro Gomes tentou 
levar essa questão ao Presidente Costa e Silva, buscan­
do a revisão das punições, aplicadas pelo Ministro da 
Aeronáutica, contra os oficiais daquela arma que se 
opunham ao emprego do PARA-SAR em funções re­
pressivas. Mas, revela Hélio Silva, “ tudo foi silenciado 
dentro de um clima de negaças e evasivas.”

Entretanto, o envolvimento repressivo de setores 
da Aeronáutica não cessou com a denúncia do caso 
PARA-SAR, mas intensificou-se, especialmente após 
1970, tendo como maior incentivador o brigadeiro Bur­
nier, então comandante da Zona Aérea sediada no 
de Janeiro. As instalações do CISA, Centro de Igfo: 
ções e Segurança da Aeronáutica, na Bas
(que os militares denominavam ironi 
so” ) transformaram-se num centro ' por
onde passaram centenas 
deles foram ali assas:

uitos

\d o s  
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regime. Esse 

íor o Brigadeiro João

Entre estes, c«R L ^laJH |jituart Edgar Angel Jo- 
nes, qu am bênÇ t inha nacionalidade  norte- 
america^ : que rrçot^ou pressões e denúncias por 
Palí ^ 0 d°s Estados Unidos. “Nessa ocasião,
iizBM lLo^ilva, Zuzu Angel, a mãe do estudante

F w  prestou um depoimento gravado e me deu 
irquivo, do qual consta a carta de Alex Polari de 

ílverga que assistiu e narrou toda a tortura e morte de 
Stuart. Acusa nominalmente elementos ligados àquele
grupo, a começar por Burnier.”

Se em 1968 as denúncias contra a perversão das fi­
nalidades do PARA-SAR não tiveram efeito, em 1971 a 
situação tornou-se diferente, e foram as repercussões 
dentro das Forças Armadas do atentadô contra o bri­
gadeiro, conjugadas à pressões norte-americanas por 
causa da morte de Stuart, que levaram ao afastamento 
temporário de Burnier, do comando da Zona Aérea, 
sua reforma em março de 1972 e a demissão do minis­
tro da Aeronáutica, Márcio de Souza e Mello, (do 
PARA-SAR ao AI-5 -  pág. 3)

O atentado contra 
Eduardo Gomes

O embrulho de março
0  general Geisel esclareceu definitivamente, em sua mensagem ao Congresso, 

o que o governo pretende com suas reformas políticas.
Elas serão inspiradas no “pacote de abril”, que ampliou o autoritarismo 

e reduziu as já limitadas liberdades públicas.
0  senador biônico continua; a Lei Falcão continua; 

as eleições indiretas continuam. Mas pode ser que não continue o AI-5, 
desde que seja substituído por um mecanismo “eficaz” de proteção do regime. 

Ou seja: a èxceção vai virar regra. Com essas revelações nuas e cruas, 
o presidente Geisel partiu para uma política de confronto com as oposições 

e com a dissidência burguesa de Magalhães Pinto.
E todos se perguntam: porque Geisel decidiu provocar abertamente 

tanto as oposições quanto dissidências próximas ao governo? Pag. 3

NICARÁGUA
LEVANTA A CABEÇA

A queda da ditadura de Anastasio Somoza está na 
ordem-do-dia. Iniciou-se a insurreição armada, liderada 
pela Frente Sandinista de Libertação Nacional (FSLN). A 
Guarda Nacional está reprimindo a insurreição popular com 
armas de guerra, jogando os seus últimos trunfos na defesa 
do regime. A ditadura agonizante faz mais mortos, na hora 
em que se prepara a vitória de todos os mortos e espoliados 
durante mais de quatro décadas de exploração e opressão. Os 
trabalhadores da Nicaragua caminham para tomar em suas 
mãos a construção de sua história (Pág. 2).

“0  salário sobe pela esca­
da; p custo de vida pelo eleva­
dor” . A frase consta de um bo­
letim de Movimento do Custo 
de Vida (MCV), de São Paulo. 
Iniciado em 1973, através dos 
Clubes de Mães da periferia 
paulista, o MCV cresceu de tal 
forma que espera reunir dez 
mil pessoas numa próxima 
concentração pública contra a 
carestia. Que dimensão políti­
ca têm esses movimentos de 
periferia, onde as populações 
pobres criam suas próprias 
formas de organização para 
enfrentar o cotidiano? (Pág. 4)
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I. ANISTIA?
“0  artigo 185 da Constituição, 
que torna os cassados inelegíveis, 
pode ser mudado.
Isso pode ser uma primeira etapa.
Outra etapa seria sem dúvida 
a revisão de punições.
Eu acho essa idéia boa.
Tenho a informação de que tecnicamente 
essa alternativa é inviável.
Vamos ver o que é possível fazer”.

II. DIREITOS HUMANOS?
“Mesmo países que hoje são vistos 
como a pátria dos direitos humanos 
estão repletos, a cada dia, 
de casos onde a autoridade exorbita.
Toda polícia exorbita.
Trata-se de evitar essa exorbitância.”

III. CORRUPÇÃO?
“Luta-se contra a corrupção e a incompetência
mas deve-se saber que nunca existiu um país
formado só por pessoas eternamente competentes
e honestas.
As que o são
devem vigiar para que as outras
não atrapalhem a vida do país.”

IV. FIM DO ATO?
“Não vejo maior problema
desde que apareça outro conjunto de mecanismos
capaz de oferecer as garantias necessárias
sem criar uma suspeita de personalismo
sobre quem o usa
e uma noção de eterna injustiça
para quem sofre a medida.
ès vêzps não só justa coma necessária.'

V. ECONOMIA?
“0  Governo
deve fazer o que sempre fêz:
defender a livre iniciativa
e o privativismo.”

AVI. ESTATIZAÇÃO?
“Devemos privatizar as empresas estatais
que pudermos
mantendo as necessárias à segurança nacional
e sem dúvida aquelas oue não tiverem capitais privados 
interessados e habilitados para adquiri-las.
Precisamos assegurar a empresa privada nacional 
uma posição de vanguarda
no processo de desenvolvimento.”

VII. ESTUDANTES E SINDICATOS?
“Veja só: eu não condeno
a realização de um simpósio
para que se debatam assuntos políticos
numa Universidade ou num sindicato.
Condeno, isso sim, o aparecimento de políticos
nas universidades e nos sindicatos
sem intenção de fazer outra coisa.
que não seja propaganda pessoal.
Nos quartéis, por exemplo,
não entra ninguém para fazer discurso
de propaganda política” .

VIII. AGRICULTURA?
“Hoje a nossa balança comercial
é salva pela agricultura.
Nós aprendemos a comercializar nossos produtos
no mercado internacional.
Então podemos tirar partido
da nossa extensão territorial
das nossas terras virgens.
0  Brasil é um dos poucos países do mundo
que dispõe de novas fronteiras agrícolas.
Além disso, em toda a estrutura complexa
de comércio internacional
ninguém come parafuso.
Se uma empresa brasileira vende parafusos a outro país
nada impede que apareçam taxas sobre as importações do parafuso
e restrições ao seu consumo.
Alimentos, porém, não podem ser restringidos.
(...)
E se toda essa argumentação
fosse insuficiente ou discutível
um só argumento basta para que haja preocupação
com a produção de alimentos:
dezenas de milhões de brasileiros comem mal
e nós temos que alimentar melhor o país.”
Seleção e intertítulos: Flávio Aguiar

O início da insurreição popular na 
Nicarágua estabelece o fim próximo da 
ditadura da dinastia Somoza, que opri­
me e explora a maioria do país há 42 
anos. A oposição política e armada da 
Frente Sandinista de Libertação N a­
cional (FSLN) assume hoje a liderança 
real do processo de derrubada da dita­
dura, congregando e armando, dentro 
do possível, os mais diversos setores 
oposicionistas do país. A própria bur­
guesia, que não se encontra diretamen­
te ligada à rede de exploração da famí­
lia Somoza, acha-se neutralizada dian­
te das formas avançadas de luta que as 
circunstâncias fazem possíveis hoje na 
Nicarágua.

Há muito que está afastada qual­
quer hipótese de diálogo das forças de 
oposição com a ditadura. A conquista 
de liberdade de organização e expres­
são para a maioria do povo nicaraguep- 
se tem trilhado o caminho da-luta dire­
ta  contra os sustentáculos do regime. A 
derrubada da ditadura, por força do 
nível real de consciência e organização

O povo atrás 
das cordas

Quando um jornalista, que assistia 
ao lado do general Dilermando a inau­
guração da nova praça da Sé, comen­
tou sobre a grande assistência popular 
que estava atrás das cordas, o general 
corrigiu: “eu.nâo diria que eles estão 
atrás das cordas, mas que as cordas é 
que estão na frente deles. Assim fica 
mais elegante.” Alguns dias depois, o 
líder da Arena no Senado completou a 
tabelinha: “eleições diretas para presi­
dente nunca mais deverá haver no Bra­
sil, porque o povo não reclama mais is­
so. Alguns setores é que reclamam, o 
povo mesmo, não. 0  que o povo deseja 
é a eleição direta para governador, mas 
também acho que essa não será resta­
belecida.” . Frases sighificativas do 
momento político que vivemos. As re­
formas - pretende o regime - não vão 
tirar o povo de trás das cordas. Vão 
tentar dar a aparência de que as cordas 
- assim, naturalmente, - é que estão na 
frente deles. Mas infelizmente para o 
regime, a questão não poderá ser resol­
vida em termos de geometria linear, 
tanto assim, que, são necessárias as 
cordas... Enquanto os ideólogos do re­
gime discutem se é o povo que deve fi­
car atrás das cordas ou se estas devem 
ficar na frente dele, vai ficando claro, 
como foi afirmado em diversos artigos 
de EM TEMPO, que as reformas, em­
bora visem consolidar a hegemonia 
burguesa sobre a sociedade, abrem o 
espaço político para a atuação das 
classes populares. Sua extensão, só o 
curso da luta poderá determinar. Para 
o povo, a discussão não é sobre a locali­
zação das cordas, mas como acabar 
com elas.

Eduardo Abramo
JORNALISTAS

David, o eleito
A defesa de liberdade e autonomia 

sindicais é o ponto-chave da platafor­
ma da chapa única, que concorre à di­
retoria do Sindicato dos .Jornalistas 
Profissionais do Estado de São Paulo. 
As eleições ocorrerão entre 7 e 9 de 
março. Em entrevista concedida a EM 
TEMPO, David de Morais, candidato 
à sucessão de Audálio Dantas da presi­
dência da entidade, faz uma convoca­
ção aos jornalistas paulistas: “É preci­
so que a categoria ratifique a atuação 
que teve em episódios como o da morte 
de Vlado (Wladimir Herzog, jornalista 
morto no DOI-CODI em 1975), quando 
a diretoria foi sensível à pressão das 
bases e levou o sindicato a uma posição 
de dignidade” .

Em 1975, após onze anos de luta, a 
oposição elegeu Audálio. Hoje, candi­
dato da chapa única, David teme que a 
ausência de outra chapa a leve um 
grande número de jornalistas a deixar 
de votar. Como é necessária a maioria 
absoluta dos sindicalizados para a con­
firmação da chapa pela Delegacia Re­
gional do Trabalho, David chega a con­
fessar que “estava torcendo para que a 
antiga situação concorresse, mas eles 
t iraram completamente o time de cam­
po, nem às assembléias compareceram 
mais”.

Para David, a antiga situação não 
está concorrendo por duas razões:
1) “Uma indiscutível eficácia da dire­
toria atual em relação às anteriores. 
Mesmo que ela tenha cometido erros 
ou não tenha cumprido tudo o que pro­
meteu, desencorajou o surgimento de 
outra chapa. Antes o sindicato era 
mais o órgão assistencial; depois, e 
principalmente após a morte do Vlad.o, 
passou a ser efetivamente um órgão de

(na Nicarágua)
dos trabalhadores, estabelecerá um 
processo inicial de exercício das liber­
dades democráticas, a livre organiza­
ção sindical e polít ica, a livre organiza­
ção de partidos e o fim de toda repres­
são. Alterará a correlação de forças da 
luta de classes não só dentro da Nica­
rágua, mas também ao nível da Améri­
ca Central. E, sem dúvida, tornará 
mais concreta a perpectiva do amadu­
recimento dos trabalhadores do país 
em direção à alternativa socialista.

A ditadura de Anastasio Somoza, o 
Tachito, começou a cair no último “ou­
tubro sandinista” . A FSLN lançou o 
último ataque guerrilheiro, com reper­
cussão nacional e internacional, no dia 
12 de outubro de 1977, tomando cida­
des e realizandocombates em Dipilito, 
Cárdenas e Masaya. Nessa última re­
gião, estourou agora o processo de in­
surreição, reprimido com armas de 
guerra pela Guarda Nacional. 0  assas­
sinato do jornalista e diretor de La 
Prensa, Joaquim Chamorro, no dia 10 
de janeiro deste ano, generalizou a luta

aberta contra o regime e abriu condi­
ções para a radicalização política e ar­
mada do processo ao nível nacional.

A legitimidade política e ideológica 
da FSLN tem crescido amplamente. A 
ordem de prisão decretada pela dita­
dura contra Ernesto Cardenal, sacer­
dote e poeta, obrigando-o a deixar o 
país, levou a um desgaste internacio­
nal do regime e a um fortalecimento 
maior da FSLN, na medida em que 
Cardenal declarou publicamente ser 
militante consciente da Frente Sandi­
nista, recordando e homenageando o 
exemplo histórico de Camilo Torres.

A FSLN, fundada em 1961, traz o 
nome do general Sandino -  “ General 
de homens livres” -, que organizou um 
exército com armas roubadas de mari- 
nes por prostitutas, liderando durante 
sete anos, de 1927 a 1933, a luta contra 
os invasores norte-americanos. Depois 
de expulsar os imperialista, Sandino 
foi assassinado no dia 21 de fevereiro 
de 1934. (C.T.)
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luta”. 2) “O tipo de processo escolhido 
para a formação da chapa, inédito nos 
últimos anos: lez-se uma convenção 
com 158 delegados (de um total de 190 
delegados e.eleitos) por todas as reda­
ções, representando 1.580 jornalistas. 
Foi um processo bem aberto e espera­
mos melhorá-lo ainda mais nas próxi­
mas eleições, assegurando a participa­
ção de todos".

Essa forma de participação está sen­
do desnvnlvida pelo sindicato. Os no­
vos estatutos, inclusive, prevêem a 
criação de conselhos de redação, ins­
pirados na atual campanha. “Eles irão 
garantir a participação de toda a cate­
goria. sindicalizados ou não, na defesa 
de seus interesses ante o sindicato".

David vincula diretamente a ques­
tão da participação à defesa da liber­

dade sindical. “E preciso libertar o sin­
dicato da tutela do Estado - que vai de 
salários até o processo de sindicaliza- 
ção (este poderia ser mais fácil) - para 
obter, por exemplo, a livre negociação 
de salários com os patrões, um objetivo 
político que tem um efeito prático nas 
lutas econômicas: sem liberdades de­
mocráticas não se pode nem discutir o 
pão de cada dia.

A liberdade sindical condiciona o 
restante: luta contra a censura, parti­
cipação democrática da categoria, 
exercício de plena liberdade de im­
prensa (em benefício, evidentemente, 
de toda a sociedade brasileira; imagi­
nemos, por exemplo, que houvesse li­
berdade de imprensa na época da 
Transamazònica...), direito de greve, 
etc.".

PRESOS-POLlTICOS /  Uma carfa-
manifesto, assinada pelos presos políti­
cos da Penitenciária Barreto Campeio, 
na Ilha de Itamaracá (PE), deverá ser 
divulgada na próxima semana. O docu­
mento faz parte de uma série de protes­
tos daqueles presos, dadas as péssi­
mas condições carcerárias em que se 
encontram, incluindo o isolamento rigo­
roso (apesar de parecer contrário da 
Auditoria da 7a-CJM) a que estão sub­
metidos dois condenados à prisão per­
pétua: Rholine Cavalcanti e Carlos Al­
berto Soares. Em novembro último, 
bem como em 1975, os presos políticos 
em Pernambuco realizaram greves de 
fome na defesa de seus deireitos ele­
mentares e, agora, anunciam a necessi­
dade de continuarem resistindo, utili­
zando "as formas de luta ao alcance” .

METALÚRGICOS -  RJ/ A primeira
frente a ser aberta pela nova diretoria do 
Sindicato dos Metalúrgicos do Rio é a 
criação de comissões de reivindicações 
e delegações nas fábricas e oficinas, 
como única forma de organização sin­
dical representativa. ‘‘Abrir o sindicato e 
fortalecê-lo através das fábricas é o me­
lhor caminho na luta pela liberdade e 
autonomia sindical” .

SOCIOLOGIA /  “O sociólogo é, por 
força de sua própria atividade profissio­
nal, um desmistificador de um crítico da 
sociedade, na mediaa em que põe a Nu 
as estruturas de exploração e*de domi­
nação. E bom que se recorde que a 
imagem do sociólogo, desde os funda­
dores mais eminentes até nossos dias, 
está ligada a idéia do reformador social, 
do socialista, ou, em poucas palavras, 
do agente de transformação social” 
Trecho do discurso de posse do novo 
presidente da Associação dos Sociólo­
gos de Pernambuco, Silvio Maranhão, 
eleito pela chapa “Construção” , de 
oposição.

ROUBO /  Joaquim Andrade, presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo, admitiu ter cobrado 27 mil 
cruzeiros dos trabalhadores que move­
ram um processo contra a Feigenson 
Indústria e Comércio, contrariando os 
estatutos dos sindicatos que prevêem a 
gratuidade dos serviços jurídicos. Mas 
isso não é tudo: ex-funcionários da em­
presa acusam o sindicato de ter ficado 
com 900 mil cruzeiros, corresponden­
tes a 30% da indenização recebida.

ESTUDANTES /  Ao voltarem às au­
las. para mais um semestre letivo, os 
estudantes da Universidade Católica de 
Minas Gerais foram surpreendidos com 
uma saraivada de aumentos: 37% na 
matrícula geral e até 60% em alguns 
cursos: mais três cruzeiros no preço do 
bandeijão: trinta cruzeiros de taxa de 
manutenção de práticas esportivas, en­
tre outros. A insatisfação gerou um 
movimento unificado de reivindicação 
dos mais significativos nos últimos 
anos, naquela instituição, a segunda do 
estado, com cerca de nove mil alunos. 
Na quarta-feira de manhã, em as­
sembléia de mais de mil estudantes, re­
solveram fazer piquete na porta do ban­
co que serve à universidade e, recolher 
os carnês de pagamento, e recusar os 
aumentos.

METALÚRGICOS - B.H. /  Na luta
dos metalúrgicos mineiros pela reposi­
ção salarial uma nova forma de debate 
será agora introduzida: a reunião por 
fábrica ou grupos de fábricas, convoca­
da para a sede do Sindicato da catego­
ria.

Esta a principal deliberação da As­
sembléia Geral do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Belo Horizonte e Contagem 
em que as propostas do presidente 
João Soares Silveira foram derrotadas 
pelas de seus opositores.

MDB - RS /  O proprietário da fábrica 
Artes Metais de Garibaldi, RS, não gos­
tou do jornal “Quem Cala, Consente", 
do setor Jovem do MDB local, e chegou 
a prigada Militar para prender os dois 
estudantes que o distribuíam na porta 
de sua empresa. No dia seguinte repe­
tiu a dose: mais dois jovens foram pre­
sos e os jornais recolhidos. Liberdade 
sindical, lutas de trabalhadores e aci­
dentes de trabalho na cidade eram os 
temas do "Quem Cala, Consente” que 
ele considerou impróprios para os seus 
operários.

SINDICATO RURAL /  Os trabalha­
dores rurais de Vitória de Santo Antão, 
PE. confirmaram a liderança do presi­
dente Manoel Santos da Silva frente ao 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Vitória de Santo Antão, que reúne asso­
ciados de óito municípios da Zona da 
Mata.

A campanha da chapa vitoriosa 
11.239 votos) ganhou força e importân­
cia política por ter sido organizada e fi­
nanciada pelos próprios trabalhadores 
de usinas, sítios, engenhos e fazendas,

A chapa derrotada (143 votos) finan­
ciada e orientada por políticos arenis- 
tas. acusou os lideres vitoriosos de 
"subversivos", tentando, sem sucesso, 
impugnar as eleições.
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EM TEMPO -  3

O senador Magalhães Pinto sem­
pre foi o “ candidato da crise” à pre­
sidência da República, Jogava no 
agravamento das lutas intestinas, 
primeiro entre as várias correntes 
do estabelecimento militar, depois 
ou não tão depois, entre os vários 
grupos da o ligarqu ia  político- 
financeira -mercantil-exportadora- 
etc., em disputa pelas fatias do bolo 
do poder. Dos destroços da batalha, 
Magalhães emergeria ao fim como o 
Patriarca de 31 de março, homem 
acima de qualquer suspeita, capaz, 
de fazer o compromisso, a paz.

Mas o poder se fechou e fechou a 
Sucessão em torno de um grupo mi­
noritário, porém extrem am ente 
coeso, que instrumentalizou a nível 
nacional e com intensidade sem pre­
cedentes, os aparelhos dos serviços 
secretos. Com as fichas e os dossiês, 
os relatórios e as fitas magnéticas, 
esse sistema forçou facilmente a 
adesão das oligarquias. Forçou ain­
da a adesão subitamente entusias­
mada, de alguns dos assim chama­
dos “liberais” , retirando da movi­
mentação de Magalhães a possibili­
dade de obter a massa crítica neces­
sária à dissidência burguesa com al­
guma chance de vitória. No proces­
so de emergência desse novo “esta­
do p o l ic ia l ” , e n c o lh e u -s e  e 
fragmentou-se, sem lideranças au­
tônomas, sem um Norte claro frag­
mentado na horizontal e na verti­
cal, o estabelecimento militar pro­
priamente dito. E as esperanças de 
uma crise no interior desse estabe­
lecimento também se esvaíram, ou 
melhor, os conflitos já por sua natu ­
reza secundários e entre persona­
gens inexpressivos, não ofereceu o 
potencial que Magalhães imagina­
va.

Mas Magalhães continuou a jo ­
gar na crise -  agora a crise* dos es­
pasmos tardios das oligarquias ain­
da não conformadas (ver artigo 
abaixo sobre a sucessão em São 
Paulo), à reboque de uma eventual 
cooptação de sua candidatura, pela 
oposição institucional -  o MDB. 
Magalhães nunca esclareceu -  ou 
talvez nunca soube e nem se preo­
cupou -  como chegaria a uma le­
genda, ou sub-legenda ou sem le­
genda alguma ao colégio da eleição 
indireta, pedindo os votos do MDB 
e somando-os aos votos dissidentes 
da ARENA. De novo, jogando na 
crise, que faria desses detalhes me­
ras curiosidades de um passado re­
cente. É esse o duplo sentido -  
cooptar o MDB e botar lenha na fo­
gueira -  do programa que Maga-

CASO PARASAR

Como se armou um 
golpe dentro

Para entender o caso PARA-SAR, 
que agora volta à cena política, é preci­
so entender seu tempo -  Brasil, 1968. E 
então, a ação de um pequeno grupo de 
homens que foi treinado para salvar vi­
das e passou" a ser usado para eliminar 
vidas, emerge com chocante naturali­
dade.

O episódio em si é conhecido. No dia 
4 de abril de 1968, 15 militares do 
PARA-SAR, armados e em trajes civis, 
receberam ordens para se colocarem 
nos telhados dos edifícios próximos da 
Igreja da Candelária, no Rio de Janei­
ro. Missão: agir como franco-atiradores 
e eliminar as lideranças da manifesta­
ção de protesto contra o governo, reali­
zada a propósito da missa de sétimo 
dia em memória do estudante Edson 
Luis, morto durante uma repressão po­
licial. O comando do PARA-SAR, con­
tudo, limitou-se a prender alguns dos 
manifestantes.

Mas o plano articulado pelo Briga­
deiro Burnier, previa o cumprimento 
de várias outras ações pelo PARA- 
SAR: sequestro e assassinato de líderes 
oposicionistas, entre eles os articulado- 
res da Frente Ampla, Juscelino Ku- 
bitschek e Carlos Lacerda, que seriam 
colocados em aviões e jogados ao mar; 
consta ainda, que, no momento do en­
terro de Edson Luiz, o Brigadeiro Bur­
nier pretendia enviar aviões para bom­
bardear o cemitério com napalm; aten­
tados terroristas, como, por exemplo, a 
explosão do gasômetro do Rio de Janei­
ro, contribuindo para a criação de um 
clima favorável ao desfecho do golpe 
dentro do golpe, o que afinal se deu 
com o AI-5. O governo acuado pela 
onda crescente de manifestações oposi­
cionistas, enfrentava o dilema clássico; 
atendê-las parcialmente, ou reprimir 
com intensidade ainda maior.

As condições, principalmente econô­
micas, da época apontavam a saída: 
reprimir. Sustentando as modifica­
ções introduzidas no Brasil, depois de 
1964, o grande capital avançava pro­
gressivamente e cobrava agora medi­
das políticas finais que garantissem a 
realização plena de seu potencial. A 
proposta de repressão adicional, num 
regime que já era repressivo, nasce, 
como seftipre, nos porões do próprio 
poder. Uma gestação necessariamente 
espasmódicá, composta de inúmeros 
lances, aparentemente desarticulados 
e nunca assumidos pelo governo.

O caso PARA-SAR representou ape­
nas um desses lances, indicativo das

Apostando na crise

lhães acaba de anunciar, muito 
mais avançado do que ele mesmo 
vinha aceitando, quando rebatia as 
sugestões do setor “a esquerda” de 
sua entourage, preferindo sempre a 
segurança dos conselheiros mais 
pessedistas. Se até há pouco Maga­
lhães trabalhava a crise tentando 
rachar o sistema de dentro para fora 
e -portanto aceitando certos contor­
nos supostamente impostos por esse 
sistema (anistia ampla não, por 
exemplo), agora ele trabalha de fora 
para dentro, tentando arrombar os 
portões do castelo com. o arriete do 
MDB. Seu programa é, com colori­
do semântico diferente, uma va­

modificações em curso. I)e outro lado, 
a repressão aberta, assumida, chegava 
a um impasse: a violência policial con­
tra as manifestações estudantis cresce 
durante o ano, mas é, por exemplo, im­
potente frente à passeata de cem mil 
estudantes, em junho, no Rio de Janei­
ro. Era gente demais para reprimir. 
Em outubro, o saldo trágico somava 
nove vítimas mortais da repressão às 
manifestações estudantis -  inclusive 
uma da própria polícia e centenas de 
prisões.

Durante greves operárias de Conta­
gem (em abril) e Osasco (julho) -  as úl­
timas grandes tentativas de resistência 
dos operários à nova política de super-, 
exploração da força de trabalho -  a re­
pressão precisou ser ainda mais dura: 
os sindicatos fechados, as fábricas em 
greve invadidas, os cinturões indus­
triais virtualmente sob estado de sítio, 
dezenas de operários presos.

Essa repressão esgotou a questão do 
enfrentamento com o movimento ope­
rário nessa época, mas iPj planos sub­
terrâneos destinados a preparar o cli­
ma de golpe continuavam em curso. 
Em agosto ocorreram atentados terro­
ristas em São Paulo,Jnclusive a explo­
são de bombas fortíssimas, uma delas 
na frente do Departamento de Ordem 
Política e Social. Dias depois a polícia 
civil prende o cabeça do grupo terroris­
ta: Aladino Felix, psicopata e estudio­
so de discos voadores, amigo do general 
reformado Paulo Trajano, por sua vez 
amigo intimo do General Meira M at­
tos, coordenador das Polícias Militares 
de todo o país.

Perante um dos juizes que o interro­
garam, Aladino apontou a Casa Mili­
tar da Presidência da República como 
inspiradora dos atentados.

Ainda no segundo semestre, outros 
atentados a bomba ocorreram no Rio 
de Janeiro, visando carros policiais e a 
política. O cabeça do grupo, o único 
que não foi preso, era o ex-combatente 
da FEB, sargento Manes, que tinha 
muitas ligações com o Centro de Infor­
mações do Exército.

Aparentemente, o caso PARA-SAR 
serviu como lição para os articulado- 
res do golpe. Para que envolver direta­
mente uma unidade militar, com o ris­
co de comprometer a unidade e a ima­
gem das Forças Armadas, se era possí­
vel contar com grupos para-militares, 
como é o caso, também do Comando de 
Caça aos Comunistas, CCC, emprega­
do várias vezes contra os estudantes?

riante do programa das oposições e 
já não uma variante dos “pacotes” .

Magalhães propõe em primeiro 
lugar um plebiscito nacional para 
acabar com as eleições indiretas - 
mecanismo que implicaria numa 
tal reconstrução do sistema eleito­
ral envolvendo tam anha movimen­
tação e contendo uma carga da 
transformação, que se aproxima, 
como dinâmica, da idéia de um go­
verno que toma o poder com o fim, 
por exemplo, de promover uma 
Constituinte. Propõe ainda (a) a 
reintrodução plena do Habeas Cor-

do golpe
A proposta de uma repressão adi­
cional num regime que já era re­
pressivo, nasce necessariamente 
nos porões do próprio poder.

Finalmente, em dezembro, surge o 
AI-5. Para decretá-lo foi preciso criar 
um incidente específico. O pretexto: a 
negativa do Congresso em conceder li­
cença para que fosse processado o de­
putado federal Márcio Moreira Alves, 
acusado de ofender as Forças Armadas 
em discurso proferido na Câmara. O 
projeto do golpe é assumido e sobe dos 
subterrâneos ao palco aberto do Con­
gresso.

Com a supressão formal das garan­
tias públicas e individuais, cresceram 
as violências praticadas contra presos 
políticos nos órgãos de segurança: pri­
sões ilegais, torturas, assassinatos.

Percebe-se então que o plano arqui­
tetado pelo Brigadeiro Burnier, atri­
buindo missões repressivas ao PARA- 
SAR não era apenas “produto de um 
cérebro enfermo”, como qualificou re­
centemente o general Pery Bevilácqua, 
mas uma faceta apenas de um projeto 
de âmbito muito maior.

Já em 1970, no comando da Zona 
Aérea com sede no Rio de Janeiro, 
Burnier não precisava temer residên­
cias entre seus comandados, quanto ao 
emprego de unidade da aeronáutica na 
repressão política. Denúncias veicula­
das por prisioneiros políticos afirmam 
que o próprip Burnier participava das 
torturas e que teria usado helicópteros 
da FAB para atirar ao mar vários pre­
sos políticos, entre eles o ex-deputado 
Rubens Paiva. Da lista dos prisioneiros 
políticos que passaram pelo CISA, no 
Galêao e desapareceram, constam os 
nomes de Carlos Alberto Soares e de 
Stuart Angel Jones.

O caso de Stuart foi motivo de am­
plas denúncias nos Estados Unidos, 
principalmente por causa da intensa 
atividade de sua mãe, Zuzu Angel.

“Quando Kissinger veio ao Brasil - 
diz Hélio Silva - Zuzu Angel consegiu 
furar a barreira e entregar a ele, no ho­
tel, meu livro contendo um relato 
sobre a morte de Stuart no Galeão e 
uma carta. As reclamações foram de 
tal ordem que o governo brasileiro re­
solveu agir, interpelando o Ministro da 
Aeronáutica, Márcio de Souza e 
Mello” .

Zuzu Angel morreu num acidente de 
automóvel, em 1975. Pouco antes de 
morrer, deixou por escrito que estava 
sendo seguida, recebendo telefonemas 
ameaçadores e que qualquer coisa que 
lhe acontecesse seria obra dos órgãos 
de segurança. (A.G.).

pus (b) a liberdade de organização 
sindical e (c) a supressão de uma 
tacada só, do 477 (já revogado na 
prática pelo movimentoi estudan­
til, mas obviamente pairando como 
constante ameaça), e do artigo 185 
da Constituição, aquele que trans­
formou em perpétuas as penalida­
des políticas do AI-5. E mais: M a­
galhães propõe respeito aos direitos 
humanos e a anistia política como 
condição essencial para a reorgani­
zação da vida insticional do país. 
Tudo isso no que são apenas os pro- 
legomenos do seu programa, ainda 
não detalhado mas, que se sabe, in­
corporará ao nivel das propostas so­

A crise na sucessão paulista é a crise 
da “democracia relativa” : lenta, gra­
dual e segura. Até agora, parece que o 
ex-governador Laudo Natel, amigo do 
candidato do presidente, o general 
João Baptista Figueiredo, joga sua in­
dicação para um novo mandato contra 
uma reunião apressada das demais for­
ças da Arena. Nesse pacto, acertado 
nominalmente por inspiração do atual 
governador, Paulo Egydio Martins, es­
tão alinhados representantes do popu- 
lismo rasteiro (o secretário do Interior, 
Rafael Baldacci), o bloco técnico- 
financeiro do “milagre” (Delfim Netto 
e Olavo Setúbal) e da máquina admi­
nistrativa (Murilo Macedo, atual se­
cretário das Finanças). A escolha final 
ainda é desconhecida, o que multiplica 
especulações a respeito do peso que 
tem cada um dos padrinhos acionados 
pelos diversos candidatos. Mas, é a di­
ficuldade notória para se resolver o 
inesperado confronto que sugere uma 
observação mais detalhada dos grupos 
em luta ~>ede suas verdadeiras liga­
ções com o que se convencionou cha­
mar “reformas políticas” .

A primeira questão é simples: se a 
fórmula inventada no fim do ano pas­
sado por Brasília apoia-se na necessi­
dade de uma vitória eleitoral em 15 de 
novembro, como escolher, em São Pau­
lo o futuro governador mais habilita­
do a fazer uma boa campanha? Os co­
mandantes da “reforma política” sa­
bem que o MDB vai ganhar as eleições 
paulistas. Mas desejam que a Arena 
mostre um desempenho superior ao de 
novembro de 1974. Para tanto, Laudo 
Natel se apresenta como dono dé mui­
tos votos; e o grupo de seus adversários 
insiste que, em conjunto, sua ala pode 
apresen tar um resultado melhor. 
Acontece que a “democracia relativa” 
vive a questão eleitoral de cabeça para 
baixo. Querem descobrir os políticos 
bons de urna antes que o povo vote. E, 
como isso não é possível, fica muito 
complicado escolher um nome, sem de­
sagradar o restante dos candidatos - 
que poderíam fugir da campanha elei­
toral, tornando ainda pior a situação 
da Arena.

As duas facções, avisadas por Brasí­
lia, já conhecem essa armadilha. O go­
verno mandou avisar aos candidatos, 
logo depois do carnaval, que espera um 
acerto entre os grupos em luta aberta. 
E tenta evitar de todas as maneiras 
que o confronto se transforme numa ci­
são irreversível. Para isso, procura 
acrescentar um nov > critério para a es­
colha do governador: as atitudes de 
cada postulante frente ao desdobra­
mento das próprias reformas políticas. 
Isso quer dizer que é muito importante 
saber, por antecipação, como se distri­
buiríam os atuais candidatos paulistas 
quando o sistema bipartidário acabar.

Essa é a segunda questão de um 
enigma que Brasília ainda não sabe 
como tratar. Laudo Matei, um cacique 
ao velho estilo, moveria suas ligações 
eleitorais de acordo com as instruções 
superiores. Mas, saberia ele instruir os 
superiores com notícias abalizadas e 
sugestões Dertinentes quando a ativi­
dade política não estiver tão controla­
da? Em outras palavras, se o governo 
pretende abrir gradual mente o sistema 
representativo, com a segurança de 
que não vai perder, não terá problemas 
com a falta de iniciativa de Natel?

ciais o que está disposto no docu­
mento da CNBB -  “Exigências 
Cristãs para uma Nova Ordem,” -  
convenientemente bonito e vago. 
Um detalhe importante: ao divul­
gar seus prolegomenos , Magalhães 
quase não usou adjetivos ou reser­
vas. Anistia é anistia, liberdade sin­
dical é liberdade sindical. O cami­
nho aberto para o detalhamento, à 
esquerda ou à direita, conforme 
convier e der.

Nunca se deve desprezar a im­
portância que tem historicamente 
uma primeira dissidência burguesa 
no interior de um regime autoritá­

SÃO PAULO
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N a facção oposta -  o resto da Arena 
-  surge com aestaque a figura do ex- 
ministro da Fazenda, Delfim Netto. 
Como ele não tem bases eleitorais e, 
por azar, não conseguiu acertar com os 
grandes padrinhos, já comprometidos 

uando o antigo embaixador em Paris 
esembarcou de volta à cena política 

brasileira, o principal candidato da 
coalizão procurou rapidamente se ali­
nhar como o cérebro capaz de somar as 
forças da Arena em torno de sua habili­
dade para fazer raciocínios instantâ­
neos e seu decantado futuro político. 
Mas, faltou a Delfim explicar como 
conseguiría com as forças que não se 
compõe naturalmente com a Arena -  e

rio. A primeira, em geral, não leva a 
nada de imediato - mas é a que 
pode abrir o caminho para o agra­
vamento das contradições no inte­
rior das coligações que rtiandam e 
não pedem. Essa dissidência de 
Magalhães, já está tendo o mérito, 
empurrada pela não explicitação da 
crise, de ter que construir aos pou­
cos o que já quase chega a ser uma 
ideologia, que diverge daquela do 
regime dominante.

O embrulho de março, que o ge­
neral Geisel acaba de anunciar, es­
clarecendo sem dúvida de forma de­
finitiva, que as (indevidamente 
chamadas) reformas políticas, vi­
sam de fato aperfeiçoar o regime 
autoritário, pode ser interpretado, 
em primeiro lugar como uma res-

Kosta direta à dissidência Maga- 
íães e tudo o que ela já passou a re­

presentar em termos de desnuda­
mento da roupagem ideológica do 
regime, Uma resposta que coloca o 
presidente como o organizador dire­
to de uma proposta de agravamento 
da própria crise. Ao auto-elogiar 
sua Constituinte do Riacho Fundo e 
seu “pacote de Abril” e ao dizer que 
é isso aí, o que vier será do mesmo 
tipo -  ressalvadas as necessidades 
de fazer da exceção agora uma regra 
-  Geisel usou a velha técnica de 
a t e r r o r i z a r  o a d v e r s a r  io - 
interlocutor. No caso, Esclareceu 
queopoderpermanece onde sempre 
esteve e que quem quizer uma fatia 
dele ou, ao menos, quiser fugir de 
suas represálias, deve também per­
manecer onde sempre esteve. Um 
recado para as disidências burgue­
sas. Ao mesmo tempo, sacrificando 
de forma sublime o diálogõ de Por- 
tella (o sacrifício é gozo para os que 
servem ao poder) Geisel aplastrou 
os apaziguadores pertinazes do 
MDB, que ficaram mudos de es­
panto. Todos sabiam o que seriam
as reformas. Mas havia um jogo de 
cena, e Geisel, deliberadamente jo­
gou serragem no ventilador.

Aí se coloca a pergunta essencial 
Se por um lado isso assusta os vaci­
lantes do não-sei-se-vou-não-sei-se- 
não-vop com Magalhães, é, acima 
de tudo, uma declaração de crise. 
Fecharam-se as portas da negocia­
ção, mesmo aquela de mentirinha, 
e escancarou o caudal da crise. O 
que o levou a isso? E a que isso leva­
rá? Talvez nunca se saberá o que o' 
levou a isso. Mas cada vez mais está 
pintando que todos esses pacotes e 
embrulhos, representam o começo 
do fim da embrulhada. (Bernardo 
Kucinski)
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que constituem forte maioria em São 
Paulo.

Mais uma vez, a tentativa de anteci­
par os fatos criou um impasse ao pró­
prio governo que determinou as regras 
da “democracia relativa” . Em Brasília 
vive-se o pânico de errar em São Paulo. 
Mas, ninguém sabe como acertar, por­
que ninguém sabe como vão ser as elei­
ções de 15 de novembro e, mais impor­
tante, como o país vai se articular de­
pois do bipartidarismo.

E os arquitetos da atual fórmula de 
recomposição política estancaram pre­
cisamente no ponto que deveria ser o 
começo de tudo: quem representa 
quem em São Paulo? (Marcos Aguiar)



4 EM TEMPO

CONTRA A 
CARESTIA!

No próximo dia 12, no páteo de um colégio da Vila Mariana, em São Paulo, o 
Movimento do Custo de Vida promoverá uma concentração popular contra a 
carestia. Espera-se que ao ato deverão comparecer cerca de 10 mil pessoas. E 
o tema central da concentração será o texto de um abaixo-assinado (para o 
qual se prevê até um milhão de signatários), a ser encaminhado ao presidente 
da República e ministros, reivindicando: congelamento dos preços dos gêne­
ros de primeira necessidade; aumento dos salários acima do aumento do cus­
to de vida; abono salarial imediato e sem desconto para todas as categorias de 
trabalhoadores. Como surgiu o Movimento do Custo de Vida? Quais suas im­
plicações ao nível político?

Custo de vida 
e democracia

“ Inicialmente eram apenas al­
guns grupos de mulheres da Zona 
Sul, de São Paulo, ligados aos Clu- 
iBes de Mães, que ao enfrentar os 
"dramas do cotidiano, particular­
mente os altos preços das feiras e 

"'supermercados, deliberaram pro­
por uma forma de protesto contra o 

-elevado custo de vida.
Aos poucos, desde 1973, a se-

“ftiente lançada por aquelas mulhe­
res se alastrou por vários lugares da 
periferia paulista, constituindo-se 
no embrião do atual Movimento do 
Custo de Vida (MCV) -  uma espé­
cie de entidade máxima que hoje 
reúne cerca de 40 organismos po­
pulares empenhados em combater 
a carestia.
” No próximo dia 12, no páteo do 
"Colégio Diocesano, em Vila Maria, 
ás 14 horas, o MCV de São Paulo 
pretende realizar o ato mais 
marcante desde sua criação, reu- 
hindo cerca de 10 mil pessoas para 
dar maior força às suas reivindica- 
"ções.

Já  em 1975, após fazer uma pes­
quisa com duas mil famílias, para 
obter dados concretos sobre as con­
dições de sobrevivência das classes 
populares, o MCV -  contando com 
apoio de vários setores -  promoveu 
a sua primeira grande assembléia 
geral, esta reunindo perto de 5 mil 
pessoas.

Refletindo sobre o problema cen­
tral que enfrentam, os participan­
tes do movimento colocam sempre 
a relação entre alta do custo de 
vida e baixos salários. Um boletim 
do MCV comenta: “O salário sobe 
pela escada e o custo de vida pelo 
elevador” .

osasco: OPOSIÇÃO PERDE 
MAS NÃO SAI DE CAMPO

Hoje, em vários Estados, 
os chamados pelegoa (ou 
amaciadores das contradi- 

' ções entre patrões e empre- 
* gados) têm perdido noites 

de sono por conta de um 
adversário bem próximo: as
o p o s iç õ e s  s in d ic a is .  
Desenvolvendo*se a partir 
de grupos de base e contes­
tando o atrelamento dos 
sindicatos ao Estado, as 
oposições têm reivindicado 
o fim do arrocho salarial se­
guido de reajustes que 
acompanhem o custo de vi­
da, melhores condições de 
trabalho, autonomia sindi­
cal e democratização de 
suas entidades. Assim, no 
Rio de Janeiro, por exem­
plo, a oposição conquistou 
recentemente a direção do 
Sindicato dos Metalúrgicos. 
Agora, em Osasco, São 
Paulo, aparentemente ia 
acontecer o mesmo: a opo­
sição sindical lançou-se na 
disputa das eleições reali­
zadas na última semana

> com chances de vitória. Po­
rém, foi derrotada. Por que?

Veinham todtfb /m  unw i
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Passo a passo...
Depois do crescimento experi­

mentado entre 1973 e 1976, o Movi­
mento do Custo de Vida passou a 
mobilizar menor número de pes­
soas. “Isso aconteceu pela falta de 
um grupo que cobrasse das autori­
dades o controle do custo de vida e 
porque o MCV estava restrito à 
Igreja e aos clubes de mães” , expli­
ca um membro do movimento na 
Zona Sul de São Paulo. Em 1977, 
porém, o movimento teria entrado 
numa nova etapa: “ a partir do 
abaixo-assinado e da Coordenação 
definidos na assembléia do Colégio 
Diocesano” .

Hoi° a Coordenação é composta 
por membros de entidades estu­
dantis, de diretórios do MDB, da 
Pastoral Mundo do Trabalho, de 
Clubes de Maês e, na sua maior 
parte, por pessoas que lutam na 
periferia por melhores condições de 
saúde, educação, transporte, habi­
tação. Ao todo, são mais de 40 re­
presentantes.

As formas de luta e organização 
utilizadas estão muito ligadas aos 

roblem as específicos de cada 
airro ou região. Na região Sul, 

além dos “grupos de rua” forma­
das para discutir e passar o abaixo- 
assinado dirigido a Geisel reivindi­
cando o aumento salarial e conge­
lamento de preços, há formação de 
grupos de discussão dos problemas 
do bairro e organização de equipes 
de compra de gêneros alimentícios 
no atacado. Nas últimas semanas, 
toda essa atividade organizada 
tem  converg ido  p a ra  as a s ­
sembléias setoriais, reunindo bair­
ros ou grupos de bairros, onde tem

O entussiasmo da jovem oposi­
ção do sindicato dos metalúrgicos 
de Osasco não foi suficiente para 
vencer as artimanhas, a experiên­
cia e as poderosas alianças dos pe- 
legos da situação. Na primeira vo­
tação, de 20 a 24 do corrente, a 
chapa 1 (da oposição) não passou 
dos 3.377 votos, contra 4.522 dados 
à chapa 2. Apesar das novas elei­
ções que se encerram hoje (03) - 
uma vez que nenhuma das chapas 
alcançou maioria absoluta - dificil­
mente a situação poderá se inver­
ter.

A primeira derrota eleitoral, en­
tretanto, não arrefeceu o ânimo do 
movimento de oposição que, logo 
após a divulgação dos resultados, 
fazia uma reunião com cerca de 80 
pessoas para discutir a continuida­
de de seus trabalhos. E já dava 
mostras de haver aproveitado os 
ensinamentos dessa derrota, pro­
pondo medias para evitar, durante 
o novo escrutínio as trapaças de 
que foram vítimas na primeira vo­
tação.

Constituída a partir de 1976, 
essa é a primeira oposição que che­
ga a disputar as eleições com a 
atual diretoria desde a intervenção 
sofrida pelo sindiccato em 1968, 
quando o atual candidato a presi­
dente pela chapa da situação foi 
nomeado interventor. Nesses 10 
anos, Henos Amòrina teve tempo 
suficiente para montar uma poten­
te máquina sindical, contando com

sido lançado o abaixo-assinado 
publicamente.

A todo custo
Qual é a causa da alta do custo 

de vida? Por que ele sobe tanto e o 
salário diminui? “Ao meu ver, a 
causa é a política salarial mesmo, a 
falta de negociação livre entre pa­
trão e empregado. E pra combater 
isso, é preciso ter liberdade sindi­
cal” , afirma o membro do MCV na 
Zona Sul.

A Coordenação do Movimento 
de Custo de Vida, porém, parece 
afastar-se um tanto desta análise. 
No momento, ela não tem adm iti­
do em seu interior a participação 
das oposições sindicais, hoje uma
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as simpatias do Ministério do T ra­
balho, dos patrões e das autorida­
des municipais. O poder dessa 
Santa Aliança se fez sentir mais 
uma vez, agora sobre uma inexpe­
riente oposição sindical, durante 
todo o processo eleitoral.

As denúncias
São muitas as acusações de frau­

de que partem de associados do 
sindicato, embora nem todas de fá­
cil comprovação, principalmente 
porque a ausência de uma maior 
assistência jurídica impediu a opo­
sição de registrar nos devidos ter­
mos uma série de denúncias feitas 
por seus fiscais. Uma das mais es­
candalosas: a existência de 814 vo­
tos numa urna que possuía apenas 
804 votantes inscritos. As suspeitas 
em torno desses “erros de cálculo” 
aumentaram  pelo fato de que os 
fiscais da oposição foram impedi­
dos de acompanhar as urnas volan­
tes nos carros em que eram trans­
portadas.

E bem verdade que muitas das 
falcatruas existentes nas eleições 
estavam perfeitamente respalda­
das pela legislação em vigor, que 
permite, por exemplo, que a direto­
ria atual nomeie todos os mesários 
responsáveis pela condução dos 
trabalhos. Isso propiciou desde a 
propaganda aberta na boca de 
urna para a chapa dá situação até 
tentativas de suborno de fiscais da 
oposição por parte desses mesários.

das principais frentes organizadas 
de luta pela autonomia dos sindi­
catos e contra o arrocho salarial. 
Um membro da oposição sindical 
dos gráficos confirma que as oposi­
ções têm ficado de fora e que “isso 
é prejudicial ao movimento e que 
precisa ser revista e discutida ime­
diatamente, porque senão a luta 
vai ficar só no nível da denúncia da 
alta do custo de vida e não vai re­
solver. E os trabalhadores jogam 
um peso muito importante, pois 
hoje a luta salarial está ainda vin­
culada ao sindicato. E isso não 
pode ser deixado de lado” .
, De outro lado, a Coordenação se 
justifica ao afirmar que “ficou difí­
cil de precisar quais as oposições 
sindicais que tinham um trabalho 
representativo, com amplas bases. 
Nós vamos começar a ampliar ago­
ra, e se está discutindo a entrada a 
princípio dos sindicatos e depois 
das oposições representativas” .

É dentro desta perspectiva de 
questionamento que a direção do 
MCV pretende enfrentar os m últi­
plos problemas que ainda marcam 
o estado atual do movimento, a 
exemplo do medo que leva muitas 
pessoas a não subscreverem o 
abaixo-assinado; a insuficiente d i­
vulgação dos objetivos do movi­
mento (especialmente por rádio e 
televisão), e de resto -  a participa­
ção direta ainda pequena. (F.R.)

MOVIMENTO DO 
CUSTO DE V ID A

LANÇAMENTO GERAL DO ABAIXO ASSINADO
COLÉGIO ARQUIDIOCESANO
AV. DOMINGOS DE MORAES N ° 2565
ESTAÇAO SANTA CRUZ — METRO

Em Tempo: os desenhos desta página fo­
ram feitos por habitantes da periferia de 
São Paulo, em outubro último, para fun­
cionar como propostas de um cartaz do 
Movimento do Custo de Vida. A última 
ilustração (pé da matéria) é o anúncio da 
concentração do próximo dia 12.

Enquanto os primeiros não dispu­
nham de qualquer proteção legal 
(nem mesmo dispensa do dia de 
trabalho), os últimos possuíam to­
das as facilidades, chegando al­
guns a ganhar até mil cruzeiros por 
dia.

Também várias empresas deram 
sua contribuição para a vitória da 
chapa 2, incumbindo seus chefes 
de seção de uma missão especial 
nos dias das eleições: pressionar 
seus subordinados na boca de urna 
para votar na situação. Outras em ­
presas permitiram o livre trânsito 
de cabos eleitorais e mesários favo­
ráveis à chapa 2 pelas suas instala­
ções, enquanto vários integrantes 
da chapa 1 e simpatizantes eram 
ameaçados de sanções profissio­
nais. Alguns foram obrigados a sair 
de férias uma semana antes do 
pleito.

As limitações
Mas não só às pressões e artim a­

nhas pode ser atribuída a derrota 
da oposição. Cabe destacar tam ­
bém a ausência de um maior enrai­
zamento da chapa 1 na categoria, 
devido ao seu reduzido tempo de 
existência e às dificuldades de se 
desenvolver um sindicalismo com­
bativo nas condições dos últimos 
14 anos. Isso é particularmente 
verdadeiro no caso de Osasco, que 
teve toda um a geração de lideran­
ças operárias praticamente des­

as massas populares só 
conhecem os limites das 
regras do jogo quando elas 
de alguma forma experi­
mentam essas regras”.

O Movimento do Custo de Vida é a 
expressão de certas necessidades pró­
prias das populações da periferia dos 
grandes centros urbanos brasileiros. O 
caso do movimento de São Paulo, que 
nasceu a partir de 1973, cresceu em 
1975, demonstrando a sua vitalidade 
na grande assembléia de cerca de 
5.000 pessoas, realizada na Zona Sul, 
mostra que estes setores sociais ten­
dem a colocar questões políticas fun­
damentais a partir de problemas que 
surgem no seu cotidiano. E importan­
te demarcar isto, porque as oposições 
democráticas e progressistas brasilei­
ras vivem neste momento um desafio 
que é de saber como poderá ser feita a 
ligação entre as questões políticas ge­
rais e as questões que afetam as con 
dições de sobrevivência das massas 
populares.

No caso do Movimento do Custo de 
Vida, o que os Clubes de Mães da pe­
riferia de São Paulo fizeram foi indi­
car, como -  na prática -, fazem aque­
la famosa ligação que os teóricos indi­
cam “entre a vida privada e a vida 
pública” . Neste sentido o Movimento 
do Custo de Vida é a expressão de um 
movimento social que existe poten­
cialmente nas classes populares e que 
se concretiza quando encontra temas 
capazes de mobilizar a partir da vida 
concreta.

A questão a saber é se este movi­
mento social que se articula, em parte 
espontaneamente, em parte estimula­
do por uma multiplicidade de ativis­
tas, é capaz por si só de dar o salto 
para uma dimensão política mais am­
pla. Todo movimento social coloca 
necessidades que são próprias a deter­
minadas classes. Entretanto, o fato de 
que esse movimento coloque este 
tema não quer dizer, necessariamen­
te, que ele esteja preparado para re­
solver seus problemas organizatórios, 
ou seja: a forma como a base desse 
movimento participa da sua direção, 
e se ele pode ganhar as condições de 
um canal político, ou mesmo de se ex­
pressar como partido político. Tal 
movimento por si só não dá resposta 
às necessidades de representação des­
sas massas no plano propriamente da 
política. José Álvaro Moisés

truída pelas prisões e perseguições 
que se seguiram à greve de 1968. A 
atual chapa de oposição não pode­
ría deixar de refletir* esse quadro, 
sendo constituída por pessoas de 
pouca experiência e formação polí­
tica incipiente, embora com enor­
me disposição.

Essas limitações evidenciam-se 
no próprio programa da oposição 
que, apesar de repleto de defini­
ções sobre as questões sindicais, 
refere-se pouco a problemas políti­
cos mais gerais. Essa lacuna foi 
bem aproveitada pela situação, 
que dizia assumir todas as pala­
vras de ordem dos seus adversá­
rios, lançando o slogan “chapa 2 
também é oposição” . Dessa forma, 
a diferenciação entre as duas cha­
pas, para muita gente passou a ser 
uma mera questão de nomes, lan­
çando grande confusão entre a ca­
tegoria.

Nas fábricas maiores, de operá­
rios mais familiarizados com a vida 
do sindicato, ganhou a oposição 
mas a situação venceu nas fábricas 
menores e mais distantes de Osas­
co. O ele ito rado  da oposição 
constituia-se basicamente da pa r­
cela que acom panhou as a s ­
sembléias de dissídio e da reposi­
ção salarial, estando capacitada, 
portanto, a distingui-la dos pelegos 
a partir de sua própria prática, 
uma vez que através dos progra­
mas isso se tornava difícil.

Visto num outro plano, o Movimen­
to do Custo de Vida representa uma 
aspiração de participação. No fundo, 
quando um certo número de donas de 
casa se organizam na periferia e resol­
vem partir para um movimento, o que 
elas estão colocando é também sua as­
piração de intervir de alguma forma 
nos rumos da sociedade. Há quem 
diga que essa intervenção é muito pe­
quena em face das contradições pos­
tas pelo desenvolvimento capitalista. 
Talvez seja pequena agora, mas se 
esta participação ganhar continuida­
de e suscitar uma capacidade de en­
frentar adversários específicos, ela 
pode representar o ponto de partida 
para um amplo movimento democrá­
tico. Ou seja, as massas populares só 
conhecem os limites das regras do jogo 
quando elas de alguma forma experi­
mentam essas regras. Assim elas sen­
tem necessidade de romper com essas 
regras. Mas nada disso elimina a im­
portância de gestar líderes e de ligar 
as questões do cotidiano com as ques­
tões políticas mais gerais.

Assim, a questão da participação 
que leva a criação de um grande movi­
mento democrático torna-se uma 
questão central para a própria emer­
gência desses setores sociais como 
atores históricos. Pois, participar 
para estas massas signitica de alguma 
maneira reivindicar o seu lugar ao sol. 
Mas, para que as massas possam rei­
vindicar o seu lugar ao sol têm de passar
por todo este processo. Porque só uma 
perspectiva democrática, que signifi­
que controle democrático na base, 
pode permitir uma efetiva incorpora­
ção desses setores sociais na socieda­
de. Claro que não adianta nós defen­
dermos isto como um simples princi­
pio abstrato. Na medida em que, pela 
prática, esses setores compreendem 
como conquistar o seu espaço político 
e compreendem a importância dessa 
conquista, um movimento democráti­
co profundo começa a ser criado. E 
esse movimento democrático profun­
do, na medida em que não significa 
simples “incorporação”, significa ar­
rebentar os limites do atual sistema 
político autoritário.

As perspectivas
“Um trabalho a longo prazo é a 

única saída para a classe”, diz Zé 
Pedro, candidato a presidente pela 
chapa 1. E enumera os ganhos ob­
tidos nesse processo eleitoral: “A 
nossa oposição é uma oposição re­
cente e vai sair disso com um gráu 
muito maior de consciência. Eu 
mesmo agora é que estou vendo 
claro como funciona um sindicato 
pelego ,,, Bieq eáífiBríl

Para a segunda votação, a chapa 
1 já coloca em prática as lições re­
cebidas. “O nó está na fiscaliza­
ção” , conclui Waldir Piantoni, ou­
tro integrante da chapa 1, “por isso 
vamos organizar comissões de fis­
calização por fábrica para vigiar as 
urnas” . Ele acha que uma boa fis­
calização pode até virar o resulta­
do, embora reconheça que isso é 
difícil. De qualquer maneira, não é 
só isso que importa. Como diz Zé 
Pedro, o trabalho é a longo prazo.

Çarlos Savério Ferrante 
Paulo Sérgio Muçouçah



muito o que é o feminismo. O nosso jornal 
MULHERES de uma certa forma tem esse mérito. 

Ele definiu muito simplesmente o seu feminismo como 
x  x  sendo uma forma especifica da mulher lutar dentro da luta 

conjunta. Isso aí de tão simples que é, as pessoas ficam 
sempre buscando uma significação mais profunda. A Associação que a 
gente formou, trabalha intimamente com vários grupos de mulheres e ne­
nhum deles é feminista. Nunca se colocou uma discussão sobre o feminis­
mo. Não é por aí que divide. As mulheres quando vêem discutir com a 
gente, quando ela vem fazer o trabalho junto com a gente, ela Vem discu­
tir e trabalhar em cima de coisas muito objetivas. È importante ver o fe­
minismo mais no sentido de desfazer a imagem do ponto de vista ideológi­
co do que no sentido de fazer com que as mulheres se declarem feministas. 
O movimento das mulheres que tem essa consciência, do que é o feminis­
mo, se partisse daí, ou seja, “vamos unir em função do feminismo”, tava 
frito. Porque é claro, a gente ainda representa um movimento bastante 
embrionário, não tem força suficiente a nível da própria prática prá poder 
colocar a todas as mulheres a questão do feminismo como a questão fun­
damental -  o programa máximo, vamos dizer assim. O importante dessa 
discussão é você ver prá que lado está caminhando a questão da mulher, e 
não ver se é feminista ou não. Essa discussão fica sendo falsa. O feminis­
mo é justamente isso, é você ver a questão da opressão na perspectiva da 
organização da mulher em função da luta pelas reivindicações, contra sua 
opressão específica. Os grupos feministas que se organizaram, são grupos 
de intelectuais pequeno-burgueses. Por que? Porque foram essas mulne- 
res que tiveram os instrumentos, as condições objetivas de poderem estu­
dar, aprofundar. Pensar essa coisa de uma forma mais acabada. E esses 
mesmos grupos chegaram à constatação que a vanguarda social do femi­
nismo é necessariamente formada pelas mulheres trabalhadoras. Porque 
elas são mais exploradas enquanto trabalhadoras. Além disso tem a dupla 
jornada de trabalho ou seja, a opressão sexual, o trabalho doméstico. En­
tão, essa é a vanguarda social que todas nós definimos. Vejo também que 
chegamos aos mesmos problemas e aos mesmos impasse. Na hora em que 
se define isso, no caso do NÔS MULHERES, que desde o início se define 
como feminista, mesmo assim o problema se mantém. Quando se vai ven­
der o nosso jornal prá periferia ou em porta de fábrica, supõe-se que as 
mulheres tivessem um mínimo de organização pro jornal não ficar com o 
papel de organizador, mas se percebe que se termina fazendo um pouco 
das duas coisas e isso não dá, é fogo.

Um trabalho mais voltado a clubes de mães, 
enfim, movimentos de periferia.

Por outro lado, é ter contato com as mulheres prá perceber que elas 
têm nível de consciência muito baixo ainda. Nosso impasse é esse, prá 
quem o jornal se volta? Se ele for se voltar prá esse nível de consciência 
supõe-se uma modificação ao nível dos artigos. Ou então é um público di­
ferenciado? Um pouco de cada coisa?

Nós tendemos sempre a fazer um trabalho mais voltado a clubes de 
mães, enfim, movimentos de periferia. Alguma coisa de movimento sindi­
cal, bancárias, metalúrgicas, mas menor. Se você parte da periferia, você 
trabalha principalmente com as mulheres donas de casa, que é um nível 
de consciência mais baixo ainda.No entanto a questão feminista ja estava 
colocada de uma certa maneira, mesmo antes do aparecimento dos clubes 
de mães. Ela foi é ganhando força. Por exemplo, na discussão da rearticu­
lação partidária, o papel específico da mulher está se colocando. O Almi- 
no Afonso é obrigado a dizer no VERSUS que ele entende o feminismo. 
Acha que é importante. Mas, seria contra a criação de um departamento 
feminino dentro do Partido Socialista. Essa questão, não é uma questão 
que está na cabeça de um grupo de intelectuais iluminados. Ela existe 
concretamente. Porém, o que se encontra de movimentos organizados de
mulheres? O que existe está muito aquém ainda do desejado. Estamos 
tentando criar uma Associação de Mulheres que é outro nível de trabalho. 
Prá cada setor tem um dos aspectos da opressão que é aquele que é o eixo 
a partir do qual você deve trabalhar. Por isso é que não dá prá ter uma 
plataforma especificamanete econômica. E nem trabalhar com essa pers­
pectiva. A trabalhadora tem um papel fundamental no feminismo porque 
estamos falando de uma classe em que as mulheres são exploradas en­
quanto classe e oprimidas enquanto sexo. O problema delas é o mais am­
plo, tanto que nós consideramos que a mera socialização dos meios de pro­
dução não resolve o problema delas.

Ao mesmotempo é necessária uma organização de mulheres que 
combata no sentido ae suas reivindicações específicas porque, existe so­
cialismo, -  sem entrar no mérito de quanto socialista é este ou aquele pais 
-, e isso não garantiu a libertação da mulher, o fim da opressão feminina. 
Há países em que, bem ou mal, os meios de produção foram socializados. 
Podemos chamar de socialismo deformado, burocrático, não importa, 
grosso modo você tem socialismo, você tem transformação. Isso porque o 
socialismo é um período de transição. Não é um fim em si. Necessaria­
mente no socialismo, em certo sentido, a questão da mulher não precisa 
ter sido resolvida. Ou seja, a tomada do poder pela classe operária não sig­
nifica de imediato a superação da opressão da mulher. Porém, quanto 
mais estiveravançadoo movimento feminista anteriormente,mais rapida­
mente essa auestao será superada.

Qualquer luta feminista nesse sentido vai ser uma luta progressista, na 
medida que aponta para o socialismo. Se você vai lutar por uma reivindica­
ção, você precisa de Liberdades Democráticas prá lutar por ela, por cre­
ches, pela liberdade de manifestar suas reivindicações e prá isso é 
necessário se organizar. A luta feminista é uma luta pela li­
berdade de expressão e organização. As coisas não se sepa­
ram. Sem Liberdades Democráticas você não luta, você não 
consegue nada, você não consegue nem colocar suas reivin­
dicações mínimas”

Hoje, as lutas do Movimento Operário e Po­
pular, ainda que limitadas, centradas princi­
palmente em reivindicações econômicas, são 
um dado concreto na conjuntura.
Como o feminismo interfere nisso? Qual a 
plataforma de lutas? Apontando que rumo 
para a solução dos problemas da mulher?

Como
organizar as 

mulheres?

1910 DINAMARCA - No Segundo Congresso Internacional de Mu­
lheres Socialistas em Copenhague, CLARA ZE TK IN  propõe que o 8 
de Março seja escolhido para DIA INTERNACIONAL DA MULHER 
em comemoração da greve das operárias da indústrias têxtil, realiza­
da em 1857, nos Estados Unidos, por igualdade de salários e pela re­
dução da jornada de trabalho para 10 horas.
1978/Março/BRASIL - Reunião em São Paulo, da maioria dos gru­
pos organizados de mulheres, com a participação inclusive de bancá­
rias, operárias metalúrgicas, gráficas, têxteis, etc, que atuam no es­
tado. Fazem um balanço de suas atividades, troca de experiências, 
tendo em vista a elaboração de uma plataforma de lutas conjuntas 
para o ano.

EM TEMPO 5

“Voltando um pouco. E por volta de 1974 que a gente vê 
surgir na periferia, organizações femininas, organizações 

■ F  ^ F  de mulheres -  clube de mães, associações de donas de casa 
V  e outras. Enfim, novas formas de organização encontradas 

prá que se expressassem o descontentamento, as reivindi­
cações da classe trabalhadora em  geral, já que os sindicatos não eram 
mais veículos dessas expressões. E porque entidades de mulheres? Mulhe­
res porque enquanto os homens trabalhavam, elas iam lutar pela legaliza-' 
ção de seu loteamento clandestino, lutar por creches, por vagas nas esco­
las. Isso mais ou menos a partir de 1973/74 e que atualmente ganha força. 
Quando o BRASIL MULHER se aproxima mais desse movimento é que 
se coloca de formamaisvivaaquestão do feminismo para nós. Foi a partici­
pação no I CONGRESSO DA MULHER METALÚRGICA que ajudou a 
definir algumas coisas. 0  potencial da mulher trabalhadora, da mulher 
operária, é muito grande porque ela sente na carne exatamante a especifi­
cidade da situação dela que é a dupla jornada de trabalho. Situação essa 
que não é vivida pelas donas de casa, dos clubes de mães. O que é a dupla 
jornada de trabalho você não precisa nem explicar, é só reunir várias ope­
rárias que elas imediatamente falam, na lata, o que é a dupla jornada, que 
é o dia-a-dia delas. ' “

Me parece que o setor fundamental que teria possibilidade de v ira  
organizar o movimento feminista e de puxar setores mais atrasados é real­
mente o setor que está ligado a produção -  as operárias, justamente elas 
que sentem na carne a dupla exploração.

As operárias, é que teriam mais possibilida­
de de vir a organizar o movimento feminista^

No Congresso, a plataforma que elas levantaram nas resoluções por 
grupos foi estremamente rica. Salário igual prá trabalho igual, reuniões 
nos fins-de-semana prá que o serviço doméstico possa ser dividido, indo 
até médico ginecológico. Uma plataforma que na verdade, pro nosso femi­
nismo, era o que a gente tinha como principal. 0  grupo do qual faço parte 
no BRASIL MULHER, chegou à conclusão que o feminismo tem um pa­
pel importante. Papel de mostrar a exploração específica da mulher e que 
ele mobiliza as mulheres. Se bem que no Congresso foi muito interessante 
que a palavra feminista foi totalmente amassada, pisada. E foi lamentá­
vel que nós -  feministas, não tivemos nem condições de recuperar a pala­
vra e explicar que feminismo, que aquilo que tinha sido feito lá, tinha 
muita coisa de feminismo. A questão da dupla exploração não aparece por 
exemplo num clube de mãe. A questão feminista aparece de forma mais 
acabada, mais potencialmente revolucionária, entre as operárias pelo pró­
prio papel que elas ocupam na produção. Só um levantamento das condi­
ções de vida delas, onde justamente ela é mais diferenciada em relação ao 
homem, mostra que pelo mesmo trabalho, recebem metade do salário, 
além do trabalho doméstico que têm que fazer.

Elas tiveram condições de levantar uma plataforma de luta femi­
nista sem o saberem justamente porque são operárias e vivem na carne a 
questão da dupla jornada, da descriminação salarial. Num clube de mãè 
você fica sem uma perspectiva feminista clara, você fica eternamente nàs 
lutas gerais. Não significa isso que agora devemos abandonar o trabalho 
da periferia. „ i.

Os grupos feministas até hoje não atuaram dentro das organizações 
existentes com uma plataforma feminista clara. O próprio Congresso dç 
Mulher Metalúrgica não surge de um avanço do que é o feminismo, da im­
portância da mulher participar e do porque que ela não participa. Ele sur­
ge em cima de um problema concreto que é o trabalho noturno, tanto é, 
que foi organizado e dirigido prá isso. Porém ao reunir as mulheres se des, 
cobriu outras coisas.

N o  H lO v im A n f©  roaxiiÀ M íÀ jõo o p o r ó r i o  ,n p o p i i U r ,
lutas específicas da mulher só irão adquirir um caráter feminista a partir 
de todo um trabalho que ainda deve ser desenvolvido. Eu acho que a gen­
te tá no inicio. O Congresso mostra que as mulheres são “contra” o femi­
nismo mas, no entanto, levantam grande parte das reivindicações que 
constam dos nossos programas. As mulheres não têm é clareza de sua ex­
ploração e opressão específica.

Eu inclusive defendo a palavra feminismo. Se você parte do ponto 
de que é importante nesse exato momento se travar uma luta ideológica 
pela organização -  estou falando da mulher trabalhadora -  e que ela deve 
desde já não se diluir nos movimentos gerais, mas participando nos movi­
mentos gerais, desde já cabe levantar os pontos que lhe dão característi­
cas específicas dentro do capitalismo. Isso é realmente organizar um gru­
po de mulheres nessa perspectiva. E perceber que existe toda uma luta 
ideológica a ser travada com os próprios homens, com oe próprios sindicatos 
que não entendem isso. E, por isso mesmo, a necessidade de uma forma 
de organização própria dentro das Entidaues de Classe. Talvez um depar­
tamento feminino.

É fundamental que paralelamente se trabalhe ideologicamente os ho- 
’• denunciando a visão burguesa que vê a mulher como algo a ser “pro­
tegido , que não passa de uma visão machista. Eu acho que o feminismo 
busca mostrar a exploração específica da mulher, qual o papel que ela 
desempenha na sociedade capitalista, como isso interessa a
manutenção desse próprio sistema e que só o fim do do capi­
talismo é que vai libertá-la da exploração e opressão en­
quanto trabalhadora e também enquanto mulher.

“A noite é feita para dormir, descan­
sar o corpo. Ninguém devera trabalhar 
de noite, nem homem nem mulher” .

Nesta frase, está a posição das meta­
lúrgicas que participaram do 1’ Con­
gresso da Mulher Metalúrgica em São 
Bernardo sobre as modificações na 
CLT (Consolidação das Leis do Traba­
lho) em relação ao trabalho feminino.

As principais modificações são:
- Liberação da mão-de-obra femini­

na para o trabalho noturno nas indús­
trias, até às 24 horas, por portaria mi­
nisterial e além desse limite por decre­
to presidencial.

-  Liberação da mão-de-obra femini­
na para a prorrogação da jornada de 
trabalho (hora extra).

-  Liberação da mão-de-obra femini­
na para o trabalho em certas ativida­
des antes proibidas como, por exem­
plo, na indústria de construção civil.

As modificações na CLT encaminha­
das pelo Executivo já foram aprovadas 
pelo general Geisel e dirigem-se ao 
Congresso. Mas dependerá da mobili­
zação das mulheres e homens traba­
lhadoras e sua efetiva aplicação. Por 
essas e outras é que este ano promete 
ser importante também para a mulher 
trabalhadora.

Em fevereiro, promovido pelo sindi­
cato, realizou-se o Congresso das Me­
talúrgicas de São Bernardo e Diadema 
(ver Em Tempo n? 3). E já existem en­
contros semelhantes para março em 
Osasco e Santo André.

A participação das mulheres na luta 
por melhores condições de vida e de 
trabalho é pequena e recente. Esta mo­
bilização se explica não só pelo aumen­
to da exploração de toda a classe -  e da 
mulher em maior grau -  mas também 
pelas lutas da classe nos últimos tem ­
pos.

Mulher e trabalhadora
A questão da mulher trabalhadora 

apresenta-se sob duas formas ao mes­
mo tempo. Uma como mulher, outra 
como trabalhadora. Numa sociedade 
que ainda não se libertou das relações 
de exploração, as duas funções

acumulam-se na vida da mulher. Pois 
foi no processo de formação desta so­
ciedade que basicamente couberam à 
mulher as tarefas domésticas e familia­
res. E estas tarefas assumiram a feição 
de atividades inferiores e exclusiva­
mente femininas.

No entanto, um dado hoje é indis­
cutível: nos últimos 20 anos cresceu a 
presença da mulher na composição da 
mão de obra industrial. De um lado, o 
arrocho salarial obrigou a mulher a en­
trar na produção para aumentar a ren­
da familiar. Do outro lado, para au­
mentar seus lucros, os patrões estimu­
laram a utilização da força de trabalho 
feminina. Pelo papel da mulher até en­
tão na sociedade; pela visão depreciati­
va que se tem dela; pelo baixo nível de 
consciência para lutar contra a explo­
ração do seu trabalho, por tudo isso, os 
salários pagos à mulher são inferiores 
aos dos nomens.

Este duplo papel acumulado pela 
mulher como trabalhadora e como mu­
lher coloca-lhe uma série de problemas 
específicos e gerais. Mas o fato de estar 
cada vez mais presente na produção al­
tera a qualidade de suas reinvindica- 
ções específicas jogando-as no conjunto 
da luta dos trabalhadores homens e 
mulheres. Por exemplo, algumas meta­
lúrgicas disseram em depoimento que 
não só querem que seus companheiros 
participem das tarefas domésticas e fa­
miliares como também não querem 
trabalho noturno tanto para mulheres 
como para homens.

Leis: para quem?
O processo de elaboração da Consoli­

dação das Leis do Trabalho (tomando 
como marco 1930 até hoje) expressou a 
necessidade da classe dominante racio­
nalizar o trabalho produtivo e contro­
lar o movimento operário. Mas tam ­
bém refletiu o nível das conquistas dos 
trabalhadores nesse processo. Se não 
atingiram em seus benefícios toda a 
classe, ao menos proibiam por lei de­
terminada forma ae espoliação do tra ­
balho das mulheres, embora seja fato 
patente que estas mesmas leis sejam
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desrespeitadas na prática. Apesar das 
proibições, muitas mulheres traba­
lham à noite, fazem horas extras, rece­
bem salários inferiores por trabalho 
igual, trabalham  em locais insa­
lubres....

O Ministério do Trabalho avisou que 
mandará agora fiscalizar os “maus pa­
trões” . mas foi sem estardalhaço que 
encaminhou ao Congresso modifica­
ções que amenizam certas proibições 
na CLT. Quase todas as “vantagens” 
das modificações como o aumento da 
fiscalização, o amparo à gravidez, a 
proibição do rebaixamento do salário 
feminino, etc... não são inovações mas 
confirmações de leis que já existiam na 
CLT. Alega o governo que a sua inten­
ção é liberar a mulher trabalhadora de 
dispositivos patriarcais e obsoletos 
para que possa competir, no mercado 
da força de trabalho, em pé de igualda­
de com o homem.

Mas a pergunta é inevitável: mulhe­
res libertas por quem? Para que? Para 
alguns, o arrojo, democratizante da 
iniciativa governamental parecería 
anunciar dias melhores para a mulher 
trabalhadora. Na realidade, a justifi­
cativa oficial encobre, sob um manto 
paternalista, o real significado dasleis.

Parte das modificações da CLT con­
solida conquistas que a classe domi­
nante obteve de fato sobre a classe tra­
balhadora durante os últimos tempos 
(trabalho noturno, hora extra, arrocho 
salarial...’) Além disso, ao legalizar o 
que a lei proibia antes, a iniciativa go­
vernamental esvaziou algumas reivin­
dicações trabalhistas que apareceram 
nas recentes mobilizações sindicais 
(por exemplo: o cumprimenro de certas 
leis relacionadas ao trabalho femini­
no). Finalmente, entre a lei e a prática 
existe um abismo. Não havendo mobili­
zações em contrário, o salário pago à 
mulher continuará mais baixo que o do 
homem (apesar da lei) colaborando no 
rebaixamento geral dos salários e no 
aumento do exército de trabalhadores

disponível. Pode-se até prever um au­
mento do desemprego masculino. A 
mulher trabalhadora poderá ser res­
ponsabilizada por isso: os patrões con­
tam com a discriminação existente en­
tre os próprios trabalhadores, reflexo 
da ideologia dominante.

Se a liberação legal da mão de obra 
feminina -  nessas condições -  para o 
grande mercado de trabalho pode ser 
considerada uma derrota da classe tra ­
balhadora em relação às lutas anterio­
res e atuais por melhores condições de 
vida e trabalho; por outro lado -  e este 
é um dado fundamental -  ela aponta 
no sentido da transformação da reali­
dade existente. Com a entrada massiva 
da mulher na produção e com o apro­
fundamento do grau de sua consciência 
e participação política no desenvolyi- 
meto das lutas operárias que ora se efe­
tuam, muda a qualidade dos proble­
mas específicos da mulher trabalhado­
ra. Não deixam de existir repentina­
mente mas colocam-se de forma dife­
rente no conjunto da luta dos trabalha­
dores. Na medida em que participa do 
trabalho produtivo e da vida política, 
abre-se um caminho importante no 
processo de superação política e ideoló­
gica das relações sociais de dominação.

A luta das mulheres sai de seu isola­
mento e se inclui na luta geral dos tra ­
balhadores.

N. H.

Em CAMPINAS (SP) 
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OS ESTUDANTES
Os estudantes estão de volta. Reinicio das aulas e reinicio (provável) das articulações das 

entidades estudantis. Já durante as férias, em alguns Estados, foram feitas várias dis­
cussões sobre o que fazer no próximo ano letivo. Ao que tudo indica, um tema deverá 

se colocar na ordem-do-dia: a reconstrução da União Nacional dos Estudantes (UNE), en­
tidade dissolvida por ato do governo em 1964. Que fará o movimento estudantil em 1978? 

Quais as lições aprendidas em 77? Para tratar destes assuntos, EM TEMPO entrevis­
tou 20 lideranças do setor em diferentes Estados.

(Reportagem: sucursais de Brasília, Rio, Recife, Porto Alegre, Belo Horizonte e São Paulo)

Estudantes de 
Norte a Sul.

Um panorama nacional do movimen­
to estudantil:

as semelhanças e as diferenças de 
Estado para Estado; 

pontos fortes e pontos fracos.

•
As manifestações de rua não se limi­

taram, no ano passado, aos dois tradi­
cionais palcos de movimentação estu­
dantil - Rio e São Paulo. Em Belo Ho­
rizonte, Brasília, Porto Alegre e Salva­
dor, alguns milhares de estudantes 
também compareceram a atos públicos 
e sairam ás ruas, em passeatas e comí­
cios relâmpagos, ainda que numa in­
tensidade desigual e não simultânea­
mente. Mesmo em cidades menores, os 
jornais registraram pequenas concen­
trações, paradas de aulas, promoções 
de debates - prisões e violências. A am­
pliação e repercussão das lutas estu­
dantis, a nível nacional, e a tentativa 
de reconstrução da UNE trouxeram à 
tona, no entanto, a fragilidade da orga­
nização do movimento na maior parte 
do país.

Apenas São Paulo e Rio devem re­
construir, ainda neste semestre, suasUú> <1 -K El O t/ V* U C* «4 o -
(UEE). Em São Paulo, o Conselho Es­
tadual de Entidades, criado a partir de 
um Congresso realizado em fins do ano 
passado com a presença de 150 diretó­
rios e centros acadêmicos da capital e 
do interior, marcou para a segunda 
quinzena de abril a escolha da primei­
ra diretoria da UEE-SP. Um novo 
Congresso, ainda sem data marcada, 
deve votar um estatuto, montar as se­
cretarias regionais e definir sua ligação 
com as entidades de base. Além disto, 
os estudantes pretendem que a direto­
ria seja escolhida através de voto dire­
to, incluindo secundaristas.

AQUI, ALI, ACOLÁ.

No Rio, a UEE deverá ser criada a 
partir do Encontro Regional dos Estu­
dantes, marcado para o final de maio. 
Apesar das lutas em 77, quando os es­
tudantes do Rio realizaram quatro atos 
públicos e chegaram a esboçar mani­
festações de rua, só nestes meses de fé­
rias é que os estudantes conseguiram 
avançar na construção do que deverá 
ser uma ampliação da antiga União 
Metropolitana (a UME, liquidada em 
68): só que agora com a proposta de ul­
trapassar os limites do Grande Rio e 
chegar até onde o movimento está fra­

Universidade em tempo de eleições, no Rio de Janeiro (1977).

co e desarticulado, como no norte do 
Estado.

Em Brasília, após um semestre in­
teiro com o campus da UnB ocupado 
por tropas da Polícia Militar, os alunos 
preparam-se para retomar suas ativi­
dades. As comissões pró-entidades li­
vres, criadas ano passado, pretendem 
de início mobilizar os estudantes para 
as primeiras eleições de centros acadê­
micos, desde 1968. O passo seguinte é 
reconstruir o DCE-Livre, que substi­
tuirá ao atual, atrelado às normas da 
reitoria. Dos 31 alunos expulsos e pro­
cessados na Lei de Segurança Nacio­
nal, por participarem da greve de 1977, 
14 já tiveram seus processos arquiva­
dos pelo juiz da 11a Circunscrição Judi­
ciária Militar, que considerou não ter 
havido infração à LSN e, que. além do 
mais os estudantes já tinham sido pu­
nidos com a expulsão da faculdade.

Em Minas, onde o polo principal do 
movimento estudantil é a Universida­
de Federal (18 mil estudantes matricu­
lados, 19 diretórios acadêmicos e DCE) 
todos de oposição, ainda está difícil 
uma rearticulação a nível estadual. A 
própria PUC de Belo Horizonte ainda 
tem entidades na mão de chapas con­
servadoras. No interior, apenas Juiz de 
Fora e Viçosa acompanharam as mani­
festações de 77 e suas universidades 
têm diretórios acadêmicos e DCEs 
abertos. Em Juiz de Fora, a reitoria 
tem bastante influência e consegue, 
vez ou outra, eleger a diretoria do 
DCE.

No Rio Grande do Sul o Movimento 
"Estudantil, apesar de ter-se fortalecido 
com as manifestações do ano passado, 
cujos reflexos chegaram até algumas 
cidades do interior, enfrenta um inimi­
go de peso: o Diretório Estadual dos 
Estudantes (DEE), entidade pelega, 
criada pelo governo do ex-presidente 
Castelo Branco, para substituir a ex­
tinta União Estadual dos Estudantes 
(UEE). Congregando 105 entidades es­
tudantis de todo estado, c >EE é diri­
gido por setor “liberal” da ÁítíáNA Jo­
vem do Rio Grande. Em recente docu­
mento intitulado “Contribuição ao 
Diálogo” , esta entidade propôs ao se­
nador Petronio Portela a inclusão de 
“salvaguardas estudantis” aos regi­
mentos internos das Universidades.

No mais, a situação no Rio Grande 
do Sul é semelhante à de Minas e 
Bahia: um nível relativamente grande 
de mobilização e organização nas capi­

ConcentrncAo na Faculdade de Medicina de Belo-Honzonte (maio de 19771 .

tais e muita dificuldade na articulação 
do movimento a nível estadual. De 
qualquer modo, Bahia, Rio Grande do 
Sul. Minas e Brasília formam, com Rio 
e São Paulo, a linha de frente do movi­
mento, hoje a nível nacional. Já a si­
tuação no resto do país é diferente.

Apenas em 76, com as eleições de no­
vembro, o movimento estudantil se 
reanima em Pernambuco e, de lá, se 
alastra, de forma ainda incipiente, 
para o resto do Nordeste. Antes disso, 
apenas os estudantes de Alagoas ti­
nham reconquistado, em 1973, o DCE 
e os diretórios acadêmicos da Universi­
dade Federal. Neste mesmo ano, no 
entanto, os órgãos de segurança pren­
dem vários estudantes e são fechadas 
quase todas as entidades. Em 76, ain­
da, a partir de greves na Bahia e de 
eleições livres e diretas para o DCE da 
UFBa, os estudantes das universidades 
federais de Pernambuco, Paraiba, Rio 
Grande do Norte e Sergipe retomam ou 
reabrem seus DCEs.

No ano passado, o movimento estu­
dantil no nordeste da grande avanços 
em  parte decorrente da influência das 
Jornadas \acionais de Lutas.No Mara­
nhão são realizadas assembléias e o 
DCE é reaberto. No Ceará, é criada 
uma comissão Pró-Reabertura do DCE 
e DAs. No Rio Grande do Norte, a opo­
sição estudantil retoma o DCE. Entre­
tanto, durante o ano, três DCEs (Fede­
ral e Federal Rural de Pernambuco e 
Federal do Maranhão) sofreram inter­
venções na Reitoria e da polícia.

Dentro deste quadro, a recente reali­
zação, em Recife, da Primeira Reunião 
Regional das Entidades Estudantis, 
com a participação de 21 entidades de 
Pernambuco, Bahia, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Sergipe, Alagoas e 
Ceará, foi o passo mais concreto para a 
criação de uma entidade que abranja 
todo o Nordeste.

Por outro lado, a fragilidade do mo­
vimento estudantil é evidente por 
exemplo, em Florianópolis. O DCE da 
Universidade Federal de Santa Catari­
na, ainda foi eleito por votação indire­
ta, de acordo com a Lei Suplicy e a rei­
toria tem imposto nomes para ocupa­
rem cargos nos diretórios acadêmicos. 
Só recentemente posições mais conse­
quentes começam a se organizar. Ape­
nas 200 estudantes, por exemplo, par­
ticiparam do Dia Nacionalde Luta, no 
ano passado - quase o mesmo número 
de policiais que acompanharam as m a­
nifestações.

A situação do movimento estudantil 
em Santa Catarina é o que, em parte, 
explica a transformação do Estado em 
laboratório ideal para as experiências 
ditas educacionais do MEC. Assim, é 
lá que estão sendo implantados dois 
dos projetos mais controvertidos da 
política educacional do governo: o pa­
gamento de taxas progressivas e a 
transformação da Universidade Fede­
ral em Fundação. Concretamente, dois 
passos importantes para a privatização 
do ensino -  afinal, a grande meta do 
governo. A

Quais 08 rumos atuais da luta dos 
estudantes? Um balanço: as expe­
riências de 77. Perspectivas: que 
ocorrerá em 1978?

No 1" de MaLo do ano passado, em 
São Bernardo do Campo, nove estu­
dantes e operários foram presos sob a 
acusação de terem distribuído um ma­
nifesto nas fábricas locais. Inicialmen­
te apenas mais üm ato arbitrário dos 
órgãos de segurança, o acontecimento 
serviu de marco para o reaparecimento 
do movimento estudantil no cenário 
político nacional, em manifestações 
que tiveram ampla repercussão. Ime­
diatamente a Universidade de São 
Paulo, a maior do país, entrou em gre­
ve, seguida de um Ato Público e de 
passeatas. No Rio, a primeira manifes­
tação de protesto reuniu 7 mil pessoas, 
no campus da PUC, desencadeando 
várias outras de “repúdio á repressão”. 
O governo, pego de surpresa, logo de­
monstrou o temor de um “novo 68”, 
através da proibição de passeatas, na 
tentativa que se revelou frustrada, de 
isolar o protesto dentro da Universida­
de. Á.s camadas populares, entretanto, 
demonstraram uma inegável simpatia 
aos estudantes, através de chuvas de 
papel picado e aplausos durante as 
manifestações.

Apesar de sua aparição súbita, o mo­
vimento estudantil já vinha crescendo 
há vários anos, resistindo à falta de 
verbas para a Universidade, á má qua­
lidade do ensino e buscando recriar 
seus centros acadêmicos fechados em 
1969. A partir de 1975, com a reabertu­
ra do DCE-Livre da USP, o movimento 
estudantil ganhou um novo ímpeto, 
desencadeando uma série de ações, que 
teve na reivindicação por “mais ver­
bas”, levada intensamente com greves 
na PUC-RIO e na USP, o seu ponto 
mais alto. Paralelamente, foram reali­
zados os dois Encontros Nacionais dos 
Estudantes (ENE), em 75 e 76, primei­
ras reuniões estudantis a nível na­
cional. com ampla participação, reali­
zadas depois do frustrado Congresso de 
Ibiúna em 1968.

Nos dias 19 de maio a 23 de junho do 
ano passado foram realizados o 1“ e 2- 
“Dia Nacional de Luta” contra as pri­
sões de Maio e as 800 prisões ocorridas 
durante a tentativa de realização do III 
ENE em Belo Horizonte. (O encontro 
havia sido proibido na véspera pelo mi­
nistro Ney Braga. Mesmo assim, mi­
lhares de estudantes dirigiram-se à ca­
pital mineira, procurando furar um 
bloqueio policial estendido desde as ro­
doviárias dos diversos estados até BH. 
Lá, em meio a grande tensão, os poli­
ciais ocuparam a Faculdade de Medi­
cina, cercaram uma igreja, e consegui­
ram impedir a reunião.)

Contudo as manifestações do ano 
passado atingiram quase todas as capi­
tais brasileirias, dando ao movimento 
estudantil uma dimensão nacional. Os 
estudantes foram manchetes em toda 
grande imprensa, transformando-se 
num dos principais pontos de preocu­
pação dos órgãos de segurança. Efeti­
vamente,. as manifestações de clara 
oposição política ao regime, até então, 
salvo algumas exceções, confinadas às 
paredes do Congresso, ganhavam as 
universidade, as ruas, e as páginas dos 
jornais. Durante o período de mobiliza­
ção (maio-junho), o governo foi ques­
tionado a níveis que não eram formula­
dos desde 1968, A tortura e a opressão 
policial foram denunciadas como prá­
ticas sistemáticas de governo. Reivin­
dicações como a Anistia, Liberdades 
Democráticas, Liberdade de Manifes­
tação e Organização e Constituinte Li­
vre e Soberana, ganharam o espaço do 
noticiário antes dedicado ás discussões 
institucionais entre o general Geisel, 
ARENA e moderados do MDB.

BALANÇO, PERSPECTIVAS.
Para os estudantes o processo resul­

tou pelo menos em dois ganhos políti­
cos: o reconhecimento, por parte das 
autoridades, do seu direito á reunião 
(mesmo que limitada dentro do cam­
pus) e o apoio de setores da pequena 
burguesia, inclusive liberais, que vi­
ram neles, os porta-vozes de seus an­
seios de melhoria de vida e mais liber­
dade.

Depois de junho, as manifestações e 
atos começam a refluir, registrando se

Volta às aulas. 
Volta às ruas?

ainda mobilizações em São Paulo, du­
rante o lançamento da Carta aos Brasi­
leiros, e, as reuniões na PUC em come­
moração a realização do III ENE (fi­
nalmente realizado em SP, furando o 
forte aparato policial). Na primeira 
reunião, o campus da Universidade, 
foiinvadido por policiais, dando origem 
à formação de uma Comissão Especial 
de Inquérito pela Assembléia Legislati­
va Estadual, que ao final condenou o 
cel. Erasmo Dias, chefe do Serviço de Se­
gurança Pública, pelas violências e de­
predações, então cometidas. Em Brasí­
lia. um prolongado processo de greve 
na UnB, contra as punições decretadas 
pelo reitor para alguns alunos, que par­
ticiparam do Dia Nacional de Luta, 
terminou com a invasão do campus, 
expulsão e processos da Lei de Segu­
rança Nacional contra vários estudan­
tes.

Sobre o refluxo, os estudantes apon­
tam dois motivos básicos: a necessida­
de de organizar melhor o movimento e 
o esgotamento gerado pela continuida­
de das lutas mais gerais. Para o DCE 
da Universidade Federal Rural de Per­
nambuco, o descenso que ocorreu no 
segundo semestre do ano passado é 
explicado pela necessidade de um 
novo estágio de luta mais organizado. 
“Â.s manifestações decresceram porque 
se fazia necessário capitalizar os saldos 
das lutas travadas, criando uma estru­
tura que comportasse um avanço do 
movimento o que não foi feito. ” Para o 
DCE da Universidade Federal de Per­
nambuco entretanto, o movimento se 
“desligou das questões específicas e as 
seguidas manifestações acabaram can­
sando os estudantes”.

Nesta nova etapa, o debate estudan­
til centrou-se sobre os pontos que pola­
rizaram o movimento durante todo 
processo de lutas do 1 semestre: como 
reorganizar o Movimento Estudantil e 
que posições políticas devem ser assu­
midas. Dentro das discussões sobre 
reorganização, a principal questão co­
locada foi a de “como construir entida­
des democráticas com amplos canais 
de participação, que integrem o con­
junto dos estudantes nas lutas”. Houve 
experiências práticas durante o segun­
do semestre: a abertura de seis centros 
acadêmicos na UFRJ e UERJ, a cons­
trução da União Estadual dos Estu­
dantes (UEE) de São Paulo e a forma­
ção da Comissão Pró UNE. Mas, se­
gundo os estudantes, o debate de ma­
neira alguma está encerrado.

Embora a concepção de democracia 
interna varie de entidade para entida­
de, a criação de formas de organização 
estudantis mais amplas (DCEs, Uniões 
Metropolitanas, Uniões Estaduais e 
UNE) deve avançar bastante este ano, 
por serem consideradas pelos estudan­
tes, necessidades concretas de seu mo­
vimento. Segundo o DCE da Universi­
dade Federal Fluminense, “faltou ao 
movimento uma estrutura orgânica 
mais sólida e bases para desdobrar e 
consolidar o avanço dado~Faltaram li­
deranças experientes, e ao mesmo tem ­
po uma liderança política clara”. Para 
o DCE da PUC Rio, gestão 77, (que no 
Rio liderou as lutas no ano passado) o 
movimento também não avançou nas 
formas de organização tanto quanto 
era possível: “Se por um lado vários 
Centros Acadêmicos foram abertos e, a 
nivel nacional, um importante passo 
foi dado com a Comissão Pró UNE, ti­
rada no III ENE; vemos no Rio, por 
exemplo, sem um mínimo de organiza­
ção regional, sem uma entidade coor­
denadora que dirija de forma estável o 
movimento na região”.

A nível mais geral, a preocupação é 
demonstrada pelo Diretório Universi­
tário da UnB: “A desorganização do 
movimento estudantil a nível nacional, 
origtnada pela ausência de um órgão 
centralizador de suas lutas, impediu 
que se canalizasse a vontade dos estu­
dantes de intervir na conquista de ob­
jetivos dirigidos e coordenados nacio­
nalmente . Por exemplo, as manifesta­
ções de apoio à greve da UnB, apesar 
de combativas, não ofereceram, por 
não estarem unificadas, pressão sufi­
ciente para impor suas reinvidica- 
ções. "

Como é consensual entre todas as 
entidades estudantis, a necessidade de 
se  criar organismos mais amplos - -,a 
Comissão Pró-UNE, por exemplo, foi 
aprovada por unanimidade no III ENE, 
us discussões tendem este ano a se 
dar no campo político, embora isto não 
deva significar o abandono de questões 
específicas, como má qualidade do en­
sino e necessidade de mais verbas. 
Centralizada no ano passado na dis­
cussão sobre palavras de ordem (“li­
berdades democráticas, sim ou não” 
“Constituinte, sim ou não"), o debate 
agora deve ganhar maior substância, 
no momento em que outros setores, 
particularmente os trabalhadores, co­
meçam a formular suas reivindicações 
políticas e econômicas. Sendo apenas 
um setor de classe, os estudantes não 
têm uma posição específica na estrutu­

ra produtiva da sociedade e portanto 
acham-se desprovidos de uma alterna­
tiva própria de transformação social. 
Assim, têm como fundamental para a 
definição de seus rumos o debate a res­
peito do quadro de alianças políticas a 
ser construído.

DOIS BLOCOS
E. aos poucos, dois blocos de posi­

ções vão aparentemente se formando 
quanto ao caráter das alianças a serem 
desenvolvidas pelo movimento estu­
dantil.

Como, em última instância, a maio­
ria das entidades parecem concordar 
que o movimento estudantil deve ser 
“uma força auxiliar dos trabalhado­
res”. as divergências se dão a nível das 
hipóteses de alianças com os liberais 
(que desiludidos de suas esperanças 
distensionistas e marginalizados com a 
radicalização das lutas, voltaram-se ao 
movimento com propostas como a Car­
ta aos Brasileiros e “Estado de Direito 
Agora Já ”!)'i além de outros setores, 
como trabalhista, sociais-democratas e 
até mesmo “militares progressistas”. 
Dara algumas entidades é necessária a 
integração dos estudantes numa “am­
pla frente democrática”, como forma 
de avançar as lutas pela democracia. 
De acordo com o Diretório Universitá­
rio da UnB “o ME deve se mobilizar 
por uma ampla frente de intelectuais, 
artistas, clero progressista, militares 
democratas e, centralmente por uma 
a lia n ça  o p e rá r ia -e s tu d a  n t i l -  
camponesa que dirija o ensino para as 
soluções dos problemas da população, 
defenda o direito de participação polí­
tica de todos através de sindicatos e as­
sociações, a melhoria de condições do 
povo e a defesa das riquezas nacio­
nais”.

Segundo o Centro Acadêmico de 
Física da l FRJ “o papel do ME, hoje, 
nas questões\erais da sociedade, é o de 
contribuir para o crescimento da oposi­
ção democrática e popular, cujo inte­
resse principal seja a resolução dos 
problemas mais imediatos e a garantia 
de plenas liberdades democráticas 
para os trabalhadores e o povo brasilei­
ro”.

Fara outras entidades, entretanto, o 
importante é unir os estudantes a um 
bloco formado pelos trabalhadores e os 
setores oprimidos, que nas lutas 
atuais, já defendam uma perspectiva 
de transformação radical de nossa so­
ciedade: “Trata-se de conseguir conso­
lidar um sólido movimento de bases 
massivas. conduzindo-o no sentido da 
construção do poder dos trabalhadores. 
Assim ao mesmo tempo, que se evita o 
“canto das sereias" das reformas polí­
ticas, ou alianças espúrias com setores 
descontentes do bloco dominante que 
se julgam “representantes do povo”, 
vai-se aproveitando dos espaços políti­
cos abertos para a organização das 
massas” (I)A de Economia da UFMG).

“Expressando em suas bandeiras as 
aspirações de todos os oprimidos e ex­
plorados. desmascarando o caráter do 
regime e exigindo melhores condições 
de vida e trabalho e liberdades demo­
cráticas. os estudantes cumpriram um 
importante papel no avanço das lutas 
rumo à transformação radical de nossa 
socieade” (I)CE-UFMG)

“Longe de se torne.’' uma base de 
apoio dos liberais, que hoje lideram a 
oposição ao regime, o ME no seu todo 
engajou-se no movimento de resistên­
cia popular, diferenciando-se dos libe­
rais. tanto na qualidade das lutas, 
como na forma de defendê-las. Nós jo­
gamos nossas esperanças numa parti­
cipação massiva dos estudantes no mo­
vimento de resistência, onde, com 
apoio dos trabalhadores e outros seto­
res comprometidos na conquista de 
uma sociedade sem miséria e opressão 
política, enfrentaremos melhor as idas 
e vindas da conjuntura, até que, uni­
dos. conquistemos a efetiva liberdade 
de manifestação e organização para 
trabalhadores, estudantes e oprimi­
dos” (('A de Medicina UERJ).

Na medida em que 1978 é previsto 
por todos como um ano político, por 
excelência, com importantes redifini- 
çòes ao nível do poder, e fácil ver que o 
debate andara acirrado. E que certa- 
mente contrihuira para os rumos da 
oposição brasileira e o avanço das lutas 
populares. A

Lutas.No
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Invasão da Universidade de Brasília e prisão de estudante (1977).

Ásperos tempos 
e (agora) o tempo 

de reconstrução.
Em 1939, a praça não era do povo, 

mas os estudantes estavam nas ruas. 
Com a “Campanha pela Paz” , a União 
Nacional dos Estudantes -  UNE, cria­
da em dezembro do ano anterior, assu­
me um caráter menos corporativo e li­
dera consideráveis camadas da popula­
ção pela participação do brasil na guer­
ra, junto aos Aliados; a natureza auto­
ritária e centralizadora do regime, 
mais suas características fascistizan- 
tes, determinam as palavras de ordem 
do movimento estudantil que, rapida­
mente, se politiza: anistia, liberdades 
democráticas e retorno ao Estado de 
Direito, eleição de uma nova Consti­
tuinte. Os estudantes marcam sua pre­
sença na luta contra a ditadura.

Reuniões de estudantes por todo o 
país já aconteciam desde 1910, mas é 
só às vésperas do Estado Novo que se 
dá a eleição do Conselho Nacional dos 
Estudantes, órgão representativo da 
Casa dos Estudantes do Brasil. A casa 
promove o I’ Congresso dos Estudan­
tes, mas já no segundo, em 1938, a 
UNE surge com um corpo político e or­
gânico próprio. Sem nenhum apoio ofi­
cial, num primeiro momento, á UNE 
logo começa a atuar como entidade au­
tônoma, defendendo os interesses es­
pecíficos dos estudantes e promovendo 
atividades culturais e recreativas. A 
conquista de uma sede própria, embo­
ra seu reconhecimento pelos estudan­
tes já fosse antigo, só vai se dar perto 
de 1945, com a invasão do Clube Ger- 
mânia, na praia do Flamengo, no Rio.

DE 1945 a 64

Nos anos seguintes à queda da dita­
dura, em 1945, a UNE acaba caindo 
numa prática assistencialista. Abriu- 
«e o campo para a estruturação da di­
reita, principalmente a partir da 
“Campanta pelo Monopólio Estatal do 
Petróleo” , apesar de ao curso desta 
luta a ala nacionalista ainda predomi­
nar na direção da entidade. Á direita 
“entreguista” organiza as “Coliga­
ções Acadêmicas Democráticas” : seus 
expoentes são Célio Borja (hoje depu­
tado federal da Arena-RJ) e Paulo 
Egydio Martins (atual governador de 
São Paulo). No auge de sua influência, 
as “Coligações” elegem uma diretoria 
que permanece até 1956. Os setores 
mais consequentes do movimento estu­

A sede da UNE. no Rio de Janeiro, incendiada em 1964
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dantil vão reagir, sob a liderança da 
União Metropolitana dos Estudantes -  
UME -, do Rio, e, após um movimento 
contra o aumento das passagens de 
bondes, reconquistam a direção da en­
tidade. Aos poucos, a UNE recupera 
sua tradição política, aprofundando 
sua linha claramente nacionalista.

Sob a orientação nacionalista, aliás, 
a UNE ingressa na chamada fase do 
populismo, na qual se dá, afinal, de 
uma forma mais ampla e profunda, a 
integração dos problemas específicos 
dos estudantes com aqueles mais ge­
rais sentidos pela maioria da popula­
ção brasileira. A UNE adere então ao 
projeto de transformação da estrutura 
econômico-social do país, dito “Projeto 
das Reformas de Base” (agrária, eleito­
ral, administrativa, educacional, etc). 
A defesa da Reforma Universitária é 
compreendida como parte da campa­
nha pelas Reformas de Base.

A “UNE Volante” e os Centros Po­
pulares de Cultura (CPCs) são criados 
na gestão de Aldo Arantes (hoje 
preso político em São Paulo). Os CPCs 
difundem, nacionalmente, cinema e 
peças populares; a diretoria volante 
amplia possibilidades de participação 
das bases estudantis e prepara, junta­
mente com a UEEs e diretórios esta­
duais, a deflagração da “greve nacional 
de um terço” , a primeria greve nacio­
nal estudantil, em maio de 1962, e que 
teve a duração de quatro meses. A 
“greve do terço”, como ficou conheci­
da,reivindicava 1/3 de participação es­
tudantil nos órgãos colegiados, mas ao 
fim e ao cabo, representou apenas a 
adoção de novas formas de luta pela 
Reforma Universitária.

O crescimento do nível de consciên­
cia dos estudantes buscaria correspon­
dência num maior desenvolvimento de 
suas formas de organização. Assim., a 
UNE integrará a Frente de Mobiliza­
ção Popular, criada no bojo das lutas 
pela posse de Jango, unificadas sob a 
bandeira da “emancipação nacional” .

As posições políticas tornam-se mais 
abrangentes e o conteúdo das platafor­
mas estudantis passa a centrar-se mais 
no anti-imperialismo de cunho nacio­
nalista, de forte influência na época. Já 
como força expressiva no processo polí­
tico nacional a UNE tem participação 
ativa na preparação do Comício de 13

de março de 1964, “pela concretização 
das reformas e pelas liberdades demo­
cráticas e sindicais” . Ê o momento de 
maior acirramento das contradições.

Os acontecimentos se precipitam e - 
dado o golpe militar -  os rumos do mo­
vimento estudantil, como, de resto, de 
todos os movimentos sociais mais ou 
menos estruturados, vão sofrer um for­
te abalo. Um incêndio se alastra no in­
terior da sede da UNE, na noite de 31 
de março de 1964, por iniciativa do 
“Comando de Caça aos Comunistas” 
(CCC). Anuncia-se para os estudantes 
uma nova etapa de lutas. Ilegal, a par­
tir de outubro de 1964, a UNE terá o 
mesmo destino das entidades represen­
tativas dos setores populares, como o 
Comando Geral dos Trabalhadores 
(CGT) e os sindicatos. Com base ex­
clusivamente na mobilização estudan­
til, entretanto, a UNE resistirá.

NOVOS CANAIS
A partir de 1964, a criação de canais 

eficazes para a participação das bases 
estudantis torna-se uma questão de 
sobrevivência para a UNE. Lideranças 
novas, surgindo debaixo para cima, 
trazem um alento de renovação em to­
dos os níveis: o movimento estudantil 
propoê-se a entrar numa fase de con­
testação do próprio sistema, como des­
dobramento da contestação ao regime 
militar.

Os Congressos da UNE são então 
realizados na clandestinidade: o 28’, 
em 1966, em Belo Horizonte, num con­
vento de padres franciscanos; o 29’, em 
1967, em Valinhos -  São Paulo -; e o 
30" também em São Paulo, no sítio de 
Ibiúna. Em tais encontros, a participa­
ção das bases era cada vez maior. As 
propostas de resoluções eram discuti­
das antes da realização das reuniões 
nacionais, em diferentes locais, de tur­
ma em turma, em salas-de-aula, de­
sembocando em assembléias gerais 
universitárias. O auge do ascenso/par- 
ticipação foi exatamente o Congresso 
de Ibiúna, em outubro de 1968, onde 
mais de mil estudantes estiveram pre­
sentes. Este Congresso, o 30’ da UNE, 
foi diretamente reprimido, sendo pre­
sos todos os seus participantes.

Meses antes, quando do assassinato 
de Edson Luiz, no Rio de Janeiro, em 
28 de março, os estudantes respondem 
à violência indo às ruas em passeatas 
que se realizam em quase todo país, 
ocupando as faculdades e radicalizan­
do suas palavras-de-ordem e suas rei­
vindicações políticas: as “velhas can­
ções” são postas de lado e o grito de “o 
povo organizado derruba a ditadura” 
ecoa pelas esquinas, onde as forças po­
liciais se entrincheiram, protegendo-se 
dos sacos d’água que, das janelas de 
edifícios, são lançados por populares -  
em clara atitude de adesão ao protesto.

As reivindicações específicas, ao 
mesmo tempo, não são abandonadas: 
na Passeata dos Cem Mil, no Rio, entre 
as bandeiras levantadas, estão aquelas 
por mais verbas, pela reabertura do 
restaurante do Calabouço, pela legali­
zação da UNE.

È nesse contexto de profundo acirra­
mento da crise política que sobrevem o 
AI-5, em 13 de dezembro de 1968, e em 
seguida o Decreto-Lei 477. E, no com­
bate ao que considera “subversão”, o 
regime tentará justificar a concessão 
de plenos poderes ao arbítrio.

A conjuntura que se inaugura em 
1969 caracteriza-se pela repressão 
sobre o movimento estudantil, atingin­
do os estudantes não apenas de forma 
individual, com prisões, assassinatos 
políticos (como foi o caso de Honestino 
Guimarães, último presidente eleito da 
UNE), mas, fundamentalmente, en­
quanto força social. A desarticuiação 
orgânica do movimento torna-se então 
inevitável.

A delação institucionalizada imobili­
zada as bases e retira a sustentação das 
entidades superiores, regionais e nacio­
nal.

As condições para defesa dos interes­
ses estudantis, mesmo os mais específi­
cos, tornam-se cada vez mais precá­
rias, e as poucas entidades sobreviven­
tes recaem numa atividade meramente 
assistencial, quando muito de caráter 
cultural. Toda a experiência política 
acumulada durante mais de 30 anos, 
parece então apagar-se da memória de 
um movimento estudantil desarticula­
do e sem voz.

TEMPO DE RECONSTRUÇÃO
Entretanto, em 1973, quando já es­

tão sendo retomadas pequenas lutas, é 
morto o estudante Alexandre Vanuchi 
Leme, nas dependências da “Operação 
Bandeirantes” (OBAN) órgão da repres­
são em São Paulo.

Este fato, denunciado em manifesta­
ções como “mais um crime da ditadu­
ra” , marcará a reanimação política do 
movimento estudantil, acuado desde o 
AI-5. O culto ecumênico, realizado na 
capital paulista, e a posterior criação 
do Comitê de Defesa do Preso Político, 
representação importantes saltos e as­
sinalarão a retomada da mobilização 
de massas dos estudantes. Tal retoma­
da, inicialmente desenvolvida em ter­
mos locais, ganharia depois um campo 
mais abrangente, a ponto de colocar -  
nos dias atuais -  “a urgência de recons­
trução das entidades estudantis supe­
riores (UEEs e UNE)” .

A marcha dos estudantes, mesmo na 
fase inicial -  dita “localizada” teve 
como vitória a ocupação de espaços 
abertos através das denúncias de arbi­
trariedades do regime, além da am­
pliação da participação desde as salas- 
deaulas, passando pelos Encontros Se­
toriais (por áreas de estudo, mas reu­
nindo estudantes de todo país), para 
chegar a uma primeira alteração mais 
profunda, já em 1975, com as greves da 
ECA-SP e da UFBA. A greve dos 30 
mil universitários da USP, em protesto 
contra a morte do jornalista e professor 
Wladimir Herzog, em 1976, terá ex­
pressão nacional e, embora não tradu­
zindo uma característica de conjunto 
do movimento estudantil, trará um 
novo vigor às entidades menores, im­
pulsionando o processo de reconstru­
ção das de nível superior, a partir dos 
DCEs.

Nesse quadro, surge o DCE-Livre da 
USP, ostentanto o nome de Alexandre 
Vanuchi Leme, resultado da dinâmica 
das lutas e do crescimento da consciên­
cia estudantil. Compreende-se, assim, 
o papel que jogaram os ENEs (Encon­
tros Nacionais): eles constituiram um 
passo inicial para a articulação carac­
terística de uma fase embrionária no 
desenvolvimento nacional do movi­
mento. Nos ENEs os interesses estu­
dantis localizados se aglutinavam; ne­
les se tentava uma primeira forma de 
globalização de campanhas comuns a 
serem levadas, na medida do possível, 
através de ações unitárias.

No primeiro semestre do ano passa­
do, o surgimento, em quase todas as 
capitais e em várias cidades do interior 
do país, de manifestações pela liberta­
ção de estudantes e operários presos na 
região do ABC paulista, demonstra­
riam o grau de unificação atingido. O 
movimento estudantil ressurge no ce­
nário político nacional. A primeira ten- 
tavia de realização do III’ ENE é repri­
mida por vasto aparato policial, em ju ­
nho. Mas as condições objetivas da 
conjuntura e o nível de consciência e 
organização alcançado nas lutas trava­
das nacionalmente, acabam por garan­
tir a efetivação do Encontro, apesar de 
todo o bloqueio. Avançando, os estu­
dantes conseguem realizar o III’ ENE, 
no interior da PUC, em São Paulo, em 
22 de setembro. Dele sai a Comissão 
Pró-UNE, integrada por DCEs de todo 
país. Sua tarefa: -  “resgatar, com 
apoio dos estudantes em todas as Fa­
culdades e Universidades do Brasil, a 
história da UNE; reconstruir a entida­
de máxima, livre e independente, con­
tra todas as formas de opressão e ex­
ploração” . A
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PREÇO ESPECIAL PARA OS PRIMEIROS ASSINANTES (ATÉ ABRIL)

Todo começo de ano estão nas ruas 
os carecas pintados pedindo dinheiro. 
A universidade mantém firme a tradi­
ção do trote e de modo muito mais fácil 
do que muitas outras tradições impor­
tantes. Na maioria das escolas grupos 
de veteranos se organizam espontânea­
mente e dão trote nos calouros, dos 
quais muitos aguardam ansiosos por 
andar carecas nas ruas.

Por muito tempo o trote foi conside­
rado y ma brincadeira, uma comemora­
ção, upenas isso. Homens vestidos de 
mulher, tinta, pinga e cerveja, jogos e 
bailes de gala em clubes granfinos. 
Hoje qualquer participante das comis­
sões de recepção aos calouros conta a 
importância que tem o processo de po- 
litização por que vem passando o trote, 
ressaltando sempre a preocupação de 
integrar o calouro d vida, universitária 
ou não, e de discutir com ele as ques­
tões mais importantes.

O trote brincadeira é hoje um trote 
discutido, com sentidos precisos, tem  
sempre debates sobre conjuntura, polí­
tica e problemas educacionais. N in­
guém mais fala em comemorar, mas 
também comemorar o que?

Os veteranos dispõem-se a discutir com 
o calouro, saber sua opinião, dar-lhe 
uma chance de participar, de se infor­
mar. Tentam suprir no que for possí­
vel falhas alienantes da educação que 
receberam e que continua assim na 
universidade. O calouro é chamado a 
se posicionar sobre tudo desde o 
problema na classe ao Partido Socia­
lista.

O Trote quer romper com o indivi­
dualismo, com a alienação, com o me­
do, quer questionar valores e preparar 
para a luta.

“QUANDO EU DEI TROTE, BATI 
NO CALOURO, QUANTO MAIS EU 
BATIA, COM MAIS RAIVA DE MIM  
EU FICAVA. TIVE MEDO QUE 
MAIS TARDE ELE FOSSE SENTAR  
DO LADO, M E PASSAR PRÁ TRAZ  
COMPETIR".

Nem sempre o trote foi assim politi­
zado. Distingue-se o trote tradicional 
do trote de comissões. Esse trote tradi­
cional, que conta ainda com muitos 
adptos é chamado reacionário. Faz do 
ingresso na universidade uma festa. 
Aliás, uma festa muito estranha, vio­
lenta e agressiva, cheia de murros, ovos 
e farinha, com gente pelada, careca, 
cheirando a mijo e saindo às ruas prá 
pedir dinheiro prá cerveja dos vetera­
nos. Tradição que muitos se orgulham. 
Até em morte ouvi falar! E pasmem, 
há quem goste. Isso não aconteceu em 
todas as faculdades, mas de certo esse 
foi o trote que mais expressão teve no 
milagre brasileiro.

Estado

O tro te
(CRISTINA DO PRADO)

As comissões invariavelmente se 
opunham a esse tipo de trote. Não en­
contrei nenhum corredor polonês orga­
nizado por comissão. A esse tipo de fes­
ta as comissões de trote opunham: de­
núncia de prisões, falava-se no fortale­
cimento das entidades localizadas, na 
integração na universidade e na neces­
sidade de reconstruir as entidades ge­
rais. Discutia-se AI-5, 477 e ensino pa­
go, bailes e shows, campanhas de fun­
dos para os Centros Acadêmicos e be­
neficentes. Nada de farra, algumas 
vezes silêncio, outras grupos de defesa 
aos calouros.

O primeiro trote unificado da USP 
foi em 1976. Em 77, com o DCE-Livre 
eleito, a USP arrecada fundos para ele 
nas ruas; os mesmos carecas pintados, 
qendendo posters pela liberdade de ex- ■ 
pressão e organização.

“O BICHO E BURRO SIM, M AS  
NÃO BURRO PORQUE NÃO SABE  
A S COISAS, M AS PORQUE NA É- 
POCA DO CURSINHO A GENTE SE  
SUJEITA A MUITA COISA. PASTA 
PRÁ EN TRAR NA FACULDADE- 
QUE... E BURRO SIM, E BURRO 
POR SE SUJEITAR".

“O trote aqui na Geologia da USP,, 
ê famoso por ser violento. Ê violento 
mas não é prá desrecalcar. Ê violento 
porque violenta o individualismo do 
cara, o moralismo... O trote tem uma 
forma semelhante há muito tempo, 
mas mudou de intenção. Passou por 
uma crise em 74, até ai a função era 
destacar as pessoas mais ativas... 
Comparavam o trote com o tratamento 
na OBAN. A turma de 74 se revoltou 
contra isso e em 75 deu um trote muito 
bom. Já em 76 o trote foi unificado em 
toda a USP, às vésperas das primeiras 
eleições para o DCE-LIVRÊ. Tenta­
mos acabar com a violência e virou um 
madureza de política. Quase não se 
considerou o calouro, isso tem a ver 
com o desenvolvimento do movimento: 
surgiram as tendências políticas r.c 
universidade, a prioridade era forta!"- 
cer cada uma sua posição e decidir a 
hegemonia. A coisa foi mudando, em 
77, a Geologia entrou com força, o trote 
teve um grande avanço. Só que a gente 
unificou tudo, 30.000 mil pessoas ti­
nham que fazer tudo junto. As pessoas 
são diferentes, quem entra aqui na 
GEO é diferente de quem entra na Po­
li. Nos debates, da GEO, não foi nin­
guém, mas todo mundo foi no show e- 
no pedágio. Este ano se entendeu isso, o 
respeito pelo trote por escola mostra 
um amadurecimento do movimento".

Quem esteve na universidade até 
1968 não entendeu a pergunta. O trote 
era politizado? E acabou sempre me 
contando da luta por mais vagas e a 
questão dos excedentes, ressaltando 
sempre que naquela época os secunda- 
ristas tinham suas próprias organiza- - 
ções independentes. ,

E se hoje o calouro 78 é esperado an- 
siosamente, por ter tido mais chance 
de se informar, de discutir, e até de 
participar de manifestações ruis ruas; é 
porque tudo cresceu e a participação é 
maior na sociedade toda. E agora, trote; ; 
pode ser apenas um dos accntecimen--. ■ 
tos na universidade, não mais tão' 
sobrecarregado no seu papel. “Contar o 
histórico do movimento estudantil, já 
não é o mais importante no trote. In­
formar pode assim passar para um pla­
no secundário, o estudante pode ser 
chamado a se integrar na sociedade 
participando de movimentos populares 
como o Custo de Vida". A

CEP......................................



8 EM TEMPO

Frente Popular

As eleições vêm ai. 
Que fazer?

Ao invés de mais uma fria reunião preparatória para
as eleições de novembro, o evento terminou se
convertendo num dos mais importantes encontros da
oposição popular do Rio de Janeiro dos últimos tempos.
O tema em discussão: a formação de uma frente dos
setores populares para as próximas eleições que,
preservando a autonomia das diversas oposições na campanha, também abra 
caminho para uma unidade mais perene.

Contando com aproximadamente 
400 pessoas, a reunião realizou-se 
no último dia 19, no modesto audi­
tório do MDB de Niterói. Presidida 
pelo vereador Antonio Carlos de 
Carvalho (MDB-RJ), estavam pre­
sentes as mais expressivas correntes 
de opinião que participam do movi­
mento estudantil, membros das 
oposições sindicais e associações de 
bairro. A escritora Heloneida Stu- 
dart, o professor Raimundo de Oli­
veira, o advogado Modesto da Sil­
veira, e vários parlamentares do 
grupo autêntico: os vereadores José 
Frejat, do Rio, e Coimbra de Melo e 
Ricardo Oberlander, de Niterói; os 
deputados estaduais Délio dos San­
tos, Alves de Brito, Edson Khair e 
Francisco Amaral; o deputado fede­
ral J. G. de Araújo Jorge, e Manoel 
Luiz, presidente dó MDB de Cam­
pos, todos estes juntam ente com o 
presidente compuseram a mesa.

O vereador Antonio Carlos histo­
ria a convocação da reunião: num

Socialismo, uma questão 
inoportuna? ..) para alguns sim, pois a luta pelas liberdades democráticas 

requer exclusividade. Para outros, ao contrário, esta luta se 
combina com a questão do socialismo, 

e sua desvinculação pode levar a graves equívocos.
À primeira vista nada poderia parecer mais 

intempestivo na presente conjuntura do aue a 
abertura de uma discussão sistemática sobre a 
questão do socialismo. E isto por que a luta pe­
las liberdades democráticas, parece não deixar 
espaço ao tratamento de outros temas, como se 
sua importância maior estivesse indissoluvel- 
mente associada à regra mor do bom-tom da 
política atual, a que manda sejam evitadas 
quaisquer referências aos interesses históricos 
dos grandes setores sociais sobre e em torno dos 
quais se arma e desenrola o jogo político.

Nem tudo é erro nesta atitude restritiva pois 
é inegável que cada conjuntura -  segundo os in­
teresses das forças políticas que nelas se enfren­
tam, as alianças entre estas estabelecidas e os 
termos dos conflitos nela processados - deter­
mina certas questões como lhe sendo próprias e 
adequadas, ao mesmo tempo em que circuns­
creve um campo de impertinência política e 
ideológica.

Assim, em circunstâncias como as que vigem 
atualmente no Brasil, onde a contradição prin­
cipal é definida pelo antagonismo entre autori­
tarismo e democracia e na qual o processo polí­
tico parece passar necessariamente pelo isola­
mento completo do centro do poder do conjunto 
das forças sociais, se poderia presumir que a 
questão do socialismo -  porque necessariamen­
te rachando a frente anti-governista não pode­
ria deixar de sei inoportuna.

No entanto, esta é uma maneira excessiva­
mente simplista de compreender o sentido da 
Conjuntura. A fiar-se nela, tudo se passaria 
como se a contradição referida, em razão de sua 
principalidade óbvia, tornasse automaticamen­
te diversionista e nocivo qualquer esforço para 
introduzir na cena e no debate político nacio­
nais quaisquer questões não imediatas e direta­
mente ligadas à luta pela redemocratização do 
país.

Do ponto de vista prático, tal postura re­
dunda em tentar isolar a cada momento a con­
tradição presumidadmente essencial, de modo 
a separar, por exemplo, a luta pela democracia 
da reivindicação das reformas econômicas e so­
ciais: ou a apartar o debate em torno da Consti- 
tuinte das propostas de alteração substantiva 
na atual configuração do sistema produtivo na­
cional. Em qualquer caso, trata-se de impor ao 
processo político um princípio de seleção de 

çpertinências que implica em achatar a comple­
xidade. natural e inelidível, dos diferentes ins- 

1 tentes históricos.

encontro dos diversos participantes 
de sua campanha de 1976, foi tirada 
a proposta dese convidar os vários 
setores da oposição para se debater 
a formação de uma frente da oposi­
ção popular para as próximas elei­
ções. Desse encontro nasceu uma 
comissão para convocar e organizar 
esse debate e apresentar uma pro­
posta de pontos de unidade a ser 
discutida.

A proposta, dividida em vários 
sub-ítens, tinha como temas cen- 
trias: fim do regime repressivo, luta 
por melhores condições de vida 
para os trabalhadores e para o povo, 
pelas liberdades democráticas, pela 
anistia ampla, geral e irrestrita, es­
clarecimento do povo sobre as limi­
tações de qualquer oposição parla­
mentar e estímulo, à sua organiza­
ção nos locais de trabalho e mora­
dia.

Com isto não 6e pretendia a bus­
ca de unidade sobre todas as ques­
tões políticas da atualidade, mas

sobre um conjunto de pontos que 
permitisse certo nível de interven­
ção conjunta durante a campanha 
eleitoral. Ficaria garantida, portan­
to, a autonomia naquelas questões 
em que não se conseguisse unidade. 
Além disto, tal política poderia per­
mitir a apresentação de uma sub- 
legenda para o senado, representa­
tiva dos setores populares, o que 
ampliaria em muito o alcance da 
campanha das oposições mais con­
sequentes, possibilitando uma de­
núncia mais eficaz da falta de liber­
dade e das condições de vida do po­
vo. No mais, tal articulação poderia 
ser um primeiro e importante passo 
no sentido de uma maior unidade 
também na luta extra-parlamentar, 
que não excluísse o confronto das 
diversas opiniões.

Os demais participantes da me­
sa, numa clara concordância com a 
iniciativa da reunião, aprovaram, 
no geral, a plataforma apresentada. 
No entanto, quase todos reivindica­

ram que a plataforma se referisse 
explicitamente à “questão da Cons­
titu in te”, ponto que não chegou a 
figurar no conjunto apresentado 
porque na comissão que elaborara a. 
proposta não houve acordo a respei­
to de como tra tar o problema. Posto 
isto, o debate foi aberto.

Desde o plenário, vários oradores 
também criticaram a não inclusão 
da Constituinte na plataforma, ten­
do em vista a importância que viam 
nesta proposta como ponto de uni­
dade e mobilização da oposição. 
Em contraposição, um dos presen­
tes, por sinal muito aplaudido, em ­
bora deixando desde já  patente sua 
concordância cor, a necessidade de

uma Constituição verdadeiramente 
democrático - ponto que deveria ser 
incluído na plataforma -  por outro 
lado ponderou que este não era um 
objetivo imediato, pois hoje a única 
Constituinte possível é a partir do 
regime, e não da sua supressão.

Frente Popular ou 
Partido Socialista?

Empolgando o debate, entrou èm 
cena a questão do socialismo. Para 
o professor Raimundo de Oliveira é 
incorreta a divisão da oposição par­
lam entar popular em dois partidos: 
um socialista e outro trabalhista. É 
uma divisão artificial, na medida 
em que hoje não há espaço legal

f>ara um verdadeiro partido socia- 
ista. Assim, propõe como alternati­

va de rearticulação partidária a for­
mação de uma Frente Popular, que 
contemple no seu interior espaço 
para a atuação dos setores da oposi­
ção identificados com o movimento 
operário. O partido verdadeiro e in­
dependente dos trabalhadores so­
mente poderá vir a se constituir 
num estágio mais avançado do mo­
vimento popular. Em resposta, a l­
guém disse: a oposição popular so­
mente poderá ser consequente se le­
vantar desde já a perspectiva do so­
cialismo, caso contrário será to ta l­
mente arrastada pelas diferentes 
oposições burguesas ao regime.

Concordando na defesa da pers­
pectiva do socialismo desde já, um 
outro orador, com certo apoio do 
plenário, volta a insistir: não será a 
defesa do socialismo, que hoje coe- 
sionará o movimento popular. Uma 
frente popular única em torno da 
supressão completa do regime de 
repressão, e admitindo no seu inte­
rior uma tendência identificada 
com os interesses do proletariado, é 
que com o seu desenvolvimento de­
finirá o tipo de governo e Estado ca­
pazes de garantir liberdade para os

1 -  Uma contradição principal não 
a torna exclusiva, ela apenas defi­
ne uma hierarquia.

A esta maneira de encarar a dinâmica das lu­
tas sociais é preciso opor a idéia de que em toda 
conjuntura política é possível distinguir algo 
que lhe é como que a espessura, um princípio de 
organização intrínseca que alastreando com as 
inércias do passado, abrindo-a ás alternativas 
futuras e internamente a diferenciando segun­
do os níveis e instâncias em que se articula o 
todo social, a impede de determinar-se univo- 
camente.

Aplicado a nossa questão particular, esse 
princípio antigo permite concluir que se a luta 
contra o autoritarismo é principal na atual con­
juntura política, disto não decorre o desvaneci- 
mento das demais contradições que a estrutu­
ram e que, cada uma a seu modo, continuam a 
sobre ela incindir e a conformar-lhe os traços.

Assim, se admitirmos que em nossa situação 
presente as questões políticas últimas são de­
terminadas pelas polarizações entre dependên­
cia/ autonomia nacional, capitalismo/ socialis­
mo, autoritarismo/ democracia, e se admitir­
mos, também, que a última é indiscutivelmen­
te prioritária, disto não se haverá de seguir a se­
gregação indiferenciada, automática e total das 
duas outras linhas de antagonismo distingui- 
das. Ou por outra: a identificação de uma con­
tradição como sendo principal numa conjontu- 
ra qualquer, longe de torná-la exclusiva, apenas 
define um princípio de hierarquização a ser in­
troduzido entre as tarefas a serem cumpridas 
em umas e outras frentes da luta de classes.

Consequentemente -  e voltando à situação 
brasileira -  se é certo ser inoportuna coloca­
ção dos problemas do socialismo no centro da 
luta política em sentido estrito, não menos cer­
ta parece ser a conveniência de se passar a 
discutí-los em âmbito ideológico, neste terreno 
singular onde se contrapõem os batalhões mais 
avançados das forças sociais antagônicas e 
sobre o qual convergem, dentro da frente oposi­
cionista, todos aqueles que nela se inserem 
reclamando-se do marxismo.

A procedência política da questão da demo­
cracia não exclui, portanto, a discussão sobre os 
problemas do socialismo. Ò que faz, diferente­
mente, é assinar-lhe uma posição determinada 

relativamente secundária, é certo - no con­
junto das questões políticas do momento. Neste
lugar que lheé reservado, entretanto -  e que é, 
duplo, posto que inclui o debate ideológico com

as forças oposicionistas e o trabalho de reagru- 
pamento das forças anti-governistas -  a questão 
do socialismo é indiscutivelmente atual, seu es­
quecimento e recalque constituindo-se num 
obstáculo importante ao desenvolvimento de 
uma alternativa de oposição mais consequente 
rio país

2 - Neste lugar que lhe é reserva­
do, a questão do socialismo é 
atual. Por que?

Tal atualidade não se define, contudo, abs­
tratamente. Fosse outro o estado de organiza­
ção das esquerdas brasileiras e outra, a nível in­
ternacional, a imagem histórica de socialismo e 
certamente não haveria razões a tornarem pre­
mente a abertura de uma discussão aprofunda­
da sobre estes pontos estratégicos.

Ocorre, porém, que matura o processo políti­
co nacional sem que amadureça, proporcional­
mente, a organização das forças oposicionistas. 
E ocorre, igualmente, que o movimento socia­
lista internacional atravessa a mais séria crise 
de sua história.

Nestas circunstâncias, a pressa em conseguir 
que as oposições brasileiras passem a assumir 
formas orgânicas novas se conjuga à necessida­
de de reabrir a discussão sobre que tipo de so­
ciedade socialista se preconiza.

O primeiro destes pontos, a necessidade de 
modificar as formas de estruturação do movi­
mento oposicionista, é uma decorrência direta 
das características assumidas pelo processo 
político nacional nos últimos anos.

Este último, com efeito, depois das grandes 
derrotas sofridas pelas forças oposicionistas a 
partir de 68 e até o~primeiros anos da década 
presente, foi marcado por novas e sutis formas 
de resistência e protesto que surgiram sem ou­
tro impulso que a rejeição natural ao despotis­
mo vigente, florescidas como que da própria de­
sorganização das forças e interesses derrotados.

Neste período, que vai de 68 às eleições de 74, 
os oposicionistas fizeram da necessidade virtu­
de, não só transformando o estado de molecuri- 
zação forçada a que haviam sido reduzidos num 
recurso defensivo que os tornou simultanea­
mente onipresentes e ilocalizáveis, mas tam ­
bém convertendo as franjas do restrito e rarefei-
to espaço ideológico que lhe restava num imen- preciso não subestimar as aquisições especifica 

'jtê pojtticas consubstanciadas no reconhecíso cochicho nacional de repúdio ao autoritária^ 
mo. ’

3 - É
reorganização das forças oposicio­
nistas.

A consequência foi que, grâças a esta âção es­
pontânea, difusa e serializadâ, levada a cabo

... . .......  _... .... . .BwfW wW fetígio público de alguns destes
__ . . úá ^Mtinioe!qúe os transformaram em autênticas li-necessano um trabalho de deranças nacionais.

por meio de práticas essencial mente discursi­
vas - cada uma delas precária e instável mas 
cujo conjunto formou uma malha extremamen­
te resistente - foi possível não só impedir a con­
solidação hegemônica do bloco no poder como, 
em relação ao Governo propriamente dito, des­
truir inteiramente suas bases de legitimação.

Na medida, porém, em que o processo políti­
co avança, passam a aparecer os limites destas 
formas serializadas de manifestação oposicio­
nista. De um lado, ao nível estratégico funda­
mental, porque torna-se a cada dia mais evi­
dente que não há maneira de vir a estabelecer- 
se uma alternativa concreta de poder sem que o 
movimento de oposição adquira formas orgâni­
cas diferenciadas, defina lideranças nacionais 
que ihe marquem a figura pública e, assim, 
consiga transformar o frentáo de todos os des­
contentamentos em que hoje nos agregamos, 
numa coalizão de forças políticas organizadas. 
Por outro lado, a nível tático, porque torna-se 
também cada vez mais claro que a estagnação 
das oposições só tende a favorecer a hegemonia 
daqueles grupos que nelas se incluem defenden­
do os interesses dos setores burgueses economi­
camente insatisfeitos e politicamente dissiden­
tes.

E manifesta, portanto, a importância que há 
em empreender-se o trabalho de reorganização 
das forças oposicionistas e, especialmente, de 
construção de um instrumento orgânico de pro­
paganda, defesa e luta de uma alternativa so­
cialista para o desenvolvimento do país.

É fundamental, no entanto, que não se con­
funda tal trabalho com a criação de micro- 
organizaçáo auto-proclamadas representativas 
das classes sociais estruturalmente comprome­
tidas com estes rumos históricos. E é da maior 
importância, igualmente, entender que o pro­
cesso de construção de um tal instrumento polí­
tico -  se o que se quiser ter é não um veículo de 
propaganda, ou mesmo um aparelho de agita­
ção, mas um autêntico partido de massas -  não 
se pode fazer senão em prazos longos, cumprin­
do múltiplas e variadas etapas históricas de 
construção e amadurecimento, dentre os quais 
se haverá de incluir necessáriamente a clarifi- 
cação do que se entenderá por socialismo na 
teoria e na prática de um tal partido.

4 - 0 .  socialismo vive atualmente 
uma “crise de sua imagem histó­
rica”.

Além disso, seria conveniente não esquecer e 
não abandonar, no trânsito de uma etapa a ou­
tra, as conquistas feitas, mas que foram deixa­
das para trás. De modo que atualmente, por 
exemplo, é necessário que se reconheça como 
fundamental o trabalho de preservação das 
alianças feitas na conjuntura passada, ou o de 
integração na luta política das ricas análises 
sobre a formação social brasileira realizadas por 
intelectuais independentes. Do mesmo modo é

Seja cofflo for, e retomando as observações 
anteriores, conviría lembrar que fosse outra a 
situação do socialismo a nível internacional e 
certamente o trabalho de organização de uma

trabalhadores e o povo, e precisará 
cada vez mais a sua perspectiva so­
cialista. De resto, uma tal frente 
não deverá se denominar Partido 
Socialista, pois do contrário semea­
rá ilusões, abrindo campo para uma 
articu lação  m eram ente  social- 
democrata.

A construção
da unidade

Finalmente após a eleição de 
uma comissão articuladora, vieram 
as propostas: 1) sublegenda para o 
senado: até que ponto seria possível 
obtê-la sem assumir acordos inacei­
táveis? Por sugestão dos parlamen­
tares presentes tirou-se uma comis­
são especial, para estudar a questão. 
2) Uma próxima plenária para de­
bater exclusivamente a questão da 
Constituinte e do imperialismo.

Apesar do clima acalorado, e por 
vezes até exaltado de várias inter­
venções sobre os pontos candentes 
hoje suscitados pela conjuntura, a 
preocupação para com a unidade 
norteou praticamente todos os par­
ticipantes. Neste sentido alguém 
lembrou: “devemos estar conscien­
tes de que apenas começamos a tri­
lhar a longa estrada até a unidade 
(...) depois de todo um período de 
sectarismo e dogmatismo (...) para 
atingí-la precisaremos de muita pa­
ciência, perseverança, humildade e 
trabalho. E, entusiasmado, o advo­
gado Modesto da Silveira proprôs 
que a reunião se transformasse em 
Assembléia Permanente da Oposi­
ção Popular.

Cobertura de Cláudio Cardoso

alternativa socialista para as oposições brasilei­
ras não necessitaria passar pela discussão preli­
minar acerca do modelo de sociedade que se 
propugna construir.

A situação efetiva e concreta, no entanto, é 
esta: esboroaram-se não só- as referências ad­
missíveis para uma política a ser empreendida 
nos marcos da velha doutrina internacionalista, 
como comprometeu-se radicalmente a imagem 
histórica do socialismo, que se vê a cada dia 
mais comprometida com a revelação intermi­
nável - e sempre mais irretorquível -  de suas 
deformações e tragédias.

Nestas condições, crucialmeníe marcadas 
pela séria maculação dos velhos ideiais revolu­
cionários, torna-se impossível continuar a to­
mar as velhas referências doutrinárias, ou as 
imagens inaugurais do socialismo histórico,, 
como um norte político satisfatório, intocado 
pelos fracassos dos ensaios de realização que foi 
objeto.

Ao contrário, a mais imediata conclusão a ti­
rar desta traição das idéias socialistas pela ex­
periência, é a importância de se levar adiante 
um trabalho de reavaliação cruzada dos 
princípios antigos e das'tentativas concretas e 
históricas de construção de sociedades socialis­
tas.

5 - É necessário preparar-se para 
o período histórico que está por se 
abrir.

Este esforço de reavaliação é um requisito de 
toda prática política que se quiser a altura da 
experiência contemporânea e que não pretenda 
fazer dos velhos clássicos um breviário de elisão 
de fatos históricos incômodos. Tarefa, ademais, 
irremissíveis para aqueles que assim, descom­
prometidos com o dogmatismo, continuam a 
crer -  a despeito das desilusões -  que nas idéias 
socialistas depositam-se algumas das melhores 
esperanças humanas.

De onde -  e retornando aos problemas de 
reorganização das oposições brasileiras - a im­
portância de introduzir-se entre nós a discussão 
destas questões de princípio.

Recusar-se a abrir o debate sobre estes pon­
tos decisivos a nada nos levará senão a inconse- 
quência de querer proceder como se a história 
não tivesse acontecido, como se não nos tivesse 
ela imposto, peremptoriamente, por força das 
intoleráveis perversões geradas precisamente 
em nome da velha doutrina, a tarefa de reiven- 
tar o aquebrantado ideal histórico lenta e segu­
ramente gerado na experiência operária do sé­
culo XIX e nas obras dos teóricos que em cima 
delas trabalharam.

Nesta medida, aprofundar a discussão sobre 
as questões de princípio postas pela concepção 
de uma sociedade alternativa não é artificiosa- 
mente antecipar-se à maturação do processo his­
tórico -  como certamente pensarão, alguns - mas 
sim preparar, no calor da conjuntura presente, os 
pontos de sustentação do que deverá ser uma con­
duta mais eficiente e sólida no período histórico 
novo que está por se abrir.

João Carlos Brum Torres

C) O autor, gaúcho, tem vários trabalhos publict os, 
éntre eles “ Referências teóricas para a análise da esta- 
tizaçâo", incluído na coletânea “ Estado e Capitalismo 
nó Brasil", rêcêm êditada pelâ MUCITEC.
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LAS JUSTAS DEMANDAS DE LOS TRABAJADORES
1 -  Reposición de los despedidos dei Paro dei 19 de julio.
2 -  Aumento de sueldos y salarios que compense el alza dei costo de vida.
3 -  Liberdad de dirigentes detenidos y córte de juícios.
4 -  Pleno respeto a ias liberdades sindicales y derecho de hueiga.
5 -  Repatriación de luchadores deportados.
6 -  Pliego de reclamos sin limitaciones.
7 -  Efectiva estabilidad laborai.

“V ia  P e r u a n a "  DEMOCRACIA
p a r a  o n d e ?

Mais uma vez, o povo peruano saiu às ruas em protesto. 
Desconsiderando a ameaça de repressão prometida pelo governo de

Francisco Morales Bermudez, uma greve de 
48 horas foi decretada pela Confederação Geral de Trabalhadores 
do Peru, a 27 e 28 últimos. Considerada ilegal por reivindicar a

readmissão dos líderes sindicais despedidos na greve

A LA
COLOMBIANA

De Lima, exclusivo para EM TEMPO, Carlos Aveline analisa o turbulento quadro político peruano.

Com um virtual monopólio sobre as notícias internacio­
nais que se publicam em todo o “mundo ocidental’’, as agên­
cias Associated Press (AP) e United Press Internacional (U- 
PI) têm determinado, na prática, o que é ou não notícia, o 
que aparece e o que não aparece nos jornais. A cena interna­
cional, assim, acaba sendo apenas a movimentação de gran­
des personalidades que viajam, visitam, se entrevistam, fa­
zem declarações, dizem e se contradizem.

Neste contexto, resulta até natural que a grave crise 
política, social e econômica do Peru seja praticamente des­
conhecida. A três meses das eleições de 4 de junho para a As­
sembléia Constituinte, a situação social no Peru é das mais 
explosivas do continente latino-americano. O país deve ao 
exterior 4 bilhões de dólares, o que equivale a 32% do produ­
to interno bruto (PIB). Para amortizar essa dívida, gasta 
anualmente 40% de todas as exportações. O produto bruto 
cresce menos de 0,5% ao ano, enquanto a população cresce a 
2,9%. São 16 milhões de peruanos, 63% dos quais vivem nas 
cidades, onde 50% da população economicamente ativa está 
desempregada ou subempregada. O resultado dessa situação 
é um só: longas greves de milhares de trabalhadores nas 
fábricas e minas vêm se sucedendo nos últimos anos, desa­
fiando repetida e crescentemente a dura repressão policial 
'militar.

Contudo, “haverá eleiçõs”, garantem os militares. Em 
junho próximo deverão votar perto de 5,2 milhões de maiores 
de 18 anos e alfabetizados. Os 100 deputados que serão eleitos 
elaborarão uma nova constituição, “com a qual o país chega­
rá à democracia em 1980” .

Eleições: uma cartada militar
A “reforma das instituições” foi anunciada no ano 

passado, apenas dez dias depois da greve geral nacional de 
19 de julho, promovida unitariamente por todos os setores 
populares.

A repressão policial-militar causou então uma dezena 
de mortos; toda a liderança sindical do país foi presa ou exi­
lada, incluídos os líderes da central sindical democrata- 
cristã, e o governo demitiu imediatamente quase cinco mil 
trabalhadores por terem participado do movimento. O saldo, 
no entanto, foi positivo para o bloco popular: a greve havia 
constituído uma demonstração inédita de força e havia pro­
vado quer era possível na prática, a união dos mais amplos 
setores em torno de reinvindicações concretas.

A convocação de eleições surgiu, deste modo, como uma 
nova manobra do governo, visando ganhar espaço político a 
curto prazo e tentando despertar no povo, mais uma vez, 
uma atitude de espera.

A esse respeito, o historiador Pablo Macera, em entre­
vista à revista limenha “Marka” dizia: “Antes de mais nada, 
não acredito que esta convocação a eleições seja uma verda­
deira abertura democrática. Já é suspeito que esta abertura 
seja um processo continental aconselhado pelos Estados 
Unidos. O seu propósito óbvio é evitar uma radicaliação no 
Brasil, no Chile, Peru e Bolívia, entre Forças Armadas e For­
ças Desarmadas. Sua intenção secundária é deter o des­
prestígio e a hibernação dos políticos civis tradicionais e per­
mitir que se restabeleça o jogo pendular entre eleições e gol­
pes de estado. As eleições peruanas são parte de um modelo 
continental que foi formulado pelos políticólogos da metró­
pole” (“Marka”, n" 52, 15/12/73. A advertência vale portan­
to, para mais de um país onde hoje existe a expectativa por 
“mudanças institucionais” . O francasso da revolução perua­

na.
Com o chamado âs eleições, as reivindicações populares 

- aumento salarial, readmissão dos despedidos, anistia aos 
presos e exilados políticos, congelamento dos preços dos arti­
gos de primeira necessidade -  se ampliam e reivindicam elei­
ções livres e liberades democráticas. A campanha eleitoral 
pode inclusive ser convertida, na prática numa campanha 
maciça de educação política do povo, cujo nível de informa­
ção geral, apesar da combatividade de operários e campone­
ses organizados, é ainda extremamente baixo.

O movimento convergente que se observa no campo po­
pular é, no entanto, relativamente recente. Entre 1968 e 
1975, os anos da “primeira fase da revolução”, o governo do 
general Velasco Alvarado promoveu uma reforma agrária 
bastante controvertida e com intenções modernizadoras: na­
cionalizou bancos e minas; expropriou jornais, falando de 
sua socialização; e deu formalmente, se não de fato, partici­
pação aos operários, nos lucros e na administração aas em­
presas.

Tais medidas, claramente nacionalistas, aceleraram o 
processo de industrialização - mínimo até então -  dando um 
papel decisivo ao Estado na economia, o que colocou a neces­
sidade de um “populismo militar”, capaz de canalizar politi­
camente a participação econômica e social das massas na 
vida do país. Esta “revolución” era “humanista, libertária, 
nem capitalista nem comunista” -  e autoritária ao extremo.

Como em todo populismo, o governo era um pêndulo 
que oscilava entre uma e outra classe social - entre um e ou­
tro projeto histórico - obedecendo a cada alteração na corre­
lação de forças e impondo sempre a conciliação. Foram os 
anos em que as principais alternativas da burguesia pare­
ciam supor a aceitação do governo populista, enquanto que a 
esquerda socialista também considera que as suas principais 
cartadas se jogavam na luta de tendências dentro do regime 
militar.

A nova mobilização* popular
Isso passou. Hoje em dia existem nas forças progressis­

tas peruanas basicamente três setores. Um setor populista, 
representado pelo PSR (Partido Socialista Revolucionário), 
oriundo das reformas da primeira fase do regime militar. Ou­
tro, representado pelo PCP (Partido Comunista peruano) 
que controlava, até janeiro passado, a principal central sindi­
cal, CGTP. Finalmente o setor mais radical, composto por uns 
15 pequenos partidos políticos e com uma crescente expres­
são operária e camponesa.

Durante os anos de auge do populismo, os dois primeiros 
setores apoiavam o governo, condicionavam sua estratégia 
às oscilações do regime e de um modo geral apenas desperta­
vam para as primeiras formas de consciência. Parte da es­
querda mais radical também observava com atenção as am­
biguidades e contradições da experiência reformista, que as­
sumiu em alguns momentos um forte colorido anti- 
imperialista.

O jogo pendular do governo Velasco chegou ao fim de­
pois de 1974, quando a “crise do petróleo” caiu com todo o 
seu peso sobre os países pobres não-petroleiros. Em pouco 
tempo, a situação de equilíbrio se tornou insustentável. Ha­
via que optar: descarregar a crise dos ombros de uma ou de 
outra classe. Já não era possível o jogo do pêndulo.

Se desencadeia então a crise do regime. Excessos autori­
tários francamente fascistizantes precipitam a queda de Ve­
lasco (29 de agosto de 1975), reconstituindo-se por breve 
tempo uma correlação de forças muito mais favorável à es­
querda militar. Mas, alguns meses depois, o presidente Mo­
rales Bermudez se desfaz dos seus aliados “pró-marxistas" e 
passa a entender-se abertamente com a APRA, um partido 
de classe média, o único da direita peruana a controlar com 
um peso eleitoral importante.

Foi com a “orfandade” em que ficaram após a guinada 
conservadora do governo Morales, que os setores progressis­
tas se reencontraram com a necessidade de impulsionar de­
cididamente, e com independência, as lutas populares.

Em julho do ano passado houve a greve geral e os 5.000 
despedidos. Já em 1978, incidentes armados na fronteira 
com o Equador fizeram com que o governo conseguisse junto 
à liderança sindical, a suspensão de uma nova greve nacional 
que estava programada para 23 -  24 de janeiro. Passada a 
tensão o Equador, os líderes sindicais chamaram novamente 
à greve geral nacional, enquanto greves de fome de dezenas 
de pessoas eram serveramente reprimidas pela polícia.

"A Colombia é um país democráti­
co”. A afirmação muito frequente, 
encobre a espinha dorsal do regime 
colombiano: as manobras que permi­
tem que conservadores e liberais go­
vernem o país há 20 anos -  em nome 
de sete grupos econômicos - manten­
do as aparências de um democracia 
burguesa sul-americana estável. 
Para muitos é uma surpresa que a 
existência de um movimento guerri­
lheiro forte, de uma corrupção de­
senfreada, de um descontentamento 
popular expresso através de greves 
frequentes, não tenha levado ainda a 
um golpe militar. É bem verdade que 
o tradicional estado de sítio, salvo 
curtos intervalos, permaneceu em 
vigor durante todos esses 20 anos.

No dia 26 último, foram realizadas 
eleições parlamentares, quei serviram, 
num arremedo de prévias, para que o 
Partido Liberal (do presidente Alfonso 
Lopez Michelsen) vencedor escolhesse 
seu candidato ás eleições presidenciais 
de julho, entre os líderes de suas fun­
ções. Julio Cesar Turbay Ayala é o es­
colhido.

Essas “prévias” do Partido Liberal 
ocorreram pela primeira vez. Foram 
uma saída encontrada por Lopez Mi­
chelsen para preservar a fachada de 
unidade de seu partido. Para impedir 
uma polarização mais grave entre as 
facções liberais, ele aplicou um artifí­
cio constitucional: separar as eleições, 
até agora simultâneas, para Conselhos 
Municipais, Departamentos, Câmara 
de Deputados e Senado de um lado, e 
para a presidência, de outro. Mas esse 
não é o ponto principal dos planos de 
Michelsen. Ele pretende, acima de tu ­
do, restau rar a aliança liberal- 
conservadora, isto é, impedir divisões 
na classe dominante e evitar qualquer 
risco para a oligarquia do país.

O sistema bipartidário colombiano 
foi solidificado em 1957, ao final da di­
tadura militar de Rojas Pinilla, após os 
anos em que o confronto liberais- 
conservadores provocou ondas de vio­
lência (1946-1953). Então foi estabele­
cido um pacto um tanto ou quanto 
ridículo, que previa a alternância no

Lionel de Almeida
poder de liberais e conservadores, os 
cargos distribuídos de antemão. O pac­
to - ou Frente Nacional -  perdurou até 
1974. A partir desse ano ficou acertado 
que os dois partidos voltariam a con­
correr de fato entre si.

Para que a competição não abra bre­
chas para a esquerda, o principal ideó­
logo do sistema -  o próprio Michelsen -  
planejou convocar uma assembléia 
constituinte, de apenas 50 membros, a 
serem eleitos junto com o presidente, 
em julho. Essa assembléia terá o en­
cargo de, reformando a administração 
e justiça, institucionalizar a aliança 
dos setores da classe dominante, onde 
entrariam também as Forças Arma­
das, por motivos óbvios.

Essa tentativa de renovar o pacto, 
agora em caráter permanente, é mais 
um dos exemplos da capacidade de 
sobrevivência da classe dirigente. Lo­
pez Michelsen é outro. Em 1959 ele 
fundou o Movimento Revolucionário 
Liberal (MRL), que se opunha à Fren­
te Nacional, mantinha boas relações 
com o PC, e do qual saíram alguns mo­
vimentos guerrilheiros. Mais tarde ele 
abandonou seus impulsos reformistas e 
fundiu o MRL com o Partido Liberal. 
Quando foi eleito para a presidência 
com 3 milhões de votos, ficou claro que 
os eleitores ainda acreditavam na sua 
imagem de reformista.

candidatou. Nas eleições do dia 26, a 
esquerda ficou com apenas 37 mil votos 
de um total de mais de 1 milhão.

A esquerda colombiana se polariza 
em torno de dois partidos, de forças 
eleitorais semelhantes: O Partido Co­
munista, pró-soviético, e o maoísta 
Movimento Operário Independente e 
Revolucionário (MOIR). Em 1973, jun­
tamente com outros grupos, formaram 
uma aliança que não resistiu muito 
tempo, devido a divergências sobre 
problemas internacionais.

Quanto â corrupção, ela é apontada 
como “estabilizadora” de tensões so­
ciais, mesmo pela esquerda. A revista 
Alternativa (fundada por Garcia Mar 
ques), por exemplo, explica que a “de­
sordem, imoralidade das máfias dão 
vazão a uma série de frustrações que, 
se não fossem resolvidas, transforma­
riam a sociedade colombiana em cam­
po de batalha” . Em miúdos, trata-se 
das soluções individuais.

Eleição sem votos

[:A IMPRENSA INDEPÉNDENtE DEPENDE DO LEITOR A IMPRENSA INOm
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A esquerda colombiana
As prometidas reformas agrárias não 

cumpridas, a desvalorização crescente 
dos salários a par do enriquecimento 
do país com a valorização do café, se 
leva a greves, distúrbios e protestos po­
pulares por que não se traduzem em 
votos para a esquerda? As causas 
apontadas são, fundamentalmente, 
três: a própria força do bipartidarismo, 
sua capacidade de manipulação e 
domínio sobre meios de comunicação; 
a corrupção generalizada em todos os 
níveis (que faz com que o contrabando 
de drogas seja um dos principais negó­
cios do país); e a divisão da esquerda.

“Se os partidos de esquerda se uni­
rem, colocarão em perigo os partidos 
tradicionais que dominam a vida polí­
tica da Colômbia” , disse o jornalista 
Gabriel Gutierrez, de El Tiempo. No 
final do ano passado, o escritor Gabriel 
Garcia Marques foi convidado a se 
candidatar pelo PC. Ele, no entanto, 
condicionou sua candidatura a uma 
união dos partidos de esquerda. Não se

Nessa situação, não é de surpreen­
der, como não surpreendeu, que o índi­
ce de abstenção nas últimas eleições 
repetisse marcas do passado, chegando 
a 75 por cento. Este é o dado funda­
mental na interpretação da democra­
cia colombiana. A população não par­
ticipa do poder sequer através da insti­
tuição mínima de uma democracia: os 
governos são formados sem votos. Não 
é de admirar, que onde os percentuais 
de abstenção são maiores -  no campo -  
as organizações guerrilheiras (FARC, 
ELM) contem com evidente apoio po­
pular; o que, na verdade, se situa den­
tro da tradição da luta armada os cam­
poneses colombianos.

A Colômbia, como se ve, é exemplar. 
Além de mostrar o que pode se escon­
der por trás da fachada de um regime 
democrático, mostra também, mais 
cínica e imediatamente, que é possível 
manter as aparências democráticas 
sem relativismo ostensivo e sem o ape­
lo fácil e cômodo ao autoritarismo.

Classificados

Nome 
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CEP
Profissão
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Números atrasados de 
EM TEMPO.

Você encontra na 
Livraria Zapata,

Rua Dr.Cesário Mota Jr.285, 
telefone 222-2861 

São Paulo.

Iniciamos neste número a seção de classificados. Para colocar um 
anúncio classificado em EM TEMPO basta mandar o texto completo 

datilografado para nossa redação, junto com um cheque â Editora Aparte S/A. 
O preço é de Cr$ 70,00 para até 35 palavras (todos os anúncios abaixo 

estão nesta faixa de preço). Se o anúncio contiver mais de 
35 palavras você paga um adicional de Cr$ 2,00 por palavra 
Nossos classificados serão sempre de uma coluna e apenas 

a primeira palavra terá destaque em negrito
Video Tape National, modelo NV 3082, 

portátil, com câmera; filma, grava e reproduz 
em qualquer ambiente, inclusive programas de 
TV. Cartas e informações para Paulo Prado, rua 
Padre Garcia Velho, 83, Pinheiros, São Paulo, 
S.P., CEP 05421.

M ixador, amplificador, Sansui, Modelo PA- 
100, 6 entradas, sendo 3 para microfones, contro­
le independente para cada entrada, saída 100 
watts. Cartas e informações para Paulo Prado, 
rua Padre Garcia Velho, 83, Pinheiros, São Pau­

lo, S.P., CEP 05421.
Projetor Canon, oito e super oito, modelo S 

400. Ofertas para Paulo Prado, rua Padre Garcia 
Velho, 83, Pinheiros, São Paulo, S.P., CEP 
05421.

Fotográfica Canon, EX, automático, 35 mm. 
Cartas, recados, etc., para rua Álvaro Anes, 43, 
Pinheiros, São Paulo, SP., para Breno Gustavo.

Rádio para Auto -  Blauk Punt, estado de no­
vo. Informações rua Álvaro Annes, 43, Pinheiros, 
São Paulo, com Flávia.
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PCF:
se correr um bicho pega, 
se ficar o outro come.

As atuais disputas entre os dois 
grandes partidos da esquerda francesa 
se iniciaram com a tentativa de atuali­
zação do Programa Comum aue ambos 
haviam elaborado e defendiao para as 
eleições de 1972.

Naquele ano, a crise economica ain­
da não havia se anunciado. Tratava-se 
de uma conjuntura de crescimento ace­
lerado, com inflação e desemprego con­
trolados, salários ascendentes. Portan­
to, situação bem diversa da dos anos 
recentes. Uma atualização do Progra­
ma era inevitável. Mas, seria possível?

Em setembro último, as divergên­
cias (Ver Box) tomaram-se públicas e 
as negociações, por iniciativa dos co­
munistas, foram suspensas por tempo 
indeterminado. Marchais, secretário 
geral do PC se explicava -  “Desde 
princípios do ano (1977) o Partido So­
cialista se comprometeu com uma gui­
nada para a direita... Está marcado 
por um pensamento tecnocrático com 
traços modernizantes que está a servi­
ço, sob uma fraseologia de esquerda, 
das exigências da gestão de um capita­
lismo em crise.”

Imediatamente após a campanha de 
explicações que se seguiu, o PC encon­
trou algum respaldo entre os trabalha­
dores não comunistas. O PS tinha difi­
culdades para dar a seus militantes 
respostas satisfatórias frente aos argu­
mentos do PC sobre as nacionalizações 
e o salário-mínimo.

A “unidade a qualquer 
preço”

Mas o alcance das explicações foi 
menor do que se previa. Enquanto 
tudo indicava que o PC estava apenas 
organizando uma pressão sobre o PS 
no sentido de negociar um “bom Pro­
grama Comum”, suas propostas en­
contraram um eco efetivo entre as 
massas trabalhadoras. Mas quando a 
ruptura surgiu como algo mais dura­
douro a pressão pela “unidade a qual- 

uer preço” tomou-se mais forte. Ain- 
a m ais quando  o PS , con tra- 

atacando, erigiu-se em campeão da
unidade.

No momento seguinte, a tendência 
dos comunistas foi a de deslocar a dis­
cussão dos pontos do programa para a 
da própria natureza do PS. Cada vez 
mais frequentes foram se tornando de­
clarações do tipo: “ A direita francesa 
espera encontrar apoio no PS, seguindo 
o exemplo do que está acontecendo em 
outros países da Europa.” Porém, a efi­
cácia desse tipo de argumento para as 
próprias bases do PCF são relativa­
mente reduzidas. Ele já não é mais um 
partido de militantes educados contra 
a social-democracia. Ao contrário, a 
maioria de seus atuais membros entrou 
no partido depois de 1968 e inclusive 
depois de 74 (ano que marca sua maior 
definição pelo eurocomunismo) tendo 
como referência política a bandeira da 
União da esquerda, a colaboração com 
o PS.

Por outro lado, em fevereiro de 77 
era o próprio Marchais quem escrevia: 
“ Nós nos pronunciamos por uma cola­
boração sólida e duradoura com o Par­
tido Socialista. Organizar, manter, fa­
zer progredir esta união de combate 
sobre bases cada dia mais avançadas, 
é uma tarefa que é parte integrante do 
papel que o Partido Comunista deve 
assumir” .

Assim, o PS ficou numa posição cô­
moda para retirar a seguinte linha de 
ação: prescindir de polêmicas inúteis 
com o PC, renovar o ataque à direita, 
proclamar sua “fidelidade” ao Progra­
ma Comum e o firme compromisso de 
desistir no 2" escrutínio a favor do PC 
sempre que este alcançar a primeira 
posição.

O avanço da democracia nas últimas 
três décadas em diversos países capita­
listas, dada a participação cada vez 
maior de amplos setores da população, 
a maior mobilização e organização dos 
sindicatos, CGTs, partidos socialistas 
e comunistas, têm tirado o sono dos 
grandes magnatas. Pelo menos é o que 
se depreende de um relatório confiden­
cial de autoria do célebre ideólogo do 
autoritarismo e assessor “para assun­
tos repressivos” do pentágono Samuel 
P. Huntington, elaborado para a Co­
missão Trilateral. Esse relatório reve­
lado no livro recém publicado de Mau- 
rice Golding “Democracia e crescimen­
to zero” (Edicions Sociales -  Paris), 
deixa entrever que o capitalismo mo­
nopolista teria preferência por demo­
cracias apáticas. Assim, quando a de­

Além do mais, guardava um 
argumento muito simples contra os co­
munistas: “seria lógico para o PC, di­
zia a revista ‘Unité’ , buscar efetiva­
mente um bom acordo com um aliado 
ao qual ele atribui tão maus propósi­
tos”?

As razões do PCF
De lá para cá, várias tentativas de 

negociações fracassaram até que em 9 
de fevereiro último ficaram definitiva­
mente afastadas até as primeiras elei­
ções (dia 12) quando, em função dos re­
sultados, o PC se posicionará. No en­
tanto, contrastando com a divisão das 
cúpulas, a tendência unitária das ba­
ses se mantém. Dia 13 passado, a revis­
ta “Le Point” publicava uma pesquisa 
realizada pelo maior instituto francês 
de sondagens (o IFOP) que comprova­
va a disposição do eleitorado de dar o 
seu voto à “União das Esquerdas” . A 
análise das divergências em torno do 
Programa Comum não convence a nin­
guém sobre a impossibilidade da alian­
ça PC-PS. Que razões mais de fundo 
teriam os comunistas para não força­
rem efetivamente as negociações?

Tudo leva a crer que se trata de uma 
luta pela hegemonia no seio da União 
das Esquerdas. O PC tem consciência 
de que é minoritário frente a um PS 
cada vez mais seguro de si mesmo e do­
minante. Sabe que, embora tenha tido 
um crescimento bastante significativo 
na última década, o PS cresceu muito 
mais.

Em março de 67, detinha 22,5% 
dos votos contra 20,4% dos socialistas e 
demais grupos de esquerda juntos. Em 
fevereiro deste ano, conta apenas com 
20% das intenções de voto contra 32% 
dos demais partidos de esquerda (PS. 
28%; Radicais de Esquerda, 2%, PSU e 
Extrema Esquerda 2%). A conclusão é 
clara: a permanecer a tendência atual, 
ao PC caberia um lugar secundário 
num futuro governo de esquerda que 
provavelmente terá de arcar com o ô- 
nus de exigir dos trabalhadores que su­
portem uma política de austeridade 
econômica para superar a crise. Desse 
modo, Marchais passa a submeter o 
apoio aos socialistas a 2 condições: que 
os comunistas obtenham no primeiro 
escrutínio no mínimo 25% dos votos e 
que um futuro governo seja composto 
também por ministros comunistas. O 
que equivale a dizer para os eleitores: 
votem nos comunistas ou nada de go­
verno de esquerda.

O Partido Comunista portanto, está 
diante de uma “escolha histórica” : ou 
aceita “gerir a crise do capitalismo” 
junto com os socialistas ou permite que 
a direita continue gerindo.

O sistema eleitoral francês prevê 
que, cada candidato a deputado deve 
concorrer às eleições em apenas uma 
circunscrição eleitoral. Para ser 
eleito deverá ter mais de 50% dos vo­
tos no primeiro turno, ou vencer o se­
gundo, caso chegue a ele. Para o 2* 
turno só podem concorrer aqueles 
que no primeiro obtiverem mais de 
12,5% dos votos. Na prática, em fun­
ção da clara divisão ideológica que 
caracteriza a França atual, para o 2’ 
turno só deveríam concorrer dois 
candidatos. Um da direita e outro da 
esquerda. A direita já se entendeu 
sobre a questão: caso dois candida­
tos seus obtenham mais de 12,5% dos 
votos no 1’ turno, o que tiver menos 
votos desistirá automaticamente em 
favor do outro. Já à esquerda as coi­
sas se complicaram. Após o rompi­
mento das negociações de um Pro­
grama Comum, o PC ameaça não re­
tirar seus candidatos nas circunscri- 
ções em que o candidato do PS esti­
ver melhor colocado. O que certa­
mente favorecerá a vitória do candi­
dato da direita.

Nos bastidores da Comissão Trilateral
mocracia é assumida pela maioria da 
população, toma-se incômoda.

Não é difícil achar o remédio para 
essa “ libertinagem” democrática, has­
ta folhear as obras políticas de Hun­
tington, ou mesmo apelar para o Mein 
Kampf. Reproduzimos, em seguida, 
uma síntese do artigo de François 
Schlossen, publicado no Nouvel Obser- 
vateur de 19 de fevereiro de 1978, co­
mentando o relatório de Huntington e as 
possíveis posições da Trilateral.

O fantasma da 
democracia

O comitê executivo da Comissão Tri­
lateral julgou necessário colocar na or­
dem do dia a questão da “governabili­
dade” dos regimes democráticos. Nes­

Extrema esquerda: a hora e a vez 
de romper o isolamento?

As principais organizações da 
extrema esquerda francesa passa­
ram a representar um importante 
fator eleitoral para a chamada es­
querda “oficial" -  PC, PS, e Radi­
cais de Esquerda. As eleições mu­
nicipais de 1977 mudaram as pers­
pectivas do quadro eleitoral: a es­
querda “oficial” passou a ser elei­
toralmente majoritária; e a extre­
ma esquerda -  expressão que na 
França não tem qualquer sentido 
pejorativo -  apresentou-se com 
candidaturas unificadas sob a ban­
deira “Pelo Socialismo, o Poder 
aos T rabalhadores” , recebendo 
centenas de milhares de votos. De 
meros propagandistas durante os 
primeiros turnos das eleições fran­
cesas, os candidatos da extrema es­
querda ganharam votos suficientes 
para se transformarem num fator 
eleitoral a ser levado seriamente 
em conta no jogo político disputa­
do nos segundos turnos das eleições 
pela direita e esquerda “oficial” .

As principais organizações da 
extrema esquerda -  Liga Comunis­
ta Revolucionária (LCR), seção 
francesa da IV Internacional, com 
6 mil militantes; outra organização 
de tendência trotskista, Luta Ope­
rária (LO), com cerca de 1.300 mi­
litantes; e a Organização Comunis­
ta dos Trabalhadores (OCT), com 
o mesmo número de militantes da 
LO -  , que se apresentaram uni­
das em 1977, receberam mais de 10 
por cento dos votos em várias cida­
des industriais, como em Lille, e 
em muitos bairros populares de Pa­
ris.

Na verdade, os votos dados à 
LCR-LO-OCT não representavam,

PROGRAMA COMUM: OS DESACORDOS
PARTIDO COMUNISTA PARTIDO SOCIALISTA

Propõe a nacionalização de 640 filiais de empresas estrangeiras controladas em 
mais de 50% por 9 grupos industriais; de 45 filiais nas quais os mesmos grupos 
têm participação minoritária; de 40 outras sociedades que não têm ligações com 
as anteriores. No total: 729 empresas com 503.000 assalariados.

Propõe a nacionalização de 245 filiais controladas em mais de 98% por 9 gru­
pos industriais e de mais uma série de empresas que considera "estratégicas para o 
futuro industrial da França". No total: 295 empresas com 450.000 assalariados.

Nacionalização de toda a siderurgia com controle de 100°/( do capital pelo Esta­
do.

Controle pelo Estado de 70% do capital de toda a siderurgia, através da
transformação em capital dos empréstimos já fornecidos pelo Estado a estas em­
presas. A nacionalização total se daria ao término de 1 ano.

Indenização dos pequenos acionistas em 20 anos, com pagamento de juros.
Propõe três fórmulas alternativas para os pequenos acionistas: 1) Troca das 

ações por "obrigações participantes" sem direito a voto; 2) Não reembolso das 
ações; 3) Negociação com os pequenos acionistas estrangeiros para evitar os riscos 
de processos internacionais.

Propõe que os bancos regionais permaneçam nas mãos do capital privado. Propõe a nacionalização total e imediata de todo o setor bancário.
Salário mínimo de 2400 F mensais (aproximadamente Cr$ 8.400,00). Salário mínimo de 2200 F mensais (aproximadamente Cr$ 7700,00).

Propõe que os salários sejam distribuídos dentro de uma escala que vai de 1 a 5, 
ou seja, o maior salário seria igual a 5 salários mínimos.

Propõe deixar o problema da escala de salários para decisão a nível sindi­
cal. Por outro lado, propõe uma escala de renda (salários, lucros, participação 
acionária, etc.) de I a 8, ou seja, os impostos impediríam que houvesse uma renda 8 
vezes superior ao salário mínimo.

Propõe um imposto sobre fortunas a partir de Cr$ 7 000 000,00 de l,5 c/i a 8c/i 
anuais. Propõe que o imposto seja de 0,5% a 8% anuais.

Não aceita a intervenção estatal sobre o mercado de terras para a agricultura e 
pecuária.

Propõe a criação de organismos estatais que aluguem e vendam terra aos
camponeses evitando a especulação.

E favorável à venda do solo público nas cidades dos particulares. E contra a venda do solo público urbano.

Propõe o direito de voto aos trabalhadores imigrantes. E contra o direito de voto aos trabalhadores imigrantes.

se sentido, foi elaborado um relatório 
por um conhecido “expert” no assunto, 
o professor Huntington, de Harvard, 
cujo título já é muito sugestivo: “A cri­
se da democracia” . Segundo o relató­
rio, cuidadosamente mantido em sigilo 
há quase dois anos, os regimes demo­
cráticos correm o risco de se tornarem 
ingovernáveis, justamente pelo “exces­
so de democracia”, uma vez que os 
aparatos políticos começam a escapar 
ao controle das elites tradicionais.

Para a democracia liberal funcionar, 
diz o relatório, “exige uma certa dose 
de apatia e de não participação de 
certos grupos e indivíduos” . À medi­
da em que estes últimos reclamam o 
direito de participar no debate político 
perturbam a “harmonia” do sistema. 
Portanto, é a irresponsabilidade dos 
sindicatos, estudantes, das minorias

em sua enorme maioria, uma ade- 
sãoia seus programas, mas sim um 
recado aos grandes partidos operá­
rios no sentido de que existe um 
apreciável setor popular disposto a 
lutar por uma alternativa socialis­
ta, indo além dos limites do Pro­
grama Comum. Se o PC eOCTofe- 
recessem objetivos políticos claros 
e formas organizativas para este 
setor popular, a extrema esquerda 
poderia voltar ao seu isolamento de 
sempre; em vez disso, em se­
tembro, teve início a espetacular 
ruptura na União da Esquerda, 
com o PC acusando o PS de preten­
der “gerir a crise do capitalismo” . 
O resultado é que um número cres­
cente de militantes de base desses 
partidos começou a buscar, junto 
às organizações minoritárias, uma 
estratégia alternativa à im planta­
ção da “democracia avançada” 
através das reformas previstas no 
Programa Comum.

Votação diminuirá
É verdade que, em março, o 

número de votos da extrema es­
querda deverá diminuir, em rela­
ção às municipais: numa eleição 
parlamentar decisiva, como esta, 
há sempre a tendência a “votar ú- 
til” desde o 1" turno, ou seja, votar 
nos candidatos do PC e PS. Em bo­
ra a desconfiança em relação à es­
tratégia da União da Esquerda au­
mente a cada dia, observa-se em 
todo o país uma enorme pressão 
unitária: é como se a maioria dos 
franceses estivesse decidida a “fa­
zer passar” a esquerda, indepen­
dentemente de suas divisões e por

raciais e mesmo dos partidos políticos, 
que teimam em contrariar a “raciona­
lidade tecnocrática” (esta sim a essên­
cia da democracia), que tem inviabili­
zado os regimes democráticos.

Os intelectuais 
sabotam a democracia

As ovelhas negras do bem comporta­
do rebanho de outrora são os intelec­
tuais, os professores e a imprensa, que 
difamam os governos democráticos ao 
acusá-los de submissão ao capital mo­
nopolista- e organizam a resistência às 
“ pressões dos interesses financeiros 
e governamentais” .

A atividade dos intelectuais provo­
caria um declínio na confiança atribuí­
da aos governos, fazendo com que o 
funcionamento dos regimes democráti­

mais ineficaz que seja o seu progra­
ma. Depois de 20 anos de gaulismo, 
amplos setores parecem ver numa 
vitória do PC-PS, mesmo desuni­
dos e brigando abertam ente entre 
si, o passo inicial para “changer la- 
vie” , transformar a vida. O que 
isto significa realmente, ninguém 
pode definir; mas certamente en­
globa a intenção de criar poderes 
alternativos em todos os níveis de 
uma sociedade que se tecnocrati- 
zou.

No plano político, “ changer la 
vie” implica empurrar para a fren­
te o PC e o PS, levando-os a rom­
per com a camisa de força do Pro­
grama Comum - e todas as análises 
(e esperanças) da extrema esquer­
da mais lúcida partem deste trans- 
bordamento em relação aos gran­
des partidos operários. Em resu­
mo, seria preciso: 1 - mostrar às 
massas as vacilações do PC e do 
PS; 2 - desviá-las de suas lideran­
ças tradicionais, colocando-as sob 
influência “dos revolucionários” ; 3 
- organizar as massas para o en- 
frentamento com a ordem burgue­
sa. Uma estratégia delicada, sinuo­
sa, que deveria evitar tanto o isola­
mento sectário em relação às lutas 
“reformistas” quanto o seguidismo 
frente aos partidos do Programa 
Comum.

De qualquer modo em todos os 
e sp írito s  p e rm an ece  v iva a 
lembrança de 1936, quando os ope­
rários ultrapassaram os limites da 
Frente Popular e ocuparam todas 
as fábricas do país. Resta saber se 
não seria mais prudente lembrar os 
perigos de se ingressar numa crise

cos em países como a França e a Itália 
sejam ahalados pela “ausência de con­
senso” . Naturalmente, prossegue o re­
latório, esse é o jogo dos partidos comu­
nistas que tiram proveito da crise eco­
nômica.

Se os regimes democráticos não têm 
mais “racionalidade” em vista da “agi­
tação social” , perderam sua legitimi­
dade do ponto de vista dos membros da 
Trilateral. Os componentes dessa endi­
nheirada comissão, não aceitariam, 
por exemplo, a ascensão dos comunis­
tas aos postos de ministros e outros 
cargos importantes, como vem ocor­
rendo em alguns países europeus, pois 
isso conturbaria um funcionamento 
democrático “normal”.

O próprio Kissinger, quando à testa 
do Departamento de Estado, não tinha 
pudores em por em dúvida a legitimi­

sem uma organização política à al­
tura, devendo-se, ao contrário, 
partir para sua construção na me­
dida que as massas fossem perden­
do suas ilusões quanto aos partidos 
reformistas. Para este último caso, 
o Chile da Unidade Popular pode­
ria ser um tema de meditação ex­
tremamente útil.

250 CANDIDATOS
Para as eleições de março, a lista 

“pelo Socialismo, o Poder aos tra ­
balhadores” deverá apresentar 25 
candidatos, e desde já anuncia sua 
decisão de apoiar o PC e o PS no & 
turno eleitoral (quando só perma­
necem os candidatos que houve­
rem obtido um mínimo de 12,5% 
dos votos, e a decisão é por maioria 
simples, e não mais absoluta como 
no 1" turno). O fato novo é o afasta­
mento de Luta Operária, que apre­
sentará seus próprios candidatos, e 
a inclusão, na lista unitária, dos 
Comitês Comunistas pela Autoges- 
tão (uma pequena cisão da LCR). 
O PSU (7500 militantes), mais 
uma vez confirma suas vacilações 
entre a esquerda do Programa Co­
mum e a extrema esquerda. Sua 
direção decidiu apoiar a União da 
Esquerda, -mas em diversas regiões 
suas bases aliaram-se à LCR-OCT- 
CCA. É interessante observar que 
pertencem a esta lista (e, especifi­
camente, à LCR), os candidatos- 
soldados (8 recrutas) que, para a 
hierarquia militar francesa, “a- 
meaçavam levar a campanha elei­
toral para dentro dos quartéis” . A 
resposta do Alto Comando foi a 
proibição de algumas candidaturas 
(mas não de todas) e uma série de 
declarações inconstitucionais e, 
sobretudo, infelizes.

Outra novidade é a presença dos 
dois partidos maoístas, o Partido 
Comunista Revolucionário e o Par- 
t id o  C o m u n is ta  (m a rx is ta -  
leninista) da França, que brigam 
permanentemente entre si pelo 
“reconhecimento oficial” por parte 
da China. Desta vez realizaram 
uma aliança eleitoral, e apresenta­
rão 40 candidatos, sob o slogan 
“ Nem Plano Barre (o plano de re­
cuperação econômica do Primeiro 
Ministro de Giscard d ’Estaing) 
nem Programa Comum; Ditadura 
do Proletariado” .

Vem, a seguir, as candidaturas 
“sociais” . Além dos “verdes” e dos 
“esverdeados” - candidatos sobre­
tudo do PSU, e que apresentam 
algo que se pode chamar de “sensi­
bilidade ecológica - o grupo femi­
nista Choisir (Escolher) apresenta­
rá seus candidatos. Aparentemen­
te, o mesmo acontecerá com certos 
grupos homossexuais, que deverão 
concorrer às eleições com a lista 
“Diferença 78” .

(Carlos Eduardo)

dade de vários regimes da Europa Oci­
dental que se encaminhava para o Eu­
rocomunismo. Mesmo a administração 
Carter, que assumiu uma fachada mais 
liberal que a de seu antecessor, tam ­
bém não esconde sua antipatia pela 
participação de comunistas nos gover­
nos europeus.

Concluindo, o relatório diz que o Es­
tado “ não pode arriscar-se a permi­
tir a participação política de cida­
dãos que não aceitam certas regras 
do jogo” , pois “há limites desejáveis 
para a extensão da democracia” .

(*) A Comissão Trilateral é uma or­
ganização que congrega os grandes mo­
nopólios mundiais. Vide a respeito 
"EM TEMPO", experimental I, "De­
fesa dos Direitos Humanos por obra e 
graça da Trilateral".
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"A m ig o s  do E M  T E M P O :  
Divulgou-se no interior do jornal 
que o artigo “A Campanha Maga­
lhães, ou de como envolver os libe­
rais”, contendo uma visão um tanto 
discutível da candidatura Maga­
lhães -  e já acerbamente criticada 
por leitores e colaboradores -  devia 
grande parte de sua pobreza a 
problemas relativos ao encaminha­
mento da reportagem, que impedi­
ram a chegada em tempo hábil do 
material solicitado às sucursais.

"Lendo a última Gerais, vejo-me 
obrigado a discordar. 0 artigo "A- 
prendendo com Valadares” é tão 
pobre quanto o anterior e resvala 
pelos mesmos descaminhos. 0  lei­
tor tende a acreditar, portanto, que 
às propostas deste texto represen­
tam certo consenso interpretativo 
de parte do jornal.

"Segundo T.C. (articulista da 
matéria), q objetivo de Magalhães é 
"elaborar um programa capaz de 
iludir ,âs aposições, e que seja aceito 
pelos militares”. Isto faz com que 
seus pontos programáticos sejam 
muito tímidos, bastante aquém da­
queles defendidos pela oposição li­
beral: anistia restrita, reorganiza­
ção partidária sem todas as liberda­
des, etc.

"Mais ainda, T. C. considera que 
o senador representa, em sua cam- 
paríha, o capital monopolista. Daí 
seus arrufos para com os empresá­
rios e daí seu apoio ao legislativo 
forte: "é necessário criar novos me­
canismos que permitam à classe 
empresarial influenciar diretamen­
te nas decisões do Governo. ”  En­
fim, Magalhães no momento traduz 
os anseios dos empresários de pas­
sarem ao controle direto do poder 
"se descartando assim dos seus an­
tigos aliados militares, que se tor­
naram inoportunos".

"Discordo. A analise é tanto sim­
plista' como equivocada. Acredito

Um giíwc cm
“ A leitura do artigo "Adaptando 

a máquina aos novos tempos” tem, 
na ausência de outros, o mérito de 
estimulara reflexão sobre questões 
importantes no que diz respeito à 
atuação e função do aparelho re­
pressivo, às responsabilidades assu­
midas pela imprensa independente 
na denúncia deste aparelho e suas 
ações, e, mais do que isto, no que 
diz respeito aos caminhos que de­
vem ser trilhados nas lutas contra a 
repressão. Nesse sentido, o artigo 
citado teria a maior atualidade. En­
tretanto, é preciso saber discernir 
entre as denúncias que contribuem 
para o avanço das lutas contra a re­
pressão e as que nada fazem para 
isto.

Em primeiro lugar, o autor de 
"Adaptando...” busca caracterizar 
"um novo estilo de repressão”, res­
saltando o fato de terem sido respei­
tados certos requisitos legais, tais 
como a quebra da incomunicabili- 
dade após dez dias e a comunica­
ção à Justiça Militar, nas prisões 
ocorridas em maio e julho, em 
S. Paulo e no Rio, respectivamente. 
Proclama que "durante a gestão Di­
lermando, a atuação clandestina 
dos órgãos de segurança foi sensi­
velmente reduzida”, e conclui pela 
existência de uma nova "tática” 
por parte do aparelho repressico, 
"mais eficiente e de mais longo al­
cance”.

No entanto, os fatos vem se en­
carregando de colocar objeções à 
tese do "novo estilo repressivo”. A 
prisão de geólogo Francisco Duarte 
(que passou 34 dias incomunicável 
em um local que supõe ser o DOI ' 
CODI) em janeiro último e a volta a 
este mesmo órgão de segurança de 
três dos presos de julho, que depois 
de apresentados a seus familiares 
no DPPS, retornaram ao mesmo 
DOI, onde já haviam sido tortura­
dos por dez dias, colocam dúvidas 
se agora, os órgãos de segurança 
passarão a seguir, como norma, cer­
tas disposições legais. Por outro la­
do, parece mais correto supor que 
nos casos em àJUfçjfàrh rêüpeitadas 
certas determinações legqis, isto 
não se deveu a úrhã "tática” basea­
da em critérios de eficiência e longo 
alcance, mas sim as Jutas:e denún-

Rio de Janeiro

que no desejo de distinguir o preto 
do branco -  fazer ver aos leitores 
que não cabe embarcar na canoa de 
Magalhães -  T. C. obscurece a 
questão. Magalhães não representa 
no momento o capital monopolista 
ou algumas de suas frações. Seu 
programa não é mais tímido do que 
o da maioria dos liberais. 0 capital 
monopolista não costuma se valer 
no parlamento para ter acesso dire­
to ao poder. E os militares, no mo­
mento, estão longe de se constituí­
rem em seus aliados incômodos.

"À campanha Magalhães não 
cabe em um flash estrutural. Seu 
significado, desde o lançamento até 
hoje, vem mudando continuamen­
te. Se eventualmente surgiu como 
tentativa de conciliação entre o sis­
tema e demandas oposicionistas 
restritas, hoje coloca-se contra o po­
der, talvez à revelia do próprio se­
nador. Se durante largo espaço ten­
tou atrair as simpatias e o apoio de 
setores empresariais descontentes, 
agora é evidente -  e Magalhães, 
como político e empresário sabe 
disto - que'seus pares procuram a 
proximidade com Figueiredo, ou 
com qualquer outra alternativa do 
sistema.

"Magalhães concorre em faixa 
própria. Conta com as simpatias e o 
entusiasmo da platéia oposicionista 
liberal (e não só dela...), embora no 
futuro possa se constituir em alter­
nativa ao nível das próprias classes 
dominantes.

“Abreviando, acredito que no 
episódio Magalhães, tão rico em no­
vidades, EM  TEM PO sofreu um 
naufrágio analítico. Infelizmente o 
espaço de uma carta não permite 
mais que jogar as afirmações, sem 
desenvolvê-las”.

Maurício Coutinho (São Paulo)

cias contra as prisões e torturas que 
vem se generalizando. Assim sendo, 
o mais correto seria considerar o 
cumprimento de alguns dispositivos 
legais, como recuos parciais da re­
pressão, muito mais do que a "no­
vas táticas utilizadas”.

Afora este ponto, o artigo apre­
senta outras falhas ao tentar de­
nunciar "a profissionalização da re­
pressão”. Embora seja justo alertas 
contra todo novo "aperfeiçoamen­
to” da repressão na sua tentativa de 
destruir as lutas populares, é preci­
so esclarecer, que se tais denúncias 
não são acompanhadas de fatos, 
que comprovem a possibilidade de 
se lutar contra a repressão, caire­
mos na situação embaraçosa de 
propagandear o medo e o terror. De­
vemos ter clareza, que só nos opon­
do as visões que pintam um quadro 
da repressão todo-poderosa, pode­
remos ir adiante e contribuir para a 
sua derrocada.

Por fim, parece que o autor do 
artigo não pesou bem a responsabi­
lidade assumida ao afirmar catego­
ricamente a existência de "infiltra­
ção notória” nos episódios relacio­
nados com a prisão de acusados de 
pertencerem ao Movimento Pela 
Emancipação do Proletariado 
(MEP). Chegou afirmar que "uma 
policial era namorada de um dos 
acusados” e que constava “ também 
que a polícia alugou e manteve es­
treita vigilância em dois aparta­
mentos vizinhos ao local em que re­
sidia um dos suspeitos” . Como o 
autor pode fazer esta afirmação, 
que até a leitura do artigo era des­
conhecida pelos acusados e seus ad­
vogados? Para quem possui tanta 
perpiscácia para detectar "novas 
métodos da repressão, surpreende 
que não saiba que a difusão de in- 
verdades e calúnias só servem para 
obstaculizar o avanço do movimen­
to. Principalmente quando alimen­
tam a desconfiança de que nossas 
companheiras, ativas participantes 
das lutas contra a opressão, possam 
ser policiais. Tais informações tal­
vez confirmem a tese de novas táti­
cas repressivas”, mas seguramente 
propagam o medo e a desconfiança. 
Não servem ao avanço dv movi­
mento. Muito antes, pelo contrário!” 
Luiz Arnaldo Campos

0  que são liberdades  
democráticas do ponto de 
vista dos trabalhadores? A 
resposta de EM TEMPO à 
c o n ju n tu r a  a tu a l è 
suficiente? Qual a posição 
correta do jornal diante da 
Constituinte e do PS em 
gestação? Qual a natureza 
real da Frente Jornalística 
de EM TEMPO?

Esta e outras questões 
começaram a ser debatidas 
na ú ltim a reun ião  do

CoMcutóiied dc um 
cul-otd̂ t"

A carta de José Sérgio Azevedo sobre o n° 1 chegou 
tarde - ele mora nos EUA -, mas diz respeito à orientação 
geral das matérias e, nesse sentido, é atual. Eis alguns dos 
principais trechos:

"A cobertura internacional me 
pareceu muito fraca. A semana teve 
coisas importantes que não foram 
mencionadas como a situação do 
Oriente Médio e a própria crise eu­
ropéia com a queda do governo ita­
liano e as rearticulações do governo 
Soares em Portugal. Ás discussões 
sobre Social-Democracia e Euroco- 
munismo estariam muito mais claras 
se ligadas diretamente às questões 
de estratégia para a participação no 
poder pelo PCI na Itália e as claras 
guinadas para a direita pelo PSP  de 
Soares em Portugal. América Lati­
na foi mais bem tratada, especial­
mente o "exemplo” boliviano para 
a luta pela anistia. As contradições 
entre Argentina e Chile não rece­
beram o destaque que acho que me­
reciam, apesar da ligeira referência 
no meio da matéria sobre a farsa de 
Pinochet. A análise do resultado do 
plebicito faltou na denúncia . A re­
pressão é um problema concreto no 
Chile, porém, devemos considerar 
também que a burguesia chilena e 
setores da pequena-burguesia estão 
apoiando os militares, desde que se 
sentiram ameaçadas pelo desenvol­
vimento anterior da luta de classes.

"Quanto à Editora Nacional, não 
tenho muitos comentários,. apesar 
de ter sentido falta de notícias con­
cretas que indiquem como a crise se 
reflete nos diversos setores da socie­
dade brasileira. 0 destaque para as 
greves econômicas e para a ativida­
de sindical talvez seja um dos pon­
tos mais fortes do jornal, mas acho 
que seriam necessárias algumas 
notícias sobre a situação concreta

D. Ctdapedea 
jwêum

"Prezados amigos do jornal EM 
TEMPO: Sendo eu moradora do 
Parque Cocaia e tendo acompanha­
do o jornal EM TEMPO, que foi 
trazido aqui em nosso bairro, achei 
que este seria realmente um jornal 
muito bacana, que era o jornal que 
faltava para nós, povo da periferia: 
operários, domésticas, etc. Um 
povo de pouco conhecimento, de 
pouca visão das coisas que se pas­
sam e vão acontecendo no momen­
to.

Pensei que este jornal se voltaria, 
com prioridade, para os trabalha­
dores que estão se desenvolvendo 
nas periferias de São Paulo. Como 
custo de vida, terrenos clandesti­
nos, etc. Mas vejo que o jornal não 
esta correspondendo com aquilo 
que parecia ele dizer no número ze­
ro. Apesar de suas reportagens se­
rem muito boas, não são para o 
povo da periferia, que acha as re­
portagens muito complexas para a 
gente que não entende muito dos 
assuntos.

Ja li certos assuntos e não enten­
dí nada, fiquei na mesma. Acho que

Maria Aparecida (FIDA) 
Fomunidade do Parque Cocaia

C o n s e lh o  E d i t o r ia l  e 
Administrativo (CEA), que 
avaliou os seis números do 
jornal editados até agora (n° 
“ z e r o ” , n°s 1 e 2 
experimentais, n°s 1, 2 e 3). 
A assembléia dos acionists 
ficou transferida para abril 
do corrente e, antes disso, o 
CEA terá nova reunião. Em 
p rin c ip io , EM TE M P O  
deverá passar a semanário 
(ainda em março) conforme 
definiu o Conselho.

de outros setores de classe, de uma 
forma mais ampla principalmente 
na área urbana, onde o jornal está 
sendo mais vendido. A cobertura 
política propriamente dita me pare­
ce dar demasiada importância à 
candidatura Magalhães, mas isto 
pode ser um resultado do meu afas­
tamento da realidade daí, a minha 
visão parcial daqui de fora.

"Algumas vezes fiquei assustado 
como o tom de certas passagens do 
artigo "Surto de impunidade”. Se 
por um lado há uma clara denúncia 
do carater de classe da justiça, por 
outro há quase um uma aceitação e 
apoio aos mecanismos autoritários 
e de repressão como solução para 
um problema que é iminente mente 
social. Frases como "há uma crise 
de autoridade, decisão e de justiça” 
me parecem levar a uma análise 
falsa das reais causas dos proble­
mas e podem dar justificativas para 
uma expansão do aparato repressi­
vo. Este tipo de argumento está 
sendo muito usado hoje em dia na 
Alemanha. Vide artigo do Eliezer 
Rizzo. ”

"Achei que deveria enviar estes 
comentários de um "out-sider”. Es­
pero que possam servir para criar 
um clima de debate que acho essen­
cial para o prosseguimento da ativi­
dade democrática e progressista. 
Esperando resposta dentro em bre­
ve mando um abração,”

Jose Sérgio Azevedo 
Brookline ( USA )

teria muita coisa boa para vocês co­
locarem para que o povo simples 
entendesse e pudesse fazer discus­
sões sobre o assunto. ”,

'RchoCCMCL KS Dietwiw": 
0 Bwtckdéquem eatácafo?

Prezados senhores:

Leitor assíduo da imprensa de­
mocrática brasileira e residente há 
vários anos em Paris, acompanhei 
com interesse a polêmica que aca­
bou levando à formação de EM  
TEMPO. A maneira como era co­
berta a política internacional pelos 
demais orgãos de imprensa demo­
crática sempre me parecera dema­
siado primária em termos jornalís­
ticos (o que os levou, um após o ou­
tro, a importarem tecnologia es­
trangeira sob a forma de tradução 
de artigos de prestigioso jornal da 
classe média francesa) e extrema­
mente chocante do ponto de vista 
político (especialmente sobre a Eu­
ropa, o mundo árabe e a África as 
teses expostas na nossa imprensa 
democrática eram idênticas às da 
social democracia de direita e às 
vezes às da direita pura e simples. 
Exemplos: Portugal, Angola, confli­
to Etiópia-Somália, guerra civil no 
Shaba, província do Congo dito 
Zaire pelo ditador Mobutu, etc, 
etc.)”

EM TEMPO apareceu com uma 
perspectiva de um tratamento mais 
sério da política internacional. Ê  
cedo para avaliações globais, mas é 
tempo de apontar distorções que, 
mantidas, afastarão deste novo jor­
nal muitos que por ele se interes­
sam.

Foi assim que li estarrecido no n? 
1 de EM  TEMPO (o quadro em rea­
lidade , contando o zero e o dois 
experimentais) a nota "Retrocesso 
no Vietnan”. Até então, só a direita 
havia ousado acusar o Vietnan, de 
se bater "por uma unificação da In­
dochina sob sua hegem onia; 
num  qu a d ro  de a p a r e n te  
(sic) expansionismo”. Que má sur­
presa ler a frase acima no n? 1 de 
vosso jornal! Fora o uso veneroso da 
palavra "aparente”, e não há cora­
gem para acusar abertamente o go­
verno vietnamita, então se usa este 
termo que lança a insinuação mas 
deixa uma porta de saída pelos fun­
dos.

E em geral a direita que, desde a 
intervenção norte-americana no 
Vietnan, tem tentado justificar o 
massacre do povo vietnamita pela 
máquina de guerra imperialista fa­
zendo referência ao "apoio da

'ledû ute
uumquettfuwuilieçad.

"Companheiros de EM TEMPO:

O jornal EM TEM PO n'j 1, página 
3. publicou uma matéria com o 
titulo: "Quem ainda aposta no Bri­
zolismo?” com a chamada de capa: 
"Brizola não é mais aquele”. Nesse 
artigo se destaca o descompromisso 
e superficialidade com que é trata­
do o importante problema do traba- 
Ihismo em geral e do brizolismo em 
particular, como se não fossem as­
suntos da maior importância para a 
definição dos caminhos a serem 
percorridos pelo povo na luta contra 
o regime autoritário, pela democra­
cia e pelo socialismo.

"Para demonstrar seu raciocínio, 
o autor se utiliza de várias declara­
ções de personalidades do traba­
lhismo, junta com as de Brizola, 
mistura, faz de conta que todas são 
partes da mesma coisa e vai mon­
tando seu tabuleiro. Assim, somos 
levados a crer que toda essa luta 
política que se leva hoje em torno 
da reorganização partidária, se re­
duz a um jogo de quebra-cabeças, 
onde as peças já estão recortadas de 
antemão. Ora. isso mostra uma di­
ficuldade de se levar um debate 
consequente contra a ideologia do 
populismo Parte-se para fazer uma 
crítica de fora e descompromissada. 
Dessa maneira, quem não estiver de 
acordo com certos padrões que te­
mos no cabeça, recebe o rótulo de 
velho populista. Agindo assim, 
mostramos apenas falta de condi­
ções de realizar uma crítica, dando 
respostas capazes de neutralizar a

União Soviética”. EM TEMPO  
veio reforçar este ponto de vista.

De onde EM TEMPO tirou a 
“informação" de que "na verdade o 
Vietnan se propõe influenciar a mu­
dança dos atuais dirigentes do Kam- 
puchea refratários às suas preten­
sões”? Do governo cambodgiano? Ou 
de alguma agência noticiosa america­
na? Admirável capacidade, em todo 
caso, de ler e pensamento dos dirigen­
tes vietnamistas. E que profundo sen­
tido materialista histórico este que 
consiste em “explicar” um conflito 
pelas intenções presumidas dos diri­
gentes de uma das partes beligeran­
tes!”

Respeitar o leitor é também saber 
calar-se quando não há condições 
de informa-lo corretamente.

Wilfred Burchett, que dispensa 
apresentações, e que foi e é amigo 
fiel (das horas difíceis) do povo 
vietnamita e do povo cambodgiano 
escreveu em “Afrique-Asie” n? 153 
um artigo sobre a questão que faze­
mos questão de enviar à redação de 
EM TEMPO. Ele prova que é possí­
vel com seriedade e espírito pro­
gressista, analisar o conflito entre 
Vietnan e Cambodge. Mostra qi 
não é necessário , para isso, usar 
métodos de apreciação e critérios 
políticos oriundos dos inimigos de 
sempre dos povos que lutam pela li­
berdade .. .”

João Moraes, 
Paris

atração que a social-democracia eu­
ropéia está tendo sobre personali­
dades oposicionistas no exílio e den­
tro do País, inclusive confundindo 
setores da oposição popular.

"A idéia central do artigo é mos­
trar que Leonel Brizola pode voltar 
ao Brasil num prazo muito curto, 
sendo recebido “com as honrarias 
de um respeitado chefe político, pe­
los próprios governantes do país”, 
ou seja, pelo regime atual. Para isso 
estaria adulando o regime e aban­
donado suas idéias anteriores. 
"Pelo indomável desejo de se apro­
ximar do governo”. Só uma profun­
da estreiteza política pode confun­
dir a aproximação entre Brizola e a 
social-democracia, com alinhamen­
to com a social-democracia de 
modo a não se isolar das massas tra­
balhadoras, mas, ao contrário, con­
quistando seu apoio para uma saída 
popular ao regime autoritário.

"Por isso mesmo o brizolismo não 
pode s e r ignorado. A sua importân­
cia só mostra que é necessário apro­
fundai o nível de debate político e 
que não é suficiente, para superar 
os atrasos na consciência do povo, 
afirmações genéricas sobre os peri­
gos do populismo e que a tentativa 
de jogar hoje todo o trabalhismo no 
campo do adesismo, é deixar de en­
trar no mérito das questões, é fugir 
da responsabilidade de respondê- 
las uma a um a”.

Vereador
Antônio Carlos Carvalho

Rio de Janeiro i
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“Eu jam ais deixei de con­
fiar na ju s tiç a ...”  (Sérgio 
Paranhos Fleury)

Como é possível que um modesto 
juiz de Guarulhos mande prender de 
repente (sob a acusação de ter assassi­
nado três pessoas) o famoso e temido 
delegado Sérgio Fleury, diretor do De­
partamento de Investigações Crimi­
nais de São Paulo (DEIC), o segundo 
posto mais alto da polícia, “o melhor 
policial de São Paulo” no dizer do 
Cel. Erasmo Dias? Ou talvez seja 
mais correto perguntar: como é possí­
vel que um policial cujo nome já foi 
envolvido em dez processos criminais, 
acusado de 23 mortes violentas -  ab­
solvido em dois impronunciado em 
outros dois e ainda por responder os 
outros -  tenha chegado a um posto 
desses, linha de frente do combate à 
criminalidade, antes de ter provado 
que também não é criminoso, e con- 
tando com todo o apoio e conivência 
de altas esferas da polícia e do gover-

O que surprendeu a todos -  a julgar 
pela própria imprensa -  foi a prisão de 
Fleury no último dia 21 e não o fato de 
continuar solto apesar da gravidade 
das acusações que pesam contra ele.

No entanto, sua prisão ter sido relaxa­
da, cinco dias depois -  contrariando a 
decisão do juiz Antonio Filardi (que 
foi transferido para São paulo um dia 
depois de ter mandado prender Fleu­
ry) e do subprocurador Antonio Mota 
Neto designado para este processo -  
pareceu para muitos a coisa mais na­
tural e esperada do mundo.

“Infelizmente acho que o processo 
instaurado contra o Esquadrão da 
Morte não vai levar a nada porque o 
tipo de pressão que a políciá pode fa­
zer -  e que tem feito -  é muito eficien­
te”, já havia afirmado o procurador 
Hélio Bicudo à Folha de São Paulo. 
Tanto o juiz Antonio Filardi quanto o 
sub-procurador Mota Neto haviam 
considerado que o réu “não pode ser 
considerado portador de bons antece­
dentes pessoais”, porque “responde 
ou respondeu a vários processos seme­
lhantes” . Por isso, ele teria que aguar­
dar o processo na prisão, sem o direito 
de apelar em liberdade. Mas essa de­
cisão durou pouco. Em poucos dias o 
juiz Péricles de Toledo Piza Júnior 
(que substituiu o primeiro) resolveu 
aplicar ao réu a “ lei F leury” , 
concedendo-lhe o direito de aguardar 
o julgamento em liberdade por ser 
“primário, e de bons antecedentes” .

Que a lei n" 9941 de 22/11/73, que 
mais uma vez libertou a Réu/delegado, 
seja conhecida justamente como lei 
Fleury -  não é mera coincidência. Ela 
foi aprovada num prazo fulminante e 
excepcional em se tratando do Brasil 
(menos de um mês), justamente para 
garantir que o mesmo réu pudesse 
permanecer livre enquanto aguardava 
julgamento. O episódio recente, por­
tanto, não passa de mais um, corri­
queiro, na carreira daquele que é co­
nhecido como um dos “ intocáveis” do 
aparato de segurança.

Todos os crimes pelos quais o dele­
gado Fleury é acusado, estão também 
relacionados com as atividades do Es­
quadrão da Morte em São Paulo. A 
morte do inspetor Davi Parré durante 
uma batida policial na favela do Bu­
raco Quente, em novembro de 1968,foi 
o motivo, ou o pretexto para que um 
grupo de policiais partisse para a exe­
cução sumária e indiscriminada de 
dezenas de pessoas. “Dez marginais 
por cada polícia morto! “foi a procla­
mação do Esquadrão. 0  “valor” da 
vida humana, se é que se pode falar 
em valor num caso desses.se mede de 
acordo com a posição de cada um na 
hierarquia social. Mas não foi só a 
“sede de vingança” pelo colega morto 
que levou à formação do Esquadrão 
aa Morte. “As atividades e os crimes 
do Esquadrão estão todos ligados à 
venda de proteção para os traficantes 
de drogas, ao tráfico propriamente 
dito ou à prostituição” , acusa Hélio 
Bicudo.

“ O Esquadrão da Morte?
Isso é invenção!”

O promotor conta que uma das víti­
mas sobreviventes do Esquadrão, Má­
rio dos Santos, também chamado M á­
rio Ladrão, declarou no tribunal, na
Íiresença do próprio Fleury, que o de- 
egado costumava ficar na viatura en­

quanto os investigadores iam às casas 
dos traficantes buscar as propinas 
pela cobertura que a polícia lhes ga­
rantia. As primeirasdenúncias de tes­
temunhas contra o Esquadrão da 
Morte só fizeram aumentar o clima de 
represárias e caçadas aos que se aven­
turavam a abrir a boca. O livro “0  
Esquadrão da Morte” de Adérito Lo­
pes (publicado na Bélgica e em Portu­
gal), e o Depoimento de Hélio Bicudo 
editado pela Comissão de Justiça e 
Paz contam alguns desses casos. En­
tre eles, o do desaparecimento de Odi­
lon Macheroni, dedo-duro da própria 
polícia que percebendo que sua vida 
também estava ameaçada -  ele havia 
sido testemunha de um crime, por 
descuido dos homens do EM -  resol­
veu contar tudo o que sabia, num de­
poimento que chegou até à televisão. 
Pouco depois sumiu, evidentemente. 
0  mais estranho no desaparecimento 
de Odilon é que ele havia sido preso 
mediante uma guia de recolha assina­
da pelo próprio Fleury, segundo Bicu­
do.

Nem tão estranho assim. Com pou­
co tempo de vida, o pessoal do Esqua­
drão já havia substituído a arriscada 
prática da caça aos marginais ria rua 
por outra mais segura: escolher
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vítimas entre os proprios presos do 
DEIC, levá-los para longe e executá- 
los, não se esquecendo de sempre avi­
sar a imprensa onde deveria procurar 
o (s) corpo (s). A essas alturas, o Se­
cretário da Segurança Pública de São 
Paulo, Hely Lopes Meirelles e o Go­
vernador Abreu Sodré limitavam-se a 
afirmar que o Esquadrão não passava 
de boato. “Isto é invenção, isto é pro­
moção, isto é oposição à polícia que, 
muitas vezes, é sacrificada, injustiça­
da” ; disse o ex-governador numa en­
trevista à TV Tupi em dezembro de 
1970. “O polícia quando é chamado 
para cumprir o seu dever, pode matar 
para defender a sociedade’’. Nessa é-

Coca, no auge da ilusão do milagre 
rasileiro, no auge da repressão políti­

ca, dois argumentos pareciam irrefu­
táveis para calar qualquer denúncia 
mais pesada ao regime: não se podia 
“denegrir a imagem do país no exte­
rior” ; e qualquer contestação que en­
volvesse as instituições do sistema re­
presentava um sinal perigosíssimo de 
atuação de subversivos.

Os riscos e medos da justiça
Na década de 70, começaram a cor­

rer os processos contra o Esquadrão 
da Morte, muitos deles envolvendo o 
delegado Sérgio Fleury. Em um deles 
(o assassinato de Nego Sete, em 68) o 
delegado chegou a ser fotografado no 
local do crime pelo padre Geraldo 
Manzeroll da Igreja de Nossa Senhora 
de Fátima de Guarulhos. Além do pa­
dre e das suas fotos tiradas de dentro 
da igreja, o processo contou com o tes­
temunho de vários vizinhos da vítima.
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Nessa época Fleury tinha um braço 
na tipóia, o que tomava ainda mais 
fácil a identificação da sua figura. 
Atualmente, duas dessas testemu­
nhas desapareceram, conta Hélio Bi­
cudo -  sendo que nenhuma delas é 
“marginal” . O crime contra Nego 
Sete é de 68; o processo terminou em 
71, e não foi julgado até hoje. Fleury, 
evidentemente, aguarda em liberda­
de. Ê- a “ lei Fleury” .

“Não considero que Fleury possa 
ser julgado com imparcialidade no re­
gime político em que vivemos. Nem os 
jurados nem os juizes desfrutam de 
condições suficientes para fazer com 
que a lei seja cumprida” , afirma Hélio 
Bicudo, lembrando que todos òs poli­
ciais acusados de envolvimento com o 
EM permaneceram no cargo, sendo 
inclusive promovidos por merecimen­
to. Por outro lado o próprio Bicudo, 
que se tornou conhecido por ter levado 
a fundo as investigações sobre o Es­
quadrão, foi afastado do seu cargo em 
1971.

Não é preciso muita imaginação 
para perceber o dilema dos jurados 
que compõem o Tribunal de Juri que 
decide sobre a inocência ou culpa do 
novamente diretor do Deic. Basta se 
colocar na pele de alguns deles. Ê ar­
riscado condenar Fleury - mesmo com 
a absoluta convicação de que ele é 
culpado pelo crime em julgamento -  
quando as maiores autoridades do 
País o tratam como herói; quando ele 
recebe manifestações de apreço e 
apoio por parte de empresários e 
quando a própria imprensa -  salvo 
honrosas exceções -  se apavora ao tra-
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tar dessa questão. Se por acaso o jura­
do não leva esses fatores em conta, 
basta um simples telefonema anôni­
mo para ajudá-lo a “refrescar a me­
mória” . Ou um recado mandado atra­
vés de algum conhecido: “ Você tem 
família; lembre-se dos seus filhos” , 
etc. No caso de Hélio Bicudo, além 
dessas ameaças tradicionais, surgi­
ram represálias vindas mais do alto. 
Uma medida governamental obrigou- 
o a fechar a sociedade financeira que 
possuia, enquanto por “ coincidên­
cia” , uma firma de planejamento da 
qual o procurador era sócio não conse­
guiu qualquer apoio financeiro oficial 
e foi obrigada a entrar em liquidação 
judicial. “Meu telefone era censura­
do, acredito que ainda continua sen­
do; meu escritório foi invadido pela 
polícia, o mesmo acontecendo com a 
minha casa. Foi preciso muita teimo­
sia para aguentar a parada”, conta 
Bicudo.

Ê que não só os jurados têm medo. 
Também os juizes, sem as garantias 
de seu cargo -  o AL5 suprimiu a ina- 
movibilidade, a vitaliciedade e a irre- 
dutibilidade dos vencimentos, abrin­
do um amplo espaço à corrupção do 
judiciário -  sabem muito bem o que 
pode acontecer com suas carreiras se 
comprarem a briga do EM. “0  juiz, 
quando as liberdades são respeitadas, 
não precisa necessariamente ser um 
homem corajoso”, pondera. Hélio Bi­
cudo. “Mas, no nosso regime, tomar 
certas atitudes envolve um ato de co­
ragem.

Outras histórias desse gênero: 
quando Sérgio Fleury respondeu ao 
processo em Barueri, a polícia cercou 
o local com várias viaturas; havia 
mais de cem policiais no Forum, 
numa intimidação nada sutil aos ju ­
rados. E a essa altura, o réu já havia 
sido designado como diretor do DEIC. 
Nessa prisão de agora, alguns poli­
ciais e investigadores chegaram a su­
gerir uma paralisação na polícia civil 
-  “Basta parar por um dia. Ninguém 
aparece no trabalho. Todos os distri­
tos parados. Quero ver se eles voltam 
atrás ou não” . (O Estado de São 
Paulo).
EM à serviço da repressão política

A impunidade do delegado é evi­
dente. Seu prestígio entre os policiais 
também. Solidariedade? Companhei­
rismo? Ê claro que por um lado; onde 
há corrupção, há cumplicidade -  uma 
coisa sustenta a outra. Mas há um ou­
tro dado mais importante para expli­
car a posição privilegiada de Sérgio 
Paranhos Fleury, “a menina dos olhos
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do golpe de 64” de acordo com a ex­
pressão de um jurista famoso. Aconte­
ce que em São Paulo, o grupo do Es­
quadrão da Morte se diferenciou rapi­
damente de seus colegas do Rio e de 
outros Estados, explica Hélio Bicudo. 
0  livro de Adérito Lopes conta como a 
“ tecnologia” dos homens do EM foi 
deslocada, para os serviços da repres­
são política. Foi Fleury, por exemplo, 
quem armou o golpe que assassinou 
Carlos Marighella, em novembro de 
69 (aliás, o autor dos tiros também foi 
ele). “ Fleury foi, desse modo, promo­
vido de matador de marginais a m ata­
dor de revolucionários. De acusado, 
ele transformou-se em herói, aos olhos 
do governo (...) Fleury tornou-se, em 
suma, o símbolo da anti-guerrilha, 
com todas as honras e vantagens de 
que ele não cessou de tirar daí em 
diante o máximo proveito. Ele e o Es­
quadrão da Morte, evidentemente 
que passou a ser a vanguarda da terrí­
vel máquina repressiva posta em ação 
pelos militares no poder” . (Adérito 
Lopes, “O Esquadrão da Morte”, Lis­
boa). “Há comunistas interessados 
em explorar o assunto, dizia em defe­
sa da libertação de Fleury o vice-líder 
arenista, deputadoCaritídio Sampaio, 
no dia 28/2. Um comentário bem ilus­
trativo da situação que envolve o dire­
tor do DEIC.

Fleury é também responsável pela 
morte de Joaquim Câmara Ferreira, o 
“Velho”, sucessor de Marighella. Diz 
o livro de Adérito Lopes: “perante a 
sua recusa total de falar e a especula­
ção, cada vez maior, na população, na 
imprensa e mesmo no estrangeiro 
sobre a captura do “Velho” em parti­
cular e as torturas em geral, o DEOPS 
decidiu liquidá-lo rapidamente. Teria 
sido Fleury o executante da decisão. 
(...) dizia-se então que a sua escolha 
para essa missão fora um “favor” feito 
ao Fleury na intenção de prestigiá-lo 
aos olhos da população, dadas as suas 
atividades “menos nobres” de m ata­
dor de marginais...”

Assim, é óbvio que a polícia e mui­
tas autoridades do regime não admi­
tem que Fleury seja preso, sob o pre­
texto de que sua prisão “vai dar alen­
to à subversão” ou de que “a popula­
ção vai sofrér com a ausência de Fleu­
ry”, como disse Erasmo Dias à Folha 
de São Paulo, dia 23/2. “Durante o 
tempo em que ele estiver preso, quero 
que a população me diga quantas vida 
e patrimônios vão ser perdidos...” .

0  réu (ainda) e delegado Sérgio Pa­
ranhos Fleury continua portanto em 
liberdade, e de volta à chefia do 
DEIC. Um braço forte, da repressão, 
ajudando a manter o regime de que se 
beneficiou para subir como policial e 
como figura pública. O mesmo regime 
que, pela não responsabilidade de 
seus dirigentes perante a massa, po­
dia se dar ao luxo, até algum tempo 
atrás, de alimentar alguns de seus es­
calões através da corrupção e do cri­
me, como é o caso dos Esquadrões da 
Morte -  e de manter seus braços clan­
destinos sempre impunes. A prisão de 
Fleury veio despertar esperanças de 
que estivesse se tornando difícil para 
o regime sustentar indefinidamente 
certos escândalos. Agora ele está livre 
e ativo novamente. Até quando? (Cri­
sóstomo Abreu).
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